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Ela  corta  a cana  nas  pontas  e nos  pés 
e deixa  tudo  em  pedaços  iguais, 
no  tamanho  desejado. 

Quando  a cana  picada  cai  no  veículo 
de  transporte,  já  passou  por  1 0 etapas 
de  limpeza,  automaticamente,  evitando 
a necessidade  de  lavagem  da  cana 
e a consequente  perda  de  sacarose. 
SANTAL  1 1 5 dá  maior  rentabilidade  com 
a mais  simples  manutenção. 


É a máquina  que  dá  total  tranquilidade 
também  quanto  à estabilidade  e segurança. 
Seu  pequeno  Raio  de  Giro  permite 
manobrá-la  em  espaços  apertados. 

A Assistência  Técnica  é SANTAL, 
sua  própria  fabricante. 

Examine  e compare  çs  características 
técnicas  da  SANTAL  115. 

Isto  é tudo  para  que  suas  colheitas 
apresentem  o melhor  e mais  doce  resultado. 


ANTAL  1 1 5 tem  toda  a versatilidade 
igeração  atual  da  nossa  tecnologia, 
colhe  eficientemente  a cana 
imada  e,  inclusive,  cana  verde, 
ualquer  tipo  de  cana, 
ou  tombada. 


equipamentos  sa 

matriz:  ribeirão  preto  - sp.  av.  dos  bandeirantes,  384  - fone  pbx  (01 66)  - 34-2255  cp  730 

filial: piradcaba - sp.  av. dr.  morato,  38 -fones 2-8531  - 3-4342 

escritório  de  §ão  paulo:  rua  boa  vista,  280  - 1 59  a.  - fones  (011)  36-2598  - 33-4650 
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Entramos  em  ama 


Estamos  presente  na  safra  açucareira. 

Com  laços  de  cabos  de  aço,  especiais  para 
a colheita  da  cana  de  açúcar. 

Os  laços  de  cabos  de  aço  COMCABO  são 
fornecidos  completos  para  pronta  utilização, 
dispensando  adaptações  de  peças  soldadas. 

Entrega  imediata  para  qualquer  parte  do  Brasil. 

Na  manutenção  e reforma  de  usinas, 
também  estamos  presentes. 

Solicite  nosso  catálogo  e conheça  toda 
a linha  de  nossos  produtos. 


COMCABO  COM.  E IMPORTAÇÃO  LTDA. 

VENDAS:  Av.  Mercúrio,  30S.  Paulo-SP-CEP  03007 
FONES:  228-1404  228-1399  228-1308  227-5106 
LOJA.-  Rua  do  Gasómetro,  71  (estacionamento  próprio) 
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THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 


é o veiculo  Ideal  para  que  V.  S®  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  e preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas hâ  mais  de  um  século. 


Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sobre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entradas. 


O custo  é de  apenas  USS  10,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S?  permite-se  não  assinar? 


A partir  de  Janeiro  próximo,  a assinatura  anual 
passará  a ser  de  US$  15,00,  quando  se  proporá 
também  um  plano  de  assinatura  por  três  anos  a 
US$  36,00. 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos, 
23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Buck. 


90%  da  produção  de  álcool  no  Brasil 
tem  a mesma  estória  para  contar. 
Destilarias  projetadas,  construídas 
e instaladas  pela  CODISTIL. 


A safra  72/73  produziu  660  milhões  de  litros  de  álcool,  dos  quais  cer- 
ca de  550  milhões  foram  obtidos  em  destilarias  instaladas  pela 
CODISTIL.  Na  próxima  safra,  essa  participação  indireta  será  por  volta 
dos  854  milhões  de  litros,  aproximando-se  dos  100%  da  produção.  0 
know-how  CODISTIL  permitirá  que  se  projete,  construa  e instale  quan- 
tas destilarias  forem  necessárias  para  atingir  a meta  do  Governo  de 
se  adicionar  álcool  à gasolina,  sem  prejuizo  de  continuidade  na  produ- 
ção de  álcoois  retificado,  retificado  fino  e extrafino,  neutro  e extra- 
neutro,  para  atender  a grande  demanda  do  parque  industrial  químico  e 
de  bebidas  finas.  A tecnologia  CODISTIL  está  presente  também  no 
Paraguai  e Bolívia,  sendo  que  atualmente,  encontram-se  em  fase  final 
de  conclusão,  importantes  projetos  para  novos  clientes  da  América 
Central. 

Mantendo  acordos  internacionais  com  Buettner-Schilde-Hass  da  Ale- 
manha Ocidental,  Tenessee  Valley  Authority  dos  EUA  e com  Fapmo  e 
Pinette-Emidecau  da  França,  a CODISTIL  aplica  também  sua  experiên- 
cia e técnica  em  equipamentos  para  os  setores  específicos  do  Açúcar, 
Fertilizantes,  Químico  e Petroquímico. 


coMsn. 

CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS  DEDINI SA 


GD 


Grupo  Dedini 


UMA  EMPRESA  DO  GRUPO  DEDINI  ECONOMIZANDO 
MAIS  DIVISAS  PARA  O BRASIL. 

A v.  Dona  Francisca,  215  - Tel.  3-3222 

Telex:  0191109  CDDE  - BR  - 13400  - Piracicaba  - SP 
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Modelo  brasileiro 
de  integração 
agro-industrial. 


Foi  trabalhando  muito  para  ajudar  o 
Brasil  a ser  o maior  produtor  e exportador 
de  açúcar  de  cana  do  mundo  que  a 
Copersucar  criou  o modelo  brasileiro  de 
integração  agro-industrial. 

Através  dele  a Copersucar  está 
conseguindo  integrar  a agro-indústria 
açucareira,  em  todos  os  sentidos: 

No  horizontal,  comercializando  a 
produção  de  80 usinas,  responsáveis  pela 
metade  de  todo  o açúcar  produzido  no 
Brasil  e dois  terços  de  todo  o álcool  deste  país. 

E no  vertical,  atuando  em  todos  os 
campos  do  setor.  Desde  a prestação 
de  assistência  técnica  ac^rícola  e industrial 
até  a produção  e distribuição  final  de 
açúcar  de  tipos  superiores  e refinados. 

Um  dos  primeiros  resultados  que  o 
modelo  brasileiro  de  integração 
agro-industrial  deu  para  a Copersucar  foi  o 
primeiro  lugar  em  vendas  entre  todas  as 
empresas  privadas  da  América  Latina,  exceto 
as  multinacionais. 

Mas  muitos  outros  resultados  podem  ser 
obtidos  com  ele,  para  levar  ao  setor 
agrícola,  como  recomenda  o Presidente  Geisel, 

"a  capacidade  empresarial  que  já  se 
mostrou  capaz  de  criar  a economia  industrial 
e urbana  que  o país  hoje  apresenta" 

05?  copersucar 

Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  Sâo  Paulo 


EXISTBVI USNBROS  JOGANDO  ÁLCOOL,  PROlBNAS  E DINHBRO 
JANELA  QUANDO  O MUNDO  TODO  ESTÁ  PRECISANDO  DE  ÁLCOOL, 

PROTEÍNAS  E DINHBRO. 


gundo  a revista  Química  e 
i dos,  de  julho  de  74,  grande 
re  do  melaço  de  cana  produzido 
! rasil  ainda  é desperdiçado, 
esma  revista  informa  que. . . 
'ontendo  56%  de  açúcares  redu- 
totais,  este  subproduto  das 
>sé  utilizado  pelos  europeus 
a a produção,  via  fermentação, 
um  concentrado  protéico  para  o 
iquecimento  de  rações  animais 
bém,  para  a alimentação 
ana.  O processo  para  a produ- 
i do  concentrado  protéico  está 
do  introduzido  agora  no  Brasil, 
i/77  a finalidade  de  aproveitar  os 
'edentes  de  melaço,  podendo 
úzir  conjuntamente  o álcool 
)idro  e vinhaça  concentrada  para 
lização  como  fenilizantes."  Nós 
mos  a Metalúrgica  Conger,  res- 
nsável  pela  implantação  no  Brasil 
i processo  a que  a revista  se  refere, 
tostaríamos  de  lembrar  mais 
iuma  coisa  sobre  o problema. 
Lembrar,  por  exemplo,  que  com 
wjeto  de  misturar  álcool  à gaso- 
l a quantidade  de  átoo/dispo- 
I í/  re/  no  mercado  não  vai  chegar  a 
■ 3 do  total  necessário  ao  consumo. 
Rí  mbrar  que  os  preços  do  álcool 
mu  mercado  internacional  são  me- 
mores que  nunca. 

} Que  com  a crise  de  alimentos 
? afeta  o mundo,  a obtenção  de 
m )teínas  tornou-se  um  problema 
H damental  para  a sobrevivência 
ck  povos.  Que  é devido  a falta  de 


matéria  prima,  que  rações  animais 
e fenilizantes  andam  escassos 
e com  preços  astronômicos. 

Como  responsáveis  peta  introdu- 
ção do  processo  Voge/busch  no 
Brasil,  nós  estamos  prontos  para 
instalar  uma  destilaria  de  álcool 
para  você,  utilizando  todo  o know- 
how  que  a Voge/busch  desenvolveu 
através  de  muitos  anos  de  atuação 
na  Europa,  na  extração  de  álcool, 
proteínas  e vinhaça  concentrada  do 
melaço  de  cana. 

O processo  Voge/busch  permite 
o aproveitamento  total  da  matéria 
prima,  sem  perdas  nem  evapora- 
ções. E com  condições  de  higiene  e 
obtenção  de  níveis  de  pureza  totais. 
O processo  Voge/busch  é tão  eco- 
nômico que  necessita  aproximada- 
mente da  metade  do  volume  de 
dornas  que  as  destilarias  conven- 
cionais utilizam,  para  obter  o mesmo 
volume  de  produto. 

Faça-nos  uma  consulta. 

Nossos  serviços  vão  desde  o es- 
tudo de  viabilidade  econômica  até 
o fornecimento,  instalação  e assis- 
tência técnica  da  destilaria.  Sem 
esquecer  os  estudos  de  dimen- 
sionamento e projeto  para  obtenção 
de  financiamento. 

Não  é em  todo  lugar  do  mundo 
que  existe  gente  como  você,  com 
tudo  na  mão  para  ganhar  muito 
dinheiro. 

Tire  proveito  disso,  antes  que 
algum  aventureiro  o faça. 

\ METALÚRGICA 

Çco  NGERJ  raufíFR  sa. 

fí.  Fernando  Lopes,  1767-  Fone:  3-22 1 1 
- Piracicaba 

Av.  Rebouças,  2066  - Fones:  81-4945  - 
282-0770  - São  Paulo 


COM  IRRIGAÇAO 
VAI  JORRAR  MAIS  PROGRESSO 
NA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
DO  NOVO  ESTADO 
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Em  muitas  regiões  deste  pais,  para  aumentar 
significativamente  a produção  canavieira, 
teriamos  que  modificar  a natureza,  alterar  o 
curso  dos  rios  e até  remover  montanhas.  Outras 
regiões  existem,  contudo,  que  dependem  tão 
somente  de  determinação  e de  audácia  para  a 
utilização  de  seus  fatores  favoráveis. 
A região  norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
dispõe  de  água  abundante,  terras  baixas,  mais 
de  mil  quilômetros  de  canais  de  drenagem  e 
irrigação  (convênio  IAA/DNOS)  e ainda  uma 
dádiva:  a irrigação  natural  que  o rio  Paraiba 
do  Sul  realiza  por  gravidade. 
Raciocinemos:  a atual  produção  fluminense  é 
de  cinco  toneladas  de  cana  por  hectare/mês. 
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Com  um  eficiente  sistema  de  irrigação, 
chegaremos  a dez  toneladas  por  hectare/mês. 

E se  o mercado  atual  do  Estado  do  Rio  é duas 
vezes  superior  ao  resultado  de  sua  última  safra, 
por  que  não  utilizarmos  essa  água  para  dobrar  a 
produção  nos  próximos  dois  anos? 

É isso  que  faremos,  com  o apoio  do  I.A.A.  e de 
todos  os  órgãos  que  se  integram  num  mesmo 
esforço  de  desenvolvimento. 

Ao  início  de  uma  nova  safra  e no  alvorecer  do 
novo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a COPERFLU, 
consciente  de  seu  papel  nesse  desafio,  reafirma 
com  otimismo  a disposição  de  fazer  do  seu 
ofício  um  meio  legítimo  de  distribuir  mais 
riqueza  e maior  bem-estar  social. 


COOPERATIVA  FLUMINENSE 

DOS  PRODUTORES  DE 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL  LTDA 


(COPE  RH 


"1 

- 


NOVA  CAMPOS 
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Quente 


A uma  temperatura  não  encontrada  em  nenhum 
lugar  da  face  da  Terra,  e onde  o ser  vivo 
seria  desintegrado  em  pouco  tempo  - aí  é que 
se  constituem  um  dos  maiores  progressos  de 
uma  nação. 

A fundição,  hoje,  atinge  os  mais  diversi- 


ficados pontos  industriais. 

A Zanini  S/A,  Equipamentos  Pesados  também 
contribue  nesse  sentido,  fundindo  peças  em 
ferro,  bronze  e aço,  com  know-how  internaci- 
onal e uma  técnica  cada  vez  mais  "quente". 


& zanini 

zanini  sa.  equipamentos  pesados 

Rua  Boa  Vista  280/1.°,  01014  São  Paulo  SP. 
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A palavra 
certa  é Dedini. 


Uma  usina  de  açúcar  não  é um  jogo.  É um  complexo  industrial 
onde  cada  peça,  cada  máquina,  cada  equipamento  tem  uma 
função  específica.  Para  que  o conjunto  funcione  de  maneira 
harmoniosa,  com  produtividade  e lucro,  você  precisa  conhecer 
a palavra  certa:  Dedini.  A única  empresa  capaz  de  fabricar 
e montar  todas  as  peças  necessárias.  E entregar  para  você 
uma  usina  funcionando.  Produzindo.  Fazendo  lucros. 

São  54  anos  de  experiência  em  tudo  o que  diz  respeito  a 
açúcar.  Com  "know-how"  próprio,  alta  tecnologia  e padrão 
internacional  de  construção.  Em  função  da  fabricação  de 
açúcar  de  alta  qualidade.  Não  junte  as  peças  confiando 
apenas  na  sorte.  A palavra  certa  é Dedini. 


M.DEDIIMI  S.A. 
METALÚRGICA 


Equipamentos  e maquinas  para  a produção  de  acúcar,  èi-jltl 
turbinas  a vapor,  redutores  de  velocidade,  t rocadoret 


mineração,  siderurgia,  petroquímica  e celulose 
|deiraria  pesada  em  geral,  fundição  de  ferro, ac 


Geradores  de 
o e não  - ferro 
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notas  e comentários 


LA. A — 42  ANOS 


No  dia  1.°  do  corrente,  o I.A.A.  completou  mais  um  ano 
de  atividades. 

Cada  ano  BRASIL  AÇUCAREIRO,  registra  a data  e,  nes- 
sas oportunidades,  costuma  fazer  um  retrospecto  da  vida  da 
autarquia  criada  por  Leonardo  Truda,  mostrando  as  principais 
ocorrências  que  marcaram  suas  diversas  administrações. 
Achamos,  este  ano,  que  seria  redundância  voltar  a falar  do 
que  já  foi  dito. 

Assim,  comentaremos,  apenas,  em  rápidos  tópicos  o que 
de  mais  importante  nos  parece  estar  acontecendo  na  atual 
administração  do  Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo,  em  rela- 
ção a agroindústria  canavieira. 

Começando  pela  produção,  observa-se  que  na  primeira 
safra  realizada  sob  a Presidência  do  General  Carmo,  de 
1970/71,  o País  produziu  85.300.00  sacos,  enquanto  que  na 
de  1974/75,  em  vias  de  encerramento,  a quantidade  fabricada 
elevou-se  para  115.000.00  de  sacos,  ou  seja  uma  diferença, 
para  mais,  de  397.000.00  sacos  em  apenas  4 safras.  A pro- 
dução de  álcool,  no  mesmo  período,  aumentou  de  637.238.000 

litros  para  740.000.000  de  litros,  crescendo,  portanto,  de 

102.762.000  de  litros.  As  exportações  civil  de  1970,  atingiram 
1.129.850  toneladas  métricas,  enquanto  em  1974  alcançavam 
o contingente  de  2.302.263  t.m.,  e os  valores  corresponden- 
tes, em  dólares  subiram  de  125.260.168  para  1 .331 .424.215, 
o que  corresponde  à incrível  diferença  para  mais  a ........ 

1.206.164.047  dólares.  A partir  de  1972  até  março  do  cor- 
rente ano,  o I.A.A.,  na  racionalização  da  produção  e com 
recursos  do  “Fundo  Especial”  de  “Exportação”,  aplicou  o res- 
peitável montante  de  Cr$  7.422  bilhões,  ou  seja,  perto  de 
US$  1,0  bilhão. 
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O consumo  interno  de  açúcar,  cujo  índice  de  37,90  quilos 
“per  capita”  em  1970,  passou  a 41,20  em  1970,  dos  melhores 
do  mundo. 

O Terminal  de  Embarque  de  Açúcar  e Melaço  do  Recife, 
inaugurado  em  3 de  setembro  de  1972,  em  19  de  novembro  de 
1974  completava  o recebimento  de  um  milhão  de  toneladas  de 
açúcar  a granel.  Já  está  sendo  construído  idêntico  Terminal, 
na  área  Portuária  de  Maceió  e,  em  Santos,  o I. A. A.,  já  dispõe 
de  área  para  a instalação  de  um  Terminal  com  o dobro  da  ca- 
pacidade dos  outros. 

O considerável  desenvolvimento  que  o setor  vem  apre- 
sentando no  período  em  foco,  deve-se  à reformulação  de  sua 
infraestrutura,  apoiada  em  três  diplomas  legais  básicos,  que 
são  a Lei  N.°  5654,  de  14/5/71  e os  DECRETOS-LEI  N.°  1 .186, 
de  27/8/71  e 1 .266,  de  26/3/73. 

O primeiro  modificou  o critério  do  contingenciamento  da 
produção,  que  se  continha  nos  limites  físicos  dos  Estados  e 
passou  a se  agrupar,  nas  2 grandes  regiões  do  Centro-Sul  e 
do  Norte-Nordeste,  providência  que  permitiu  a transferência 
de  fábricas,  ou  suas  cotas,  de  um  para  outro  Estado,  dentro 
da  mesma  região,  proporcionando,  assim,  a necessária  mobi- 
lidade para  o remanejamento  de  cotas  de  produção  de  unida- 
des improdutivas  de  um  Estado,  para  as  de  capacidade  ociosa 
de  outro. 

Já  o Decreto-Lei  n.°  1.180,  disciplinou  e estimulou  a fu- 
são, incorporação  e relocalização  de  usinas  ou  fundos  agrí- 
colas, visando  à economia  de  escala,  com  a fusão  ou  incor- 
poração das  fábricas  sem  condições  de  produção,  entre  si, 
ou  a outras  unidades  de  médio  e grande  porte,  de  forma  a que 
as  cotas  autorizadas  que  não  eram  alcançadas  ou,  sequer, 
produzidas,  passaram  a ter  sentido  prático  na  sua  utilização 
por  usinas  com  capacidade  de  fazê-lo. 

Finalmente,  o Decreto-Lei  1.266,  de  26/3/73,  comple- 
tou o esquema  de  racionalização  da  produção,  proporcio- 
nando o financiamento  das  operações  de  fusão,  incorpo- 
ração ou  relocalização  de  usinas  agrícolas,  com  os  recursos 
do  FUNDO  ESPECIAL  DE  EXPORTAÇÃO,  estabelecendo  es- 
pecificamente as  aplicações,  nas  quais  se  incluiram,  ainda  o 
reequipamento  da  indústria  e da  lavoura,  aumento  de  capital 
de  giro  dos  órgãos  de  classe,  bem  como  as  atividades  do 
PLANALSUCAR.  Quanto  a esta,  sigla  do  Programa  Nacional 
de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar,  teve  sua  criação  no  ato 
do  Conselho  Deliberativo  de  29/7/71,  homologado  pelo  Sr. 
Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  em  31/8/71.  Trata-se  de 
um  órgão  cuja  finalidade  principal  é a obtenção  de  varieda- 
des de  cana  ecologicamente  especializadas  e altos  índices 
de  rendimentos  agrícola  e industrial,  mediante  a implantação 
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e execução  de  projetos  de  pesquisa  integrados,  nos  campos 
da  genética,  da  fitossanidade  e da  agronomia.  Os  resultados 
das  atividades  do  PLANALSUCAR  vêm  sendo  altamente  posi- 
tivos, podendo-se  assegurar,  para  dentro  em  breve,  lavouras 
de  cana  de  variedades  ideais  às  condições  ecológicas  das 
diferentes  zonas  canavieiras  do  País. 

Esta  a homenagem  que  BRASIL  AÇUCAREIRO  presta  ao 
I.A.A.  no  transcurso  do  seu  42.°  aniversário,  na  certeza  de 
que,  o registro  do  rápido  balanço  que  levantou  com  resultados 
tão  positivos  da  Administração  do  Presidente  General  Álvaro 
Tavares  Carmo  — mostrando  como  vem  sendo  bem  con- 
duzido nestes  anos  — é o melhor  presente  que  pode  dar  à 
Autarquia  aniversariante. 


ADUBOS 

Visitando  a Fábrica  de  Adubos  índio, 
de  nosso  Colega  ALBERTO  CARLOS  PU- 
PE,  hoje  funcionário  aposentado  do  I.A.A., 
ficamos  satisfeitos  em  ver  o índice  de 
crescimento  que  obteve  no  período  de 
1971  a 1974. 

Atualmente,  Campos  tem  uma  Indús- 
tria de  fertilizantes  à altura  da  sua  agro- 
indústria, pois  os  adubos  índio  vem  aten- 
dendo aos  usineiros  e lavradores,  não  só 
com  sua  pronta  entrega,  como  também 
nas  análises  da  terra. 

A Indústria  de  Fertilizantes  índio  Ltda. 
está  construindo  um  galpão  de  2.100  m2 
para  estoque  de  matéria-prima,  com  uma 
capacidade  de  estocagem  para  8.500  to- 
neladas, estando  dessa  forma,  se  apare- 
lhando para  atender  na  próxima  safra  aos 
pedidos  de  adubo  de  todas  as  usinas  e 
dos  lavradores  daquela  região. 

CONVÊNIO 

Recebemos  do  Instituto  Paranaense 
de  Desenvolvimento  Econômico  e Social 
(IPARDES),  em  dois  alentados  volumes, 
as  “Conclusões  e Recomendações”,  cor- 
respondentes ao  Estudo  de  Integração  de 
Pólos  Agroindustriais  do  Paraná,  concer- 
nentes a terceira-fase  e elaborado  medi- 
ante convênio  celebrado  entre  o Ministé- 
rio do  Planejamento  e o Governo  do  Es- 
tado do  Paraná. 


JORNAL  DE  LETRAS 

Na  edição  do  corrente  mês,  o órgão 
especializado  nacional  “Jornal  de  Le- 
tras”, agora  no  seu  XXVII  ano  de  circula- 
ção, veiculando  os  acontecimentos  cultu- 
rais e literários  brasileiros,  insere  ampla 
matéria  em  torno  do  lançamento  do  volu- 
me n.°  17,  “Universo  Verde”,  da  Coleção 
Canavieira,  editada  pelo  Serviço  de  Do- 
cumentação (Divisão  Administrativa)  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Dirigido  por  Elysio  Condé,  o JORNAL 
DE  LETRAS,  vem  prestando  relevantes 
serviços  aos  escritores  e instituições  bra- 
sileiras, projetando-o  além-fronteiras. 

MEIO  AMBIENTE 

Festejou-se,  em  todo  o mundo,  a 5 de 
junho  o DIA  MUNDIAL  DO  MEIO  AMBI- 
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ENTE  criado  pela  ONU.  Em  abril  deste 
ano,  discursando  em  Nairobi,  perante  os 
representantes  dos  58  países  que  inte- 
gram o CONSELHO  DE  GOVERNADORES 
desse  organismo  (o  Programa  das  Nações 
Unidas  para  o Meio  Ambiente  — UNEP), 
disse  na  ONU  o seu  diretor  executivo,  o 
canadense  Maurice  Strong: 

— “Está-se  tornando  evidente  que  as 
atividades  do  homem,  baseadas  maciça- 
mente na  ciência  e na  tecnologia,  atingi- 
ram uma  escala  e uma  intensidade  a pon- 
to de  modificar  significativamente  muitos 
dos  elementos  essenciais  à sustentação 
da  vida  humana.” 


CIÊNCIA  & INFORMAÇÃO 

Realizou-se,  no  Rio  de  Janeiro,  no  pe- 
ríodo de  15  a 20  de  junho  corrente,  no  Ho- 
tel Glória,  a I REUNIÃO  BRASILEIRA  DE 
CIÊNCIA  E INFORMAÇÃO,  promovida  pe- 
lo INSTITUTO  BRASILEIRO  DE  BIBLIO- 
GRAFIA E DOCUMENTAÇÃO  (IBBD)  do 
Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento 
Científico  e Tecnológico  (CNPq)  reunindo 
cerca  de  500  participantes  entre  cientis- 
tas, técnicos,  bibliotecários,  professores, 
engenheiros,  matemáticos,  físicos,  antro- 
pólogos, além  de  especialistas  das  dife- 
rentes formas  de  conhecimento  que,  por 
intermédio  de  painéis  e trabalhos  especí- 
ficos dimensionaram  a informação  cien- 
tifica. 

A Direção  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  e 
sua  Equipe,  especialmente  convidadas 
para  o conclave,  no  Centro  de  Conven- 
ções do  Hotel  Glória,  tornam  públicos  os 
seus  agradecimentos  pela  honrosa  dis- 
tinção. 


LIVRO 

Em  magnífica  reedição,  coordenada 
pelo  Professor  Pe.  Romeu  Perea,  recebe- 
mos e agradecemos  o volume  da  obra,  OS 
MÁRTIRES  PERNAMBUCANOS  — 1710/ 
/1 81 7 — elaborada  por  um  luso-pernam- 
bucano de  outrora,  o Padre  Joaquim 
Dias  Martins,  iniciativa  digna  de  louvores 
da  Assembléia  Legislativa  do  Estado  de 
Pernambuco,  na  gestão  do  Deputado  Ni- 
valdo Machado. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Aqui,  em  resumo,  o que  nos  diz  o no- 
ticiário internacional  sobre  a matéria  aci- 
ma titulada:  Sacarose  de  sorgo  doce  — 
Conselho  da  FAO  aprova  Resoluções... 
— A Fertilização  Potássica  da  Cana  — 
Sugarland  em  Editorial  — A índia  e a Im- 
portação de  Fertilizantes  — O Açúcar  da 
Tailândia  e Terminal  na  Austrália. 


SACAROSE  DE  SORGO  DOCE 

O sorgo  (sorghum  vulgare),  é planta 
herbácea,  da  família  das  Gramíneas,  tri- 
bu  Andropogônea,  utilisada  como  cereal 
e forrage.  É originária  da  África,  intro- 
duzida nos  países  tropicais  e subtropi- 
cais, e se  apresenta  com  muitas  varie- 
dades. Muitas  são  as  formas,  às  vezes, 
classificadas  de  maneiras  distintas. 

As  suas  múltiplas  variedades  estão 
sendo  substituídas  pelos  sorgos  híbridos. 

O sorgo  é uma  planta  muito  parecida 
com  o milho.  Mesmo  do  ponto  de  vista  de 
sua  composição  química,  embora  não 
possua  o caroteno  (vit.  A ou  xeroftol),  ine- 
rente àquela. 

Algumas  variedades  do  chamado  sor- 
go forrageiro  (sorgo  doce),  contem  um 
glucosídico  e muito  açúcar. 

Assim,  os  químicos  da  United  States 
Department  of  Agriculture,  dos  Estados 
Unidos,  usando  a técnica  aplicável  à ca- 
na-de-açúcar, conseguem  extrair  sacaro- 
se, do  conhecido  sorgo  doce. 

Em  experiência  que  durou  um  dia,  na 
Usina  de  W.  R.  Cowley,  em  Santa  Rosa, 
no  Texas,  o sorgo  foi  moído  à maneira  da 
cana,  e cujo  caldo  clarificado. 

Para  a clarificação  é preciso  juntar 
qualidade  controlada  de  cloreto  de  cál- 
cio, a fim  de  separar  os  derivados  de  áci- 
do aconítico  que  floculam. 


Após  tal  produto  ser  floculado  e pre- 
cipitado é submetido  a filtração. 

Um  dos  meios  de  preparação  do  áci- 
do aconítico  é retirá-lo  do  caldo  da  cana, 
pois  ali  ele  se  encontra  em  forma  de  aco- 
nitato  de  cálcio  e magnésio.  (Revista 
Química  Ind. — março  75-p.  4). 


O CONSELHO  DA  FAO  APROVA 
RESOLUÇÕES  PARA  AJUDA 
DE  FERTILIZANTES 

Ações  internacionais  para  mobilizar 
recursos  pro-fertilizantes  destinados  a 
países  em  vias  de  desenvolvimento  e ca- 
rentes de  sua  falta,  serão  colocados  em 
obras  sob  um  plano  aprovado  pelo  Con- 
selho da  FAO  (Organização  das  Nações 
Unidas  para  Agricultura  e Alimentação). 

As  características  do  esquema  inter- 
nacional para  provimento  de  fertilizantes, 
que  a FAO  estabelecerá  mediante  condi- 
ções de  uma  resolução  aprovada  pela  Co- 
missão Governamental  de  42  nações  que 
integram  àquela  organização,  compreen- 
dem: 

1)  Um  fundo  de  fertilizantes,  a que  go- 
vernos e outros  doadores  potenciais  fo- 
ram chamados  a contribuir  imediatamente 
com  os  referidos  produtos  ou  com  recur- 
sos financeiros,  de  acordo  com  o espíri- 
to da  Resolução  1836  do  Conselho  Eco- 
nômico e Social  das  Nações  Unidas.  Es- 
ta Resolução  de  14  de  maio  solicitou  o 
Diretor  Geral  da  FAO,  A.  H.  Boerma,  que 
estabeleça  um  plano  de  emergência  de 
operações  para  aumentar  os  provimentos 
de  fertilizantes  destinados  aos  países  em 
vias  de  desenvolvimento,  e criar  inclusive 
um  fundo  da  referida  matéria. 
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2)  Um  sistema  de  informação  que  in- 
cluirá: provimento  de  fertilizantes,  conhe- 
cimento sobre  a demanda  e carência,  ne- 
cessidade de  inverção  nos  países  em  vias 
de  desenvolvimento,  preços  e inverções 
na  indústria  do  produto; 

3)  Assistência  da  FAO  na  mobilização 
de  recursos  financeiros  necessários  ao 
provimento  de  emergência  de  fertilizan- 
tes aos  países  que  deles  necessitam. 
(Cia  — vol  XV/n.0  6/74). 


A FERTILIZAÇÃO  POTÁSSICA  DA 
CANA 

O potássio  desempenha  sobre  os  ve- 
getais diferentes  funções,  como  o de  for- 
talecer os  cereais,  facilitar  a formação  de 
hidratos  de  carbono  (açúcares,  féculas, 
amido,  etc.),  ainda  que  não  forme  parte 
de  sua  constituição  molecular;  os  resul- 
tados obtidos  sobre  as  frutas  em  geral 
que  têm  seu  solo  bem  provido  de  potás- 
sio assimilável,  importam  em  maior  pe- 
ríodo de  conservação  fora  da  árvore  e 
mais  índice  de  imperecibilidade  em  todas 
as  circunstâncias,  sobretudo  em  se  tra- 
tando de  produto  exportável. 

O potássio  é assim  necessário  para 
manter  as  folhas  em  estado  são,  como  a 
turgescência  das  células  vegetais.  Em  re- 
sumo, é o que  fomenta  a formação  do 
açúcar  e de  outros  compostos  a partir 
dos  fatores  alimentícios  levados  pelo 
dióxido  de  carbono  e água. 

Van  Dillewijn  encontrou  uma  relação 
significativa  entre  a quantidade  de  po- 
tássio e o açúcar  total  armazenado  no 
talo.  Sob  certas  condições  parece  que  os 
sais  potássicos  facilitam  a entrada  de 
água  na  planta.  Uma  aplicação  adequada 
desse  fertilizante  é essencial  para  o de- 
senvolvimento normal  das  raízes.  Em  vá- 
rias experiências  ficou  demonstrado  que 
a pureza  e o aumento  da  sacarose  por  to- 
nelada parecem  ser  favorecidas  graças  a 
maior  dose  de  potássio. 

Outros  ensaios  levados  a efeito  em 
vários  países,  evidenciaram  que  a adição 
potássica  em  solos  carentes  desse  ferti- 
lizante deram,  de  modo  geral,  maiores 
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rendimentos.  Por  outro  lado  notou-se  que 
plantas  de  cana  com  suficiente  potássio 
se  tornaram  mais  resistentes  às  enfermi- 
dades e a ataques  de  formigueiros.  (Cia 
— vol.  XV  — • 6/1974). 


SUGARLAND  EM  EDITORIAL 

O autor  observa  que  é durante  os  pe- 
ríodos de  abundância  que  se  deve  fazer 
previsões,  pois,  ao  seu  ver,  muitas  indús- 
trias faliram  porque,  em  pleno  auge  de 
sua  euforia  econômica,  negligênciam  à 
própria  satisfação. 

Fazendo  uma  digressão  observa  que, 
na  linguagem  dos  cardiologistas,  a obesi- 
dade faz  reduzir  a marcha  e à atividade 
orgânica,  daí  por  diante,  o extra-esforço 
compromete  toda  a economia  circulató- 
ria. Isto  é,  enquanto  as  indústrias  se  en- 
tusiasmam face  aos  últimos  desenvolvi- 
mentos, sente-se  que  não  se  deve  negli- 
genciar, mas,  se  fazer  com  que  elas  en- 
tendam que  o progresso,  em  qualquer  se- 
tor, suscita  sacrifícios  e desafios. 

Acrescenta  o autor  que  a história  da 
indústria  açucareira  tem  enfrentado  o 
maior  legado  econômico  que  se  conhece, 
como  tal,  o preço  de  exportação  do  açú- 
car, que  atingiu  alturas  tão  inesperadas, 
de  certo  modo  contrário  àquele  conceito 
de  lucro  razoável.  Daí,  afirma  — o déficit 
(shortage)  do  produto  no  mercado  mun- 
dial e a possibilidade  de  o sintético  vir 
a aumentar,  pois  em  torno  disso  os  líde- 
res mundiais  do  açúcar  têm  se  revelado 
apreensivos.  Observa  que,  ante  tal  rea- 
lidade é quase  certo  que,  se  o preço  do 
produto  ultrapassar  do  que  já  está,  ele 
corre  o risco  de  concorrer  com  o sinté- 
tico. 

Diz  que  o México  está  construindo  es- 
te ano  mais  13  usinas  com  capacidade 
média  de  80.000  toneladas  métricas  de 
açúcar  por  safra,  e que  a maior  expan- 
são ainda  está  reservada  ao  Brasil,  que 
espera  produzir  20  milhões  de  toneladas 
em  1980  — a maior  já  atingida  por  qual- 
quer país. 

Apesar  dessa  previsão,  a indústria 
açucareira,  como  um  todo,  não  deve  per- 
der de  vista  a necessidade  de  atingir  um 
grau  maior  de  produção.  O seu  custo  de- 
verá, contudo,  baixar  — tal  como  o seu 
remanejamento  que  deve  aumentar. 
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Observa  o articulista  que  os  plantado- 
res não  devem  apenas  confiar  no  que  ou- 
tros dizem,  mas  eles  próprios  se  coloca- 
rem a par  das  estatísticas,  livros  e lite- 
ratura sobre  a conjuntura  açucareira.  Es- 
sa a melhor  forma  pela  qual  ficarão  pos- 
suidores do  melhor  conhecimento  sobre 
preparação  do  solo,  variedades  e outros 
elementos  associados  ao  desenvolvi- 
mento. 

A eficiência,  portanto,  acrescenta  o 
autor,  no  mundo  canavieiro,  permitirá  for- 
talecer o coração  e os  músculos  do  sis- 
tema, que  ao  mesmo  tempo,  evitará  o ex- 
cesso “adiposo”  que  poderá  interferir  na 
sua  sanidade  funcional. 

Não  será  outra  a alternativa  para  uma 
indústria  que  pretende  se  tornar  satisfei- 
ta em  termos  de  rentabilidade  contínua. 
(Sugarland  — Vol.  XI  — 1974). 


A ÍNDIA  E A IMPORTAÇÃO  DE 
FERTILIZANTES 

O governo  da  índia  vai  despender  300 
milhões  de  rúpias  para  subvencionar  im- 
portação de  fertilizantes  em  74/75.  Isso 
conduzirá  a majoração  dos  preços  inter- 
nacionais. A medida  poderia  ser  evitada 
caso  se  procedesse  a um  aumento  de 
100%  dos  preços  internos. 

O governo,  preocupado  em  evitá-lo, 
recusou  aumentar  o preço  da  safra  para 
produção  de  amónio,  apesar  do  aumento 
quadruplicado  dos  preços  para  azeite 
cru.  A índia,  importará,  portanto,  mais  de 
3,2  milhões  de  toneladas  de  fertilizantes 
no  próximo  período  financeiro,  das  quais 


mais  da  metade  será  de  uréia.  (Cia  — 
vol.  XVI  — n.°  1/75). 


O AÇÚCAR  NA  TAILÂNDIA 

A Tailândia  é uma  das  regiões  açuca- 
reiras do  mundo  de  mais  rápido  cresci- 
mento. Sua  produção  começou  em  torno 
de  232.000  toneladas  métricas,  em  1966, 
passando  em  seguida  a 495.000,  em  1970, 
e mais  de  700.000  no  ano  seguinte.  Em 
1973,  atingiu  a 800.000  toneladas  métri- 
cas. Registre-se,  no  momento,  que  seu 
parque  açucareiro  projeta  atingir  um  to- 
tal de  1.200.000  toneladas  para  o resto 
da  década. 

Em  verdade,  o país  é um  produtor  im- 
portante e modernamente  aparelhado  pa- 
ra a indústria  açucareira,  não  obstante 
se  tratar  de  um  fato  recente,  pois  isso 
vem  atender  a marcha  e o ritmo  da  de- 
manda e seu  desenvolvimento  econômi- 
co. (Sugar  y Azucar  — março  de  1975  — 
P.  71). 


TERMINAL  NA  AUSTRÁLIA 

Um  terceiro  sistema  de  estocagem  de 
açúcar  acaba  de  ser  construído  no  Por- 
to de  Bundaberg,  na  Austrália.  Tem  ca- 
pacidade para  20.000  toneladas,  e um 
custo  de  300.000  libras.  Esse  depósito 
aumentou  assim  o volume  do  terminal 
açucareiro  da  região,  que  vai  agora  para 
36.000  toneladas.  (Sugar  Journal  — mar- 
ço de  75  — p.  68). 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 

\ 

COMUNICADO  N<?  38  JUNHO  - 1975 

— _ / 

ESTUDOS  DE 
ECONOMICIDADE  DOS 
PACOTES  TECNOLÓGICOS 
COMO  SUBSÍDIOS  PARA 
EXTENSÃO  CANAVIEIRA 

A divulgação  em  larga  escala  de  uma 
tecnologia  racional  originada  nos  traba- 
lhos de  pesquisa,  baseia-se  na  necessi- 
dade de  propiciar  aos  produtores  condi; 
ções  para  aumentar  a sua  produtividade. 

Em  assim  sendo,  o PLANALSUCAR, 
através  de  sua  Consultoria  Especializa- 
da, elaborou  projetos  visando  a forma- 
ção de  pacotes  tecnológicos.,  como  pré- 
-requisito  para  implantação  do  Programa 
de  Extensão  Canavieira. 

Pesquisas,  experimentações  e as  re- 
comendações técnicas  mais  aconselhá- 
veis foram  levantadas  e reunidas  em  oito 
sistemas  de  pacotes  tecnológicos  e que 
no  presente  estão  sendo  aplicados  em 
diferentes  níveis  de  produtores. 

Esse  trabalho  baseia-se  em  áreas  de 
demonstração  onde  a tecnologia  tradicio- 
nal utilizada  pela  empresa  é comparada 
com  as  outras  não  utilizadas. 

No  momento,  esse  estudo  de  forma- 
ção dos  pacotes  tecnológicos,  a serem 
entregues  aos  agricultores,  está  sendo 
executado  na  forma  de  projeto-piloto,  em 
Alagoas,  pelo  eng.  agr.  Marcos  Ramos 
Costa. 

Prevê-se  a conclusão  dessa  fase  pi- 
loto em  outubro  do  corrente  ano,  quan- 
do então  definir-se-á  a economicidade  de 
cada  pacote  tecnológico  nos  diversos  ní- 
veis de  produção. 
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PLANALSUCAR  FIRMA 
CONVÊNIO  COM  A UFRPE 

O PLANALSUCAR,  continuando  com 
seu  firme  propósito  de  contribuir  decida- 
mente para  o desenvolvimento  da  agro- 
indústria açucareira  Nordestina,  celebrou 
um  Convênio  com  a Universidade  Fede- 
ral Rural  de  Pernambuco,  com  vigência 
até  31  de  dezembro  de  1.979. 

A finalidade  desse  convênio  é o de 
promover,  através  de  assistência  espe- 
cializada do  PLANALSUCAR  e UFRPE,  a 
execução  de  programas  de  extensão  uni- 
versitária, com  o objetivo  de  assegurar 
uma  preparação  profissional  de  técnicos 
de  nível  médio  e universitário,  como  tam- 
bém a realização  de  pesquisas  integra- 
das em  cana-de-açúcar. 


II  ENCONTRO  DE 
GENETICISTAS  DO 
PLANALSUCAR 


Pesquisadores  do  PLANALSUCAR, 
responsáveis  pelos  trabalhos  de  melho- 
ramento genético  da  cana-de-açúcar, 
reuniram-se  na  Superintendência  Geral, 
em  Piracicaba,  efetivando  o II  Encontro 
de  Geneticistas. 

Foram  abordados  aspectos  ligados  à 
eleição  dos  cruzamentos  desenvolvidos 
na  Estação  de  Floração  e Cruzamento  da 
Serra  do  Ouro  — AL,  sistemática  de  se- 
leção, uniformização  na  computação  dos 
resultados,  visando  a facilitar  as  trocas 
de  informações  e material  genético  en- 
tre as  várias  Coordenadorias  Regionais, 


dinamizando  ainda  mais  as  atividades  das 
Seções  de  Genética  do  PLANALSUCAR. 

Em  1.975,  começou  a ser  desenvolvi- 
do o convênio  de  cooperação  técnica 
com  o Centro  de  Investigación  y Mejora- 
miento  de  la  Cana  de  Azucar  da  Bolívia, 
quando  o PLANALSUCAR  cederá,  a este 
país  vizinho,  sementes  de  cana-de-açú- 
car  produzidas  no  Brasil,  com  posterio: 
troca  de  material  genético  selecionado. 

Na  última  página  deste  comunicado, 
mais  detalhes  do  Encontro  de  geneticis- 
tas. 

Participantes: 


Superintendente  Geral  - Dr.  Gilberto  Miller  Azzi 

Coord.  Geral  de  Estudos  e Planejamento  Antonio  Hermínio  Pinazza 

p. 

Antonio  Carlos  A.  Gheller 


Eng.  Agr.  Mário  Marreira  de  Melo  Coord.  R.  Norte 

Eng.  Agr.  José  Alberto  Marroquim  de  Souza  .... 

Eng.  Agr.  Antonio  Maria  Cardoso  Rocha Coord.  R.  Nordeste 

Eng.  Agr.  Gratuliano  Gomes  Calheiros 

Eng.  Agr.  Manoel  Sampaio  

Eng.  Agr.  Carlos  Alberto  Barbosa  Zacarias Coord.  R.  Leste 

Eng.  Agr.  Dr.  Roberto  Cesnik Coord.  R.  Sul 

Eng.  Agr.  Antonio  Ismael  Bassinello  

Eng.  Agr.  Francisco  Frederico  Sparenberg  .... 


II 
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TÉCNICOS  DO 
PLANALSUCAR  NO 
CONGRESSO  BRASILEIRO 
DE  ENTOMOLOGIA 


Realizou-se  em  Pelotas-RS,  no  perío- 
do de  3 a 7 de  fevereiro  deste  ano,  o 2.° 
Congresso  Brasileiro  de  Entomologia,  pro- 
movido pela  Sociedade  Entomológica  do 
Brasil,  congregando  cerca  de  200  espe- 
cialistas da  área,  brasileiros  e represen- 
tantes de  outros  países,  que  apresenta- 
ram 85  trabalhos  a serem  submetidos  a 
debates. 

A representação  do  PLANALSUCAR 
foi  composta  dos  seguintes  técnicos:  Pie- 
tro  Guagliumi  e Artemísia  M.  Vilas  Boas, 
da  Coordenadoria  Regional  Norte;  Saúl  H. 
Risco  B.  e Artur  F.  Mendonça  Filho,  da 
Coordenadoria  Regional  Nordeste;  Silvio 
de  Menezes  Sobral,  da  Coordenadoria 
Estadual  de  Sergipe;  Herval  Dias  de  Sou- 
sa, da  Coordenadoria  Estadual  da  Bahia 
e Egle  A.  M.  Arruda,  da  Coordenadoria 
Regional  Sul.  Estes  pesquisadores  foram 
autores  de  6 (seis)  trabalhos  apresenta- 
dos no  Congresso. 

Foi  formada,  nessa  oportunidade,  a 
nova  Diretoria  da  Sociedade  Entomológi- 
ca do  Brasil,  que  ficou  assim  constituída: 

PRESIDENTE:  Milton  de  Souza  Guerra  — 
UFPEL/FAEM/RS. 


VICE-PRESIDENTE:  Artur  Ferreira  Men- 
donça Filho,  PLANALSUCAR. 

1. °  SECRETÁRIO:  Enrique  Salazar  Cave- 

ro,  UFPEL/FAEM/RS. 

TESOUREIRO:  José  A.  Ventocilla, 
CEPEC/CEPLAC/BA. 

2. °  SECRETÁRIO:  Saúl  Hernán  Risco  Bri- 

ceno  — PLANALSUCAR. 

O Estado  de  Alagoas  foi  escolhido  co- 
mo sede  do  3.°  Congresso  Brasileiro  de 
Eniomologia,  a ser  realizado  no  período 
de  1 a 6 de  fevereiro  de  1.976  e terá  co- 
mo Coordenador  Geral  o Eng.°  Agr.°  Ar- 
tur F.  Mendonça  Filho  do  PLANALSUCAR 
e como  Secretário  Geral,  o Entomólogo 
Saúl  H.  Risco  B.,  Assessor  Técnico  do 
PLANALSUCAR. 

As  informações  e outras  comunica- 
ções para  esse  próximo  congresso  pode- 
rão ser  dirigidas  a: 

III  Congresso  Brasileiro  de  Entomolo- 
gia 

Caixa  Postal  n.°  162 
MACEIÓ  - Alagoas  - Brasil 
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RELATÓRIO  DOS 
TRABALHOS  CONDUZIDOS 
NO  II  ENCONTRO  DE 
GENETICISTAS  DO 
PLANALSUCAR 

Atendendo  a convocação  feita  pelo 
Senhor  Superintendente  Geral  do  PLA- 
NALSUCAR, os  integrantes  das  Seções  de 
Genética  das  Coordenadorias  Regionais 
da  Organização,  reuniram-se  em  Piraci- 
caba, no  período  de  3 a 7 de  março  de 
1.975.  A realização  deste  II  Encontro  de 
pesquisadores  da  área  de  Genética  visa- 
va a abordagem  dos  aspectos  abaixos 
mencionados,  numa  avaliação  ao  desen- 
volvimento dos  trabalhos  já  realizados  e 
planificados  quando  da  primeira  reunião 
deste  gênero  e a incrementação  das  ati- 
vidades, agora  com  melhores  subsídios 
para  uma  projeção  realística  das  ativida- 
des. 

Os  trabalhos  foram  conduzidos  dentro 
do  ternário: 

1 . Eleição  de  cruzamentos,  fundamen- 
tando-se nos  já  realizados  para  orien- 
tação dos  cruzamentos  específicos 
para  cada  região; 

2.  Definição  dos  assuntos  inseridos  no 
Manual  de  Genética  do  PLANALSU- 
CAR, revisando  e complementando  o 
trabalho  ali  focalizado; 

3.  Padronização  dos  sistemas  de  fichas 
utilizadas  pelas  Seções  de  Genética; 

4.  Montagem  de  um  projeto  padrão  de 
produção  e seleção  de  plântulas  de 
cana-de-açúcar,  e revisão  do  Diagra- 
ma de  Fluxo  de  Trabalho  elaborado 
para  o Programa  Nacional  de  Gené- 
tica. 

Os  participantes  do  Encontro  foram 
divididos  em  grupos  de  trabalho  para  a 
apreciação  dos  itens  acima,  e melhor 
aproveitamento  do  tempo  disponível  ao 
estudo  das  proposições.  Um  resumo  con- 
clusivo das  reuniões  é a seguir  apresen- 
tado. 

1 .  O critério  a ser  adotado  para  eleição 
dos  cruzamentos  no  próximo  período 
de  floração,  baseou-se  nos  dados  de 
produtividade,  índice  de  seleção  e 
testes  fitopatológicos  das  variedades 
da  coleção  de  “P-ra  do  Ouro”. 


O número  de  progenitores  escolhi- 
dos para  os  cruzamentos  que  atende- 
rão as  diversas  regiões,  foi  assim  pro- 
gramado: 


Região  N°  de 

Progenitores 

São  Paulo  e Rio  de  Janeiro  155 

Pernambuco  85 

Paraná  119 

Alagoas  — executará  cruzamentos 
com  material  restante, 


além  de  ficar  com  parte  da- 
queles destinados  às 
regiões  citadas. 

2.  Após  a primeira  tentativa  para  a ela- 
boraçao  do  Manual  de  Genetica  a ser 
utilizado  pelas  Seções  de  Genética  do 
PLANALSUCAR,  correções  e compie- 
mentações  ao  texto  original  toram 
agora  realizadas.  Este  trabalho  foi  en- 
caminhado à Superintendência  Geral 
para  a anexação  de  itens  programa- 
dos quando  ao  início  das  reuniões; 
posteriormente  será  encaminhado  às 
Coordenadorias  Regionais  para  nova 
revisão  e a seguir  será  impresso. 

3.  Foi  realizada  a padronização  das  fi- 
chas a serem  empregadas  pelas  Se- 
ções de  Genética  do  PLANALSUCAR, 
quanto  à forma,  cor,  tamanho  e quan- 
tidade a ser  confeccionada.  A impres- 
são destas  fichas  ficará  a cargo  da 
Superintendência  Geral  para  que  a 
padronização  seja  a mais  perfeita. 

4.  Os  grupos  de  trabalho  assessorados 
pelos  técnicos  da  Coordenação  Geral 
de  Estudos  e Planejamento,  acertaram 
tíe  comum  acordo  a sistemática  a ser 
obedecida  quando  da  elaboração  dos 
futuros  projetos  de  pesquisa  em  Ge- 
netica. Os  critérios  a serem  observa- 
dos referem-se  à projeção  das  ativida- 
des de  melhoramento  num  projeto  bá- 
sico, cujos  Diagramà  de  Fluxo  de  Tra- 
balho e Cronograma  Mestre  de  ativi- 
dades foram  montados. 

Os  participantes  desse  II  Encontro  de 
Geneticistas  do  PLANALSUCAR  manifes- 
taram a satisfação  de  estarem  reunidos, 
procurando  fazer  com  que  haja  maior  en- 
trosamento  entre  as  Seções  de  Genética 
das  diversas  Coordenadorias,  propiciando 
um  só  programa  com  as  mesmas  bases  e 
pensamentos,  em  um  país  tão  grande  co- 
mo o nosso. 
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PROBLEMAS  DO  LABORATÓRIO 
AÇUCAREIRO 

IV  — Considerações  sobre  o cálculo 
das  purezas  do  mel  final 

JOSÉ  PAULO  STUPIELLO  * 
ENIO  R.  DE  OLIVEIRA 
. ROBERTO  S.  DE  MORAES  ** 


PROBLEMS  IN  THE  SUGAR  LABORATORY.  IV  — Considerations 
about  calculation  of  the  purity  of  the  final  molasses.  By  José  Pau- 
lo Stupiello,  Enio  R.  de  Oliveira  and  Roberto  S.  de  Moraes. 

Data  of  sucrose,  and  brix  and  pol  determination  from  various  me- 
thods,  were  used  on  the  calculation  of  different  forms  of  purity. 
The  results  were  compared  with  data  of  true  purity,  in  order  to 
find  the  most  suitable  and  representatives  values  in  relation  to 
true  purity,  for  routine  purposes. 

* 

De  todos  os  termos  constantes  da  terminologia  açucareira,  a pure- 
za é um  dos  mais  conhecidos  na  prática.  Isto  é uma  decorrência  do  seu 
largo  emprego,  que  vai  desde  o julgamento  da  matéria-prima  até  o do 
produto  final,  abrangendo  todo  o processamento  da  cana-de-açúcar. 

Basicamente,  pureza  significa  a quantidade  de  açúcar  porcento  de 
sólidos.  Mas,  como  o açúcar  pode  ser  um  dado  aparente  (pol)  ou  real 
(sacarose),  em  função  do  método  empregado  e,  como  os  sólidos  podem 
ser  também  aparentes  (areométrico  e refratométrico)  ou  reais  (por  des- 
secação), a pureza  pode  ser  obtida  de  diferentes  modos,  pela  combina- 
ção desses  elementos. 

A pureza  calculada  através  da  pol  e do  brix  areométrico  é a mais 
utilizada  nas  usinas  do  Brasil,3  África  do  Sul,9  Cuba,s  Austrália1  e em 
outros  centros  açucareiros  do  mundo,  enquanto  que  a que  se  serve  dos 
dados  de  pol  e do  brix  refratométrico  é a mais  empregada  no  Havai.7 
Nestes  casos,  pureza  é sempre  aparente. 

A pureza  chamada  gravimétrica  é calculada  por  meio  de  sacarose 
(real)  e do  brix  (aparente),  portanto,  não  se  trata  de  uma  pureza  real. 
Aliás,  para  a obtenção  desta  forma,  pode-se  lançar  mão  do  brix  areomé- 
trico — é a chamada  pureza  gravimétrica,  recomendada  pelo  ICUMSA,5 
como  padrão  para  a comparação  do  controle  de  rotina  — ou  do  brix  re- 
fratométrico, conhecida  como  pureza  gravimétrica  ao  refratômetro  e que 
constitui  uma  das  formas  de  controle  de  rotina  usadas  em  Maurício.4 


* Prof.  Assistente-Doutor  e Prof.  da  Disciplina  “Tecnoiogia  do  Açúcar”,  do  Depto.  de 
Tecnologia  Rural,  ESALQ,  respectivamente.  . rn(in 

**  Próf.  Assistente-Doutor,  do  Depto.  de  Matemática  e Estatística,  ESALQ. 

Bhasil  Açucareiro 
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Finalmente,  se  conhece  a denominação  pureza  real,  verdadeira,  que 
expressa  a sacarose  por  cento  dos  sólidos  reais,  de  aplicação  limitada 
em  controle  de  rotina,  devido  as  dificuldades  que  envolvem  a sua  obten- 
ção, especialmente  no  que  concerne  aos  sólidos. 

Considerando-se  que  os  elementos  envolvidos  no  cálculo  das  dife- 
rentes purezas  dependem  de  muitos  fatores,  conforme  se  pode  verificar 
nos  trabalhos  anteriores  desta  série  (6-10),  torna-se  fácil  concluir  que,  o 
coeficiente  de  pureza  pode  assumir  valores  diferentes,  dando  como  con- 
seqüência,  diferentes  interpretações  de  ordem  prática. 

Diante  destes  fatos,  os  autores  objetivaram  enfatizar  a importância 
dos  elementos  empregados  no  cálculo  das  diferentes  formas  de  pureza, 
em  confronto  com  os  dados  reais  que,  em  última  análise,  seriam  ideal- 
mente desejáveis  no  controle  industrial  das  usinas  de  açúcar. 

MATERIAL  E MÉTODOS 


As  amostras  de  melaço  utilizadas  neste  trabalho  foram  provenientes 
de  três  usinas  da  região  açucareira  de  Piracicaba,  aqui  denominadas  A, 
B e C.  Das  amostras  homogeneizadas  foram  retiradas  subamostras,  as 
quais  foram  analisadas  em  dias  subseqüentes,  constituindo-se  em  repe- 
tições. 

Os  métodos  analíticos  empregados  na  obtenção  dos  elementos  ne- 
cessários ao  cálculo  das  diferentes  purezas,  em  correspondência  aos  tra- 
tamentos estudados  acham-se  colocados  na  Tabela  I. 

A análise  da  variância  foi  feita  segundo  o esquema  inteiramente  ca- 
sualizado,  enquanto  que  para  a comparação  das  médias  utilizou-se  o tesr 
te  de  Tukey,  ao  nível  de  5%  de  probabilidade. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Os  elementos  que  serviram  para  o cálculo  das  purezas  estudadas 
acham-se  inseridas  na  Tabela  II,  e os  resultados  obtidos  para  os  diferen- 
tes tratamentos  encontram-se  na  Tabela  III. 

A análise  da  variância  apontou  um  efeito  significativo,  ao  nível  de 
1%  de  probabilidade,  para  os  Tratamentos  (F  = 422,17),  para  as  Amos- 
tras ( F=  1860,97)  e para  interação  Tratamentos  x Amostras  (F  = 7,74). 

Pelo  desdobramento  do  número  de  graus  de  liberdade  da  interação 
foi  possível  mostrar  que  os  tratamentos  dentro  das  Amostras  A (F  = 
= 107,73),  B (F  = 123,63)  e C (F  = 206,30)  foram  significativos  ao  nível 
de  1%  de  probabilidade. 

O confronto  das  médias,  feito  através  do  exame  da  Tabela  IV  e to- 
mando-se o tratamento  IX  (Pureza  real)  como  elemento  de  comparação, 
permite  verificar  que  a sua  média  (55,29%)  diferiu,  significativamente, 
das  médias  dos  demais  tratamentos,  já  que  a d.m.s.  foi  igual  a 0,60%. 

Para  uma  melhor  visualização  dos  resultados  médios  obtidos,  foi  cal- 
culada a Tabela  V.  Por  esta  pode-se  notar  que  das  purezas  aparentes 
(Tratamentos  I,  II,  III,  IV  e V),  a que  mais  se  aproximou  do  padrão  foi  a do 
Tratamento  IV,  ainda  assim  com  uma  diferença  de  9,12%,  enquanto  a que 
mais  se  distanciou  foi  a do  Tratamento  I,  com  uma  diferença  de  17,44%. 

O Tratamento  VIII,  já  uma  pureza  semi-real,  pois,  utiliza  para  o seu 
cálculo  a sacarose,  mostra  a menor  diferença  em  relação  ao  padrão.  En- 
tretanto, a sua  recomendação  esbarra  com  a dificuldade  na  obtenção 
deste  componente,  visto  que  o método  analítico  para  a sua  determinação 
é mais  demorado  e,  porisso,  raramente  aplicado  nas  usinas  açucareiras. 

Comparando  a média  das  purezàs  aparentes  areométricas  (Trata- 
mento I,  II,  VI  e VII)  e das  purezas  aparentes  refratométricas  (Tratamen- 


10 


N9  6 (PÁG.  394) 


tos  III,  IV,  V e VIII),  respectivamente,  48,13%  e 50,40%  contra  o Trata- 
mento IX  pode-se  notar  que  a diferença  porcentual  é de  12,95,  para  as 
primeiras  e de  8,84  para  as  segundas,  mostrando  resultados  mais  favo- 
ráveis quando  se  utiliza  o método  refratométrico  para  a dosagem  dos  só- 
lidos aparentes. 

Das  formas  mais  utilizadas  no  Brasil,  correspondentes  aos  Trata- 
mentos I e II,  esta  é a menos  imprecisa. 

CONCLUSÕES 

Pelas  condições  impostas  ao  presente  estudo,  foram  possíveis  as 
seguintes  principais  conclusões: 

a)  A pureza  real  foi  significativamente  diferente  das  demais  formas 
de  pureza  estudadas; 

b)  A pureza  gravimétrica  ao  refratômetro  foi  a que  apresentou  a 
menor  diferença  (4,92%)  em  relação  à pureza  real,  tomada  como  padrão; 

c)  Das  purezas  aparentes,  a calculada  pela  pol,  segundo  MEADE5  e 
pelo  brix  refratométrico  segundo  PAYNE,7  foi  a que  mais  se  aproximou 
do  padrão  (diferença  = 9,12%). 

d)  As  purezas  calculadas  com  o brix  refratométrico  são  mais  pró- 
ximas do  padrão  do  que  aquelas  calculadas  com  o brix  areométrico. 
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TABELA  I - Caracterização  dos  tratamentos  e dos  elementos  envolvidos 
nos  cálculos  das  diferentes  classes  de  purezas,  de  acordo 
com  a fórmula  Básica: 

Pureza =100  x pol  bu  sacarose/brix  ou  sólidos  totais 


TRATAMENTOS 

ELEMENTOS  UTILIZADOS 

DESIGNAÇÃO* 

I 

Pol,  segundo  LEME  Jr.^  , 

Brix  areomótrico,  segundo  LEME  Jr. 

Aparente 

Areomótrica 

II 

5 

Pol,  segundo  MEADE 

Brix  areomótrico,  segundo  MEADE3 

Aparente 

Areomótrica 

III 

Pol,  segundo  LEME  Jr.^  ^ 

Brix  ref ra tome trico, segundo  PAYNE 

Aparente 

Refratomótrica 

IV 

5 

Pol,  segundo  MEADE  „ 

Brix  refratomó trico, segundo  PAYNE* 

Aparente 

Refratomótrica 

V 

7 

Pol,  segundo  PAYNE  „ 

Brix  refratomó trico,  segundo  PAYNE 

Aparente 

Refratomótrica 

VI 

5 

Sacarose,  segundo  MEADE  ^ 

Brix  areomótrico, segundo  LEME  Jr. 

Semi -real 
Areomótrica 

VII 

5 

Sacarose,  segundo  MEADE 

Brix  areomótrico, segundo  MEADE3 

Semi-real 

Areomótrica 

VIII 

5 

Sacarose,  segundo  MEADE  „ 

Brix  refratomó trico, segundo  PAYNE* 

Semi-real 

Refratomótrica 

IX 

Sacarose,  segundo  MEADE'5 
Sólidos  totais,  segundo  MEADE3 

Real 

* Adotada  pelos  autores 
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TABELA  II  - Resultados  obtidos 
carose  (aparente  e 


para  sólidos  (aparentes  e totais)  e 
real)  em  função  do  método  empregado. 


sa 


ELEMENTOS 

AMOSTRAS 

R E P E T 

I Ç 0 E S 

MÉDIAS 

Brix  areom. 
(LEME  Jr.3) 

A 

91,55 

91,72 

91,55 

91,69 

91,63 

B 

89,35 

89,19 

89,31 

89,18 

89,26 

C 

87,29 

87,08 

87,29 

87,66 

87,33 

Brix  areom. 
(MEADE5) 

A 

90,30 

90,30 

90,10 

90,20 

90,23 

B 

87,96 

87,90 

87,93 

87,92 

87,93 

C 

86,36 

86,36 

86,43 

86,42 

86,39 

Brix  ref. 
(PAYRE? ) 

A 

86,08 

86,12 

86,08 

86,12 

86,10 

B 

83,52 

83,68 

83,76 

83,80 

86,69 

C 

81,36 

81,44 

81,36 

81,20 

81,34 

Sol. To tais 
(MEADE5) 

A 

81,36 

81,57 

81,54 

81,29 

81,44 

B 

79,75 

79,68 

79,76 

79,93 

79,48 

C 

77,67 

77,54 

77,70 

77,56 

77,62 

Pol 

( LEME  Jr.3) 

A 

39,00 

39,50 

40,24 

39,84 

39,65 

B 

40,48 

40,19 

41,20 

40,36 

40,56 

C 

41,50 

42,10 

42,66 

42,29 

42,14 

Pol 

(MEADE5) 

A 

39,88 

40,19 

40,21 

40,19 

40,12 

B 

41,73 

42,55 

42,36 

43,03 

42,42 

C 

44,30 

43,67 

43,34 

43,09 

43,90 

Pol 

A 

40,17 

40,29 

40,45 

40,88 

40,45 

(PAINE7) 

B 

41,84 

42,18 

41,74 

42,22 

42,00 

C 

43,15 

43,09 

43,31 

42,58 

43,03 

Sacarose 

(MEADE5) 

A 

B 

C 

42,28 

43,65 

46,71 

41,68 

43,44 

46,03 

42,57 

43,49 

46,27 

41,56 

43,48 

46,22 

42,02 

43,52 

46,31 
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TABELA  III  - Resultados  oBtidos  para  as  purezas  aparentes  (Tra 
tamentos  I,  II,  III,  IV  e V),  semi -aparentes  (Tra 
tamentos  VT,  VII  e VIII)  e real  (Tratamento  IX). 


TRATAMENTOS 

AMOSTRAS 

R E P E T 

I ç 5 E S 

A 

42,60 

43,07 

43,95 

43,45 

I 

B 

45,30 

45,06 

46,13 

45,26 

C 

47,54 

48,35 

48,87 

48,24 

A 

44,16 

44,51 

44,63 

44,56 

II 

B 

47,44 

48,41 

48,15 

48,94 

C 

51,30 

50,57 

50,14 

50,32 

A 

45,31 

45,87 

46,74 

46,26 

III 

B 

48,47 

48,03 

49,19 

48,16 

C 

51,08 

51,69 

52,43 

52,08 

í 

A 

46,33 

46,67 

46,71 

46,67 

IV 

B 

49,96 

50,85 

50,57 

51,35 

C 

54,45 

53,62 

52,27 

53,56 

A 

46,67 

46,78 

46,99 

47,47 

V 

B 

50,10 

50,41 

49,83 

50,38 

C 

53,04 

52,91 

53,23 

52,44 

A 

46,18 

45,44 

46,50 

45,33 

VI 

B 

48,85 

48,71 

48,70 

48,76 

C 

53,51 

52,86 

53,01 

52,73 

A 

46,82 

46,16 

47,25 

46,08 

VII 

B 

49,62 

49,42 

49,46 

49,45 

C 

54,09 

53,30 

53,53 

53,48 

A 

49,12 

48,40 

49,45“ 

48,26 

VIII 

B 

52,26 

51,91 

51,92 

51,89 

C 

57,41 

56,52 

56,87 

56,92 

A 

51,97 

51,10 

52,21 

51,13 

IX 

B 

54,73 

54,52 

54,53 

54,67 

C 

60,14 

59,36 

59,55 

59,59 
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Tabela  IV  - Medias- observadas  e as  d.m.s.  calculadas  para  os  tra 
tamentos. 


TRATAMENTO 

(N^) 

TRATAMENTO 

(Médias) 

TRATAMENTOS 

A 

DENTRO 

B 

DAS  AMOSTRAS 
C 

I 

45,65 

43,26 

45,43 

48,24 

II 

47,76 

44,76 

48,23 

50,58 

III 

48,77 

46,04 

48,46 

51,82 

IV 

50,25 

46,59 

50,68 

53,47 

V 

50,02 

46,97 

50,18 

52,90 

VI 

49,21 

45,86 

48,75 

53,02 

VII 

49,88 

46,57 

49,48 

53,39 

VIII 

52,57 

48,80 

51,99 

56,92 

IX 

55,29 

51,60 

54,61 

59,65 

d.m.s. 

0,60 

1,04 

Tabela  V - Comparação  das  médias  considerando  o tratamento  IX 
como  índice  100. 


TRATAMENTO 

(Ne) 

TRATAMENTO 

(Médias) 

ÍNDICE 

DIFERENÇA 

(30 

IX 

55,29 

100,00 

VIII 

52,57 

95,08 

4,92 

IV 

50,25 

90,88 

9,12 

V 

50,02 

90,47 

9,53 

VII 

49,88 

90,22- 

9,78 

VI 

49,21 

89,00 

11,00 

III 

48,77 

88,21 

11,79 

II 

47,76 

86,38 

13,62 

I 

45,65 

82,56 

17,44 
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CULTIVO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  ÁFRICA  DO  SUL 

CLARIBALTE  PASSOS  (*) 


Inesperadamente  — talvez  mesmo  para  os  industriais  e 
militantes  dessa  área  agrícola  — o açúcar  assumiu  uma  in- 
vejável posição  na  balança  comercial  do  mundo  moderno. 
Com  isto,  sem  dúvida  alguma,  beneficiou-se  o Brasil  através 
dos  seus  principais  Estados  produtores  destacando-se  São 
Paulo,  Pernambuco,  Alagoas  e Rio  de  Janeiro,  na  relação  dos 
líderes  no  ramo  do  plantio  e da  fabricação  do  açúcar. 

Países  menores  do  que  o nosso,  porém,  onde  o progres- 
so técnico  e o auxílio  financeiro  para  lá  convergiram  vêm  de- 
monstrando o avanço  positivo  da  agricultura,  começando  as- 
sim, pela  própria  África  do  Sui  surpreendente  diante  de  todos 
os  participantes  do  XV  Congresso  do  Jubileu  de  Ouro  da  SO- 
CIEDADE INTERNACIONAL  DOS  TECNÓLOGOS  DE  AÇÚ- 
CAR-DE  -CANA,  realizado  em  abril  de  1974,  na  cidade  de  Dur- 
bam. 

Naquele  importante  conclave,  ao  qual  compareceram  850 
delegados  representando  46  nações,  verificaram  esses  técni- 
cos, inclusive  do  Brasil,  a extraordinária  evolução  no  campo 
da  agricultura  e da  indústria  naquele  país.  Lá  existe  o cha- 
mado Fundo  de  Assistência  Financeira  aos  Pequenos  Planta- 
dores de  Cana  — FINANCIAL  AID  FUND  (FAF)  — criado  e 
mantido  pela  Associação  Açucareira  Sul  Africana  com  o obje- 
tivo primordial  de  realizar  a assistência  financeira  a modes- 
tos plantadores,  de  economia  restrita,  particularmente  africa- 
nos e indianos,  que  não  têm  acesso  normal  às  facilidades  de 
crédito. 

CAPITAL 

O “Financial  Aid  Fund”  (FAF)  acima  mencionado,  dispon- 
do de  um  capital  de  R5. 000. 000,  é destinado  ao  estímulo  da 


(*)  Diretor  de  “BRASIL  AÇUCAREIRO”  e Chefe  do  Serviço  de  Documentação  do  I.A.A. 
— Da  “Associação  Brasileira  de  Relações  Públicas”  — (RJ)  e Conselho  Regional  dos 
Profissionais  de  Relações  Públicas  (RJ). 
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produtividade  e maior  eficiência  dos  pequenos  produtores  e 

sen+tldo  de  novos  incentivos.  Tais  empréstimos  serão 
saldado8  junto  ao  FUNDO  através  dos  lucros  auferidos  das  sa- 
fras canavieiras  então  colhidas.  O “Financial  Aid  Fund7*  bene- 
icia,  igual  mente,  a criação  de  três  centros  de  treinamento 
agrícola  na  KwaZuIu  Homeland.  os  quais  serão  doados  depois 
ao  Governo  de  KwaZuIu. 

RESULTADOS 

ta  hoNp  m!S  íe  nAovembro  de  1974,  aliás,  integrantes  do  Comi- 
te  do  Fundo  de  Assistência  Financeira  aos  Pequenos  Planta- 
dores  de  Cana  (FAF),  na  África  do  Sul,  tiveram  a oportunida- 
de de  observar  os  primeiros  e surpreendentes  resultados  des- 
sa ajuda  econômica  sob  a forma  de  bem  implantados  novos 
campos  de  plantio  de  cana-de-açúcar.  Nessa  ocasião  reali- 
zaram os  referidos  membros  da  FAF  uma  detalhada  inspeção 
atingindo  cerca  de  500  quilômetros,  nos  distritos  de  Mapumu- 
lo  e Ndwedwe.  Constataram,  então,  à parte  de  verificar  toda 
a cana  recentemente  plantada  o próprio  resultado  do  trabalho 
do  Fundo,  avaliando  também  as  áreas  de  alto  potencial  ainda 
disponíveis  no  concernente  à produção  de  cana-de-açúcar 
nos  vários  distritos  percorridos. 

ÁREAS  INSPECIONADAS 


Um  grupo  numeroso  de  técnicos,  cerca  de  20  pessoas, 
chefiado  pelo  Sr.  Anson  Lloyd,  Presidente  do  FAF,  visitou  ini- 
cialmente, Maqumbi,  aproximadamente  15  quilômetros  a nor- 
deste da  usina  de  Doornkop  e compreendendo  a extensão  de 
cerca  de  2.500  ha.  Dessa  grande  área  1.300  ha.  são  consi- 
derados excelentes  para  o desenvolvimento  da  cana-de-açú- 
car. O Governo  de  KwaZuIu  já  realizou  a construção  de  42  qui- 
lômetros de  encostas  de  contorno  e providencia  outras  medi- 
das de  conservação.  A precipitação  pluviométrica  nas  terras 
de  Maqumbi  atinge  em  média  entre  1016  e 1143  mm.  A usina 
de  Doornkop  beneficiou  seis  plantadores  com  a criação  de 
27,5  ha  de  cana  que  será  utilizada  para  novos  plantadores. 

Seguindo  após  para  o Plateau  Ozwatini,  o aludido  grupo 
de  técnicos  realizou  uma  breve  inspeção,  da  estrada,  referen- 
te ao  Projeto  de  Irrigação  Mtandeni  no  Vale  Umvoti,  acima  de 
Glenmill.  Tal  projeto  compreende  uma  área  de  60  ha  e é divi- 
dido em  lotes  de  1,2  ha  nos  quais  os  fazendeiros  zulus  efetuam 
o plantio  da  cana-de-açúcar.  A inspeção  prosseguiu  então  até 
a área  de  1 .400  ha  de  boa  ierra  para  o plantio  da  cana  acima 
de  Appelbosch,  área  esta  que  fica  localizada  cerca  de  37  qui- 
lômetros da  usina  de  Jaagbaan,  dotada  de  magníficos  solos 
*fc.e  uma  precipitação  pluviométrica  anual  de  900-1000  mm. 
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Depois,  os  membros  da  Comitiva  atingiram  as  regiões  de 
Khuluse,  Ndwedwe  Dam  e Ntapuka,  todas  elas  constituindo 
áreas  do  distrito  respectivo  de  Ndwedwe.  Aí  o Governo  de 
KwaZuIu  preparou  32  quilômetros  de  encosta  de  contorno  e 
outras  estruturas  de  conservação  deverão  ser  realizadas  na 
ocasião  em  que  a seção  ora  em  desenvolvimento,  na  área  de 
Maqumbi  estiver  concluída.  Nesta  região  100  ha  de  terra  já 
foram  plantados  com  cana-de-açúcar.  A área  está  situada  en- 
tre 22  e 30  quilômetros  da  usina  Tongaat  e tem  uma  precipita- 
ção pluviométrica  anual  de  900  mm  a 1 .300  mm. 

Encerrou-se  finalmente,  a inspeção,  no  Plateau  Inonda, 
que  compreende  uma  área  de  750  ha,  dos  quais  500  poderiam 
ser  desenvolvidos  em  sistema  de  bloco  graças  à baixa  densi- 
dade populacional.  A precipitação  pluviométrica  anual  atinge 
a cerca  de  1000  mm  e a usina  Natal  Estates  fica  a uns  35  qui- 
lômetros. 
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EXPANSAO  DA  LAVOURA 
CANAVIEIRA 


DALMIRO  ALMEIDA 


Em  recente  trabalho  intitulado  “Há  perspectivas  de  me- 
lhores dias  para  o setor  açucareiro”,  de  autoria  do  engenheiro 
agronomo  Oscar  José  Thomazini  Ettore,  consta  um  item  deno- 
minado “a  capacidade  de  produção  deve  crescer  em  65% 

De  conformidade  com  a exposição  feita  pelo  ilustre  arti- 
culista, tomando-se  em  consideração  o crescimento  popula- 
cional do  país  e a demanda  do  mercado  externo,  deverá  a pro- 
dução açucareira,  partindo  da  atual  produção  de  7,1  milhões 
de  toneladas  atingir,  em  1980,  a quantidade  de  11,5  milhões 
de  toneladas  correspondendo  a produção  de  192  milhões  de 
sacas  de  60  quilos  e a um  percentual  de  65%  na  expansão  da 
produção  brasileira. 

Para  atendimento  desse  crescimento  da  produção  indus- 
trial se  apresentam  três  opções  no  setor  agrícola: 

“a)  redução  das  áreas  cultivadas  com  outros  produtos; 

b)  incorporar  novas  áreas  determinando  a expansão  da 
produção  canavieira;  e 

c)  aumentar  a produtividade”. 

Com  relação  ao  item  b,  lembramos  que  a primeira  tenta- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  no  sentido  de  planejar 
a expansão  da  produção  da  agroindústria  canavieira  no  Bra- 
sil, foi  realizada  com  a constituição  da  Comissão  de  Monta- 
gem de  Novas  Usinas,  que  teve  a incumbência  de  examinar  e 
selecionar  os  projetos  apresentados  ao  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  para  a instalação  de  novas  unidades  industriais. 

Convem  salientar  que  na  ocasião  foi  proposta  a conces- 
são de  cotas  de  produção  a unidades  da  federação  que  não 
dispunham  de  nenhuma  usina  em  funcionamento. 

Desse  modo,  novas  zonas  de  produção  deveriam  ser  be- 
neficiadas com  a concessão  de  cotas  e com  a expansão  da 
agroindústria  canavieira. 

Brasil  Açucareiro 
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Com  referência  ao  item  c apresenta  o ilustre  autor  do  ar- 
tigo já  citado  várias  medidas  visando  uma  evolução  no  setor 
de  produção  de  matéria-prima  destinada  as  usinas  e entre  elas 
julgamos  merecedora  de  destaque  a que  se  refere  ao  estabe- 
lecimento, por  parte  dos  órgãos  oficiais,  de  um  programa  de 
incentivos  à constituição  de  cooperativas  de  serviço,  com  o 
objetivo  de  proporcionar  condições  favoráveis  à exploração 
canavieira  às  unidades  produtoras. 

Vale  lembrar  a importância  desse  item,  se  considerarmos 
que  a iniciativa  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  realizada 
em  1950,  no  sentido  de  proporcionar  a venda  de  máquinas  e 
implementos  agrícolas,  de  marcas  tradicionais,  bastante  em- 
pregadas então  na  exploração  canavieira,  as  entidades  de 
classe  de  fornecedores  de  cana,  ao  preço  de  custo,  prazo  lon- 
go para  pagamento  e juros  módicos,  não  obteve  êxito  em  de- 
corrência, principalmente,  da  inexistência  de  organização  de- 
vidamente aparelhada  para  planejar  e acompanhar  o empre- 
go das  máquinas  e implementos  agrícolas  na  execução  das 
tarefas  a fim  de  proporcionar  rentabilidade  e bom  uso  ao  equi- 
pamento cedidos  em  tão  favoráveis  condições. 

O tema  de  aspecto  relevante  em  sua  proposição  implica 
na  reformulação  de  métodos,  merecendo  ser  devidamente 
examinado  a fim  de  proporcionar  meios  ao  fornecedor  de  ca- 
na para  se  enquadrar  no  aumento  da  produtividade  na  lavou- 
ra de  cana,  conjugando  esforços  no  sentido  de  ser  assegura- 
da a participação  dessa  classe,  em  virtude  de  ser  alcançado  o 
percentual  de  incremento  da  produção  industrial  em  1980. 

Assim,  a organização  de  cooperativas  de  serviços  entre 
os  fornecedores  de  cana  é medida  merecedora  de  ser  incen- 
tivada pelos  benefícios  que  poderão  essas  entidades  prestar 
ao  fornecedor  de  cana  no  trato  de  suas  lavouras,  tornando  ca- 
paz a laboriosa  classe  de  também  participar  no  incremento 
da  produção  canavieira  através  do  crescimento  da  produti- 
vidade. 

Outro  aspecto  relevante  seria  o estímulo  à formação  de 
pessoal  qualificado  para  operar  com  as  máquinas. 

Deve  ser  ainda  considerado  que  a CIP  anteriormente  ha- 
via colocado  dentro  de  esquema  de  “liberdade  vigiada”  os 
tratores  de  roda  e de  esteiras  de  todos  os  tipos  e em  maio  do 
corrente  ano  ampliou  a série  de  produtos,  incluindo  os  imple- 
mentos agrícolas  em  geral. 

Desse  modo,  um  desenvolvimento  de  um  programa  com  o 
objetivo  de  incentivar  a organização  de  cooperativas  de  ser- 
viços entre  os  fornecedores  de  cana,  considerando  as  carac- 
terísticas próprias  a cada  zona  canavieira,  será  sem  dúvida, 
um  fator  ponderável  na  expansão  da  produção  de  matéria-pri- 
ma destinada  às  usinas. 
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APLICAÇAO  DO 

FUNDO  ESPECIAL  DE  EXPORTAÇÃO 
NO  NORTE  - NORDESTE  (I) 


I — INTRODUÇÃO 

Desde  o surgimento  das  primeiras 
usinas  do  Nordeste,  no  final  do  século 
passado,  o processo  de  substituição  dos 
antigos  engenhos  evoluiu  ao  sabor  de  in- 
junções  das  mais  diversificadas,  sem  que 
houvesse  uma  planificação  na  ocupação 
das  áreas  produtivas  e na  utilização  efi- 
caz dos  demais  fatores  de  produção. 

Exemplo  marcante  desse  crescimen- 
to desordenado  encontramos  na  implan- 
tação do  parque  açucareiro  do  Estado  de 
Sergipe,  menor  unidade  federativa  do 
País,  que  chegou  a possuir,  à época  da 
criação  do  IAA,  mais  de  80  usinas  em 
atividade. 

Conquanto  tenha  ocorrido  ao  longo 
deste  século  o fechamento  de  inúmeras 
usinas  de  baixa  economicidade,  no  Nor- 
deste e demais  centros  produtores,  ainda 
era  expressiva  a quantidade  de  mini-fá- 
bricas obsoletas  e sem  condições  de  re- 
cuperação no  limiar  da  presente  década, 
evidenciando  a necessidade  da  formula- 
ção de  mecanismos  que  incentivassem  a 
absorção  dessas  unidades  agroindustriais 
comprovadamente  inviáveis. 

O problema  se  revestia  de  maior  gra- 
vidade na  medida  em  que  a permanência 
dessas  usinas  em  funcionamento  se  cons- 
tituía em  obstáculo  ao  desenvolvimento 
de  outras  que  dispunham  de  potenciali- 
dade para  alcançar  uma  dimensão  que 
'hes  possibilitasse  usufruir  das  vantagens 
da  economia  de  escala. 

Por  outro  lado,  para  alguns  casos  de 
usinas  de  porte  médio,  limitadas  em  sua 
capacidade  de  produção  pelas  vizinhas,  a 
fusão  das  empresas  se  afigurava  como 
a solução  mais  indicada. 


* Economista 

**  Jornalista 

Brasil  Açucareiro 


SÉRGIO  VIVACQUA  DE  MEDEIROS  * 
SYLVIO  PÉLICO  FILHO  ** 


Essa  situação  crítica  tinha  influência 
ponderável  nos  baixos  índices  de  rendi- 
mento agrícola  e industrial,  como  também 
contribuía  para  a manutenção  de  eleva- 
dos custos  da  produção,  principalmente 
no  Nordeste,  justamente  num  momento 
em  que  à crescente  demanda  interna  e as 
perspectivas  promissoras  do  mercado  ex- 
terno estavam  a reclamar  uma  política 
açucareira  visando  o aumento  gradual  da 
produção,  acompanhado  de  redução  dos 
seus  custos,  através  precipuamente  da 
melhoria  da  produtividade. 


II  — Legislação 

A base  legal  para  o estabelecimento 
de  uma  política  de  desenvolvimento  ra- 
cional da  agroindústria  açucareira  foi 
assentada  pela  lei  5654,  de  14-05-71,  e 
corporificou-se  em  legislação  específica, 
através  do  Decreto-Lei  rfi  1 186,  de 
27-8-71,  que  concedeu  estímulos  financei- 
ros às  fusões,  incorporações  e relocali- 
zações  de  usinas  e incorporações  de 
cotas  de  fornecedores  de  cana,  respeita- 
dos nos  remanejamentos  apenas  os  limi- 
tes das  2 grandes  regiões  geo-econômi- 
cas  do  País  e utilizando-se  dos  recursos 
obtidos  com  a exportação  do  açúcar. 

Os  Atos  n°s  50/71,  54/71  e 2/72  bai- 
xados pela  Presidência  do  IAA,  regula- 
mentando o Decreto-lei  n?  1 186,  estabe- 
ceram  as  normas  para  utilização  dos 
recursos  alocados  no  Fundo  Especial  de 
Exportação,  tais  como  requisitos  exigidos 
aos  beneficiários,  itens  financiáveis,  pra- 
zos de  carências  e de  pagamento  e juros, 
estes  muito  vantajosos  em  relação  aos 
usuais  do  mercado  financeiro. 
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A cena  focaliza  um  fato  comum  em  todo 
o parque  açucareiro , onde  se  realizam, 
em  ritmo  acelerado,  trabalhos  de  moder- 
nização das  fábricas. 


No  dia  8 de  fevereiro  de  1972,  qua- 
tro meses  após  o advento  do  Decreto-lei 
n?  1 186,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
aprovava  o projeto  de  incorporação  das 
usinas  Pedras  e Boa  Vista,  ambas  locali- 
zadas em  Sergipe,  pela  Usina  Coruripe, 
situada  no  município  de  mesmo  nome,  em 
Alagoas.  Estava  iniciado  um  processo  de 
racionalização  da  agroindústria  açucarei- 
ra no  Brasil  e particularmente  no  Nordes- 
te, que  em  curto  prazo  viria  envolver  a 
quase  totalidade  das  usinas,  contribuindo 
para  alterar  de  forma  positiva  as  estrutu- 
ras regionais  de  produção. 

Enquanto  se  prosseguia  na  execução 
dos  programas  objetivados  pelo  Decreto- 


lei  n?  1 186,  procedendo-se  a análise  e 
implantação  dos  projetos  aprovados,  os 
preços  do  açúcar  no  mercado  internado- 1 
nal  mantinham-se  em  alta  contínua  como 
conseqüência  de  uma  prolongada  escas- 
sez do  produto,  provocada  por  fatores  de 
natureza  conjuntural  e estrutural. 

Essa  situação  muito  favorável  aos 
países  produtores,  beneficiava  especial- 
mente os  que  dispunham  de  excedentes 
exportáveis,  entre  os  quais  o Brasil  já  se 
destacava  na  qualidade  de  segundo  ex- 
portador mundial. 

Em  decorrência  dessa  conjuntura,  os 
recursos  do  Fundo  de  Exportação  permi- 
tiram ao  Governo,  através  do  I.A.A.,  im- 
plementar novos  programas  que,  comple- 
mentando aqueles  em  andamento,  aten- 
dessem às  mais  urgentes  necessidades 
das  empresas  açucareiras  e plantadores 
de  cana  que,  pelas  condições  peculiares, 
não  se  enquadravam  entre  os  beneficiá- 
rios do  Decreto-lei  n?  1 186. 

A 26  de  março  de  1973  foi  assinado 
o Decreto-lei  n?  1 266,  possibilitando  ao 
IAA  continuar  a reverter  integralmente  ao 
setor  produtivo  os  lucros  auferidos  no 
exercício  da  comercialização  do  açúcar 
no  exterior,  por  intermédio  de  aplicações 
mais  diversificadas  dos  saldos  disponíveis 
do  Fundo  Especial  de  Exportação,  quais 
sejam: 

1)  — financiamentos  destinados  a 

fusões,  incorporações  e relo- 
calizações  de  unidades  indus- 
triais açucareiras  e incorpora- 
ções de  cotas  de  fornecedores 
de  canas,  isto  é,  prossegui- 
mento dos  programas  criados 
pelo  Decreto-lei  n?  1 186; 

2)  . — na  equalização  dos  preços  da  , 

cana  e do  açúcar,  equivalente 
a subsídios  gradativamente  de- 
crescentes aos  produtores  e 
plantadores  do  Nordeste; 

3)  — na  racionalização  do  parque 

industrial  açucareiro,  ou  seja 
financiamentos  destinados  à 
modernização  e correção  de 
pontos  de  estrangulamento 
das  fábricas  e criação  de  no- 
vas unidades  agroindustriais 
em  áreas  propícias; 


4)  — na  redução  dos  custos  finan- 

ceiros do  capital  de  giro  utili- 
zado pelo  setor,  através  de 
subsídios  a juros  de  emprésti- 
mos bancários; 

5)  — em  financiamentos  para  aqui- 

sição de  máquinas  e imple- 
mentos agrícolas,  veículos  e 
outros  bens,  pelas  cooperati- 
vas de  produção  de  fornecedo- 
res e pelas  empresas  constituí- 
das com  capitais  de  fornece- 
dores; 

6)  — no  reforço  da  infra-estrutura  do 

sistema  de  exportação  do 
açúcar,  com  a construção  de 
terminais  de  embarque. 

Na  regulamentação  que  seguiu  à pu- 
blicação do  Decreto-lei  n?  1 266,  o Ato 
da  Presidência  do  IAA  n9  19/73,  de 
27-04-73,  fixou  condições  ainda  mais  fa- 
voráveis que  aquelas  que  disciplinaram 
as  aplicações  nos  programas  criados  pelo 
Decreto-lei  n<?  1 186. 

Assim  é que,  para  os  empréstimos 
destinados  ao  reequipamento  industrial 
das  usinas,  que  viriam  absorver  a maior 
parcela  de  recursos  do  FEE,  foram  esti- 
pulados juros  de  10%  a.a  para  as  usinas 
localizadas  no  Norte-Nordeste,  e 12%  a.a. 
para  as  do  Centro/Sul,  isentos  de  corre- 
ção monetária,  e prazos  de  pagamento 
de  até  12  anos,  inclusive  até  3 de  ca- 
rência. 

Através  do  Ato  n?  20/73,  de  02-05-73, 
do  IAA,  as  taxas  de  juros  incidentes  sobre 


os  financiamentos  concedidos  para  fusões, 
incorporações  e relocalizações,  foram  re- 
duzidas para  os  mesmos  valores  atribuí- 
dos aos  dos  novos  programas  que  seriam 
executaplos  com  base  no  Decreto-lei  n? 
1 266. 


III  — Aplicações  em  fusões, 

Incorporações  e relocalizações 

No  início  de  1972  existiam  no  Brasil 
280  usinas,  das  quais  104  compunham  o 
parque  açucareiro  nordestino. 

Após  decisões  da  Presidência  do 
IAA,  aprovando  68  processos  de  fusões  e 
incorporações,  umas  poucas,  incluindo 
relocalizações,  foram  eliminadas  61  usi- 
nas. No  Nordeste  foram  absorvidas  25, 
das  quais  11  em  Pernambuco  (2  relocali- 
zadas  para  Alagoas)  e 8 em  Sergipe  e 2 
sofreram  parcelamentos  em  suas  cotas. 

Fato  inegável  é que  a maioria  das 
usinas  incorporadas  estavam  irremedia- 
velmente condenadas  à falência  como  se 
pode  inferir  dos  dados  que  expressam 
suas  séries  históricas  de  produção.  As 
restantes  pertenciam  a um  grupo  margi- 
nai de  baixa  rentabilidade,  estranguladas 
pela  impossibilidade  de  uma  natural  ex- 
pansão, indispensável  ao  alcance  de  um 
tamanho  econômico. 

Os  projetos  até  agora  aprovados 
extinguiram  praticamente  as  usinas  im- 
produtivas, tendo  sido  cumprida  portanto 


O acréscimo  de  capa- 
c ida  de  industrial  no 
país,  resultante  dos  pro- 
jetos, será  superior  a 1 
milhão  de  toneladas  de 
açúcar. 


uma  das  finalidades  básicas  do  programa 
de  aglutinação  de  empresas  açucareiras, 
qual  seja  a transferência  de  cotas  ocio- 
sas para  usinas  com  potencial  de  cresci- 
mento, tolhidas  pelo  regime  de  còntin- 
genciamento. 

Conforme  elementos  extraídos  de  re- 
latório da  Divisão  de  Controle  e Finanças 

do  IAA,  de  um  total  de  

Cr$  1 431  233100,00  de  empréstimos  con- 
cedidos para  30  projetos  de  fusões,  incor- 
porações e relocalizações  de  usinas,  os 
21  em  fase  de  implantação  no  Nordeste 
haviam  sido  beneficiados,  até  31-03  do 
corrente,  com  financiamentos  da  ordem 
de  Cr$  931  600  700,00,  dos  quais  já  ha- 
viam sido  aplicados  Cr$  707483  272,15, 
assim  distribuídos: 


Dos  valores  financiados  foram  desti- 
nados 53%  para  compra  de  equipamen- 
tos industriais,  17%  para  saneamento  de 
passivo,  9%  para  construções  civis,  6% 
tanto  para  aquisição  de  bens  patrimoniais 
(inclusive  direitos  de  produção)  quanto 
de  máquinas  e implementos  agrícolas, 
5%  para  fundação  de  novas  lavouras, 
3%  para  indenizações  trabalhistas  e a 
fornecedores  e os  restantes  1%  para  fi- 
nalidades diversas. 

Além  da  parcela  financiada,  foram 
realizados  investimentos  com  recursos 
próprios  num  importe  aproximado  de 
Cr$  15  milhões,  parte  deles  reembolsados 
posteriormente  através  de  complementa- 
ção  do  financiamento  original. 

Para  fazer  frente  aos  aumentos  dos 
preços  dos  equipamentos-industriaise  rea- 
justes de  parcelas  intermediárias  e finais 
consignadas  junto  aos  fabricantes,  pro- 
venientes por  um  lado  da  majoração 
acentuada  dos  custos  dos  insumos  bási- 
cos e por  outro  do  aproveitamento  de 
uma  situação  de  exacerbação  da  pro- 
cura, o IAA  concedeu  suplementações 
financeiras  aos  projetos,  muitas  vezes  em 
montante  superior  ao  financiamento  ini- 
cialmente deferido. 

Em  apoio  as  concentrações  indus- 
triais, algumas  centenas  de  fornecedores 

de  cana  foram  contemplados  com 

Cr$  94156  426,72,  a título  de  auxílios  fi- 
nanceiros para  realizarem  incorporações 

de  cotas,  tendo  sido  utilizados  

Cr$  26  372  235,60  dos  Cr$30 137  702,23 
mobilizados  para  o Nordeste. 


Valores  em  Cr$  1,00 


Estado 

N?  de 
Ope- 
rações 

Créditos 

Autorizados 

Liberações 

Saldo 

Pernambuco  . . 

9 

365  137  000,00 

267  722  513,47 

97  414  486,53 

Alagoas  

8 

397  142  900,00 

344  821  788,31 

52  321  111,69 

Bahia  

2 

101  405  300,00 

29  935  203,24 

71  470  096,76 

R.  G.  Norte  . . . 

1 

32  559  200,00 

32  537  188,02 

22  011,98 

Sergipe  

1 

35  356  300,00 

32  466  579,11 

2 889  720,89 

Total  

21 

931  600  700,00 

707  483  272,15 

224  117  427,85 
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ARMAZÉM  R/AÇUCAR  ENSACADO 


Croquis  simples  das  futuras  instalações  industriais  da  Usina  Central  Leão 

Utinga,  localizada  em  Alagoas. 


Fofo  da  Usina  Sã< 
Francisco  (RN),  on 
de  observa-se  obra 
de  remodelação  si 
multaneamente  con 
a realização  da  sa 
Ira. 
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Considerando  um  período  de  moa- 
gem de  120  dias  efetivos  para  o Cen- 
tro/Sul e 150  para  o Norte/  Nordeste, 
5,73  rpm  de  rotação  máxima  das  moen- 
das e rendimento  industrial  após  implan- 
tação de  100  kg  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana  esmagada,  o acréscimo  da  ca- 
pacidade industrial  instalada  resultante 
dos  projetos  de  aglutinações  de  usinas 
no  Brasil,  será  superior  a 1 milhão  de 
toneladadas  de  açúcar. 

No  Nordeste  ocorrerão  incrementos 
de  346,8  mil  toneladas  em  Alagoas, 
297,5  mil  em  Pernambuco,  47,6  mil  em 
Sergipe,  35,1  mil  na  Bahia  e 25,0  no  Rio 
Grande  do  Norte,  totalizando  752  mil.  Le- 
vando-se em  conta  a redução  de  corrente 
da  extinção  de  algumas  usinas,  o au- 
mento real  deverá  situar-se  em  torno  de 
500  000  toneladas,  significando  um  finan- 
ciamento de  aproximadamente  Cr$  1,2  mil 
por  tonelada/safra  de  capacidade  acres- 
cida de  moagem  e fabricação. 

IV  — Estágio  atual  de  implantação 
dos  projetos 

Transcorridos  3 anos  desde  o princí- 
pio da  execução  dos  programas,  quase 
50%  dos  projetos  foram  implantados,  en- 
contrando-se os  demais  em  andamento, 
alguns  já  em  fase  adiantada.  Segundo 
informações  fornecidas  pelo  engenheiro- 
químico  Manoel  Mulatinho  Medeiros  de 
Correia,  membro  da  equipe  de  fiscaliza- 
ção do  Grupo  Especial  de  Controle  e Exe- 
cução de  Projetos  do  IAA,  a posição  atual 
de  implantação  física  dos  projetos  apoia- 
dos no  Decreto-lei  n9  1 186,  é a seguinte: 

a)  em  Alagoas  estão  concluídos  os 
das  usinas  Coruripe,  Caeté  e La- 
ginha  (iniciados  em  72),  Roçadi- 
nho  (relocalizada  de  Pernambu- 
co), Guaxuma  (ex-Maria  das  Mer- 
cês — PE),  Porto  Rico  e Seresta 
(relocalizações  começadas  em 
73),  encontrando-se  em  fase  ini- 
cial o de  Central  Leão  Utinga, 
principiado  em  74; 

b)  em  Pernambuco  estão  prontos  os 
de  Central  Olho  D’Água  e Aliança; 
em  fase  final  os  de  Salgado,  Trapi- 
che, Barão  de  Suassuna  e São  Jo- 
sé; em  fase  intermediária  os  de 
Mussurepe  e Jaboatão  e ainda 
em  estágio  inicial  apenas  o de  La- 
ranjeiras, aprovado  no  ano  pas- 
sado; 

c)  o projeto  de  Sergipe  (São  José 
do  Pinheiro)  está  terminado, 
do  Rio  Grande  do  Norte  (São 
Francisco)  em  etapa  intermediária 
e os  da  Bahia  (Paranaguá  e Man- 


dacaru, este  envolvendo  um  pro- 
jeto de  irrigação  pioneiro  no  Vale 
do  São  Francisco)  tiveram  início 
recentemente. 

Foram  classificados  em  fase  final  os 
projetos  das  usinas  que  já  instalaram 
suas  novas  moendas  e a maioria  dos  equi- 
pamentos da  fabricação  e em  fase  inter- 
mediária os  que  apenas  montaram  alguns 
componentes  desta. 

Alguns  projetos  não  puderam  cumprir 
seus  cronogramas  físico-financeiros  por- 
que os  fornecedores  de  equipamentos, 
sobrecarregados  de  pedidos,  não  conse- 
guiram respeitar  os  prazos  de  entrega 
pactuados. 

Conscientes  de  sua  potencialidade  e 
da  tendência  de  liberalização  do  sistema 
de  cotas,  as  empresas  que  já  implanta- 
ram seus  projetos  deixaram  suas  usinas 
preparadas  para  sofrerem  nova  amplia- 
ção o que  deverá  acontecer  quando  as 
circunstâncias  apontarem  essa  conve- 
niência. 

Acompanhando  o aumento  de  capa- 
cidade industrial  expandiram-se  as  áreas 
com  canaviais,  motivando-se  usinas  e 
plantadores  com  financiamentos  do  IAA  e 
do  Banco  do  Brasil. 

Na  safra  recorde  que  ora  se  encer- 
ra em  Alagoas,  aproximando-se  dos  15 
milhões  de  sacos,  já  se  fizeram  sentir  os 
efeitos  dos  programas  criados,  apesar 
aas  dificuldades  que  naturalmente  sur- 
gem na  primeira  safra  de  uma  usina  com- 
pletamente remodelada. 

Vale  registrar  que  nos  Estados  de 
Sergipe,  Alagoas  e Pernambuco,  na  sa- 
fra 74/75,  as  produções  foram  lideradas, 
respectivamente  pelas  usinas  São  José 
do  Pinheiro,  Laginha  e Aliança,  que  já 
tiveram  seus  projetos  implantados. 

Os  fornecedores  de  cana  das  usi- 
nas extintas  foram  absorvidos  por  outras 
que  adotaram  planos  de  expansão  ou  fo- 
ram legalmente  indenizados  e dessa  forma 
munidos  de  meios  para  uma  mudança  de 
atividade  agrícola. 

A mão  de  obra  desengajada  das  usi- 
nas incorporadas  foi  compensada  pelas 
ofertas  de  emprego  surgidas  com  a im- 
platação  dos  projetos,  apesar  da  sofisti- 
cação da  tecnologia,  que  por  seu  turno 
propiciou  novas  oportunidades  a técnicos 
de  nível  superior  e médio. 

Em  um  próximo  número  de  Brasil 
Açucareiro,  daremos  prosseguimento  a 
este  artigo,  fazendo  uma  abordagem  dos 
programas  que  estão  sendo  executados 
no  Nordeste  com  base  no  Decreto-lei  nú- 
mero 1 266,  procurando  destacar  suas 
conseqüências  sociais  e econômicas  mais 
importantes. 


HOMENAGENS  AO  INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL  NA  NOITE 
DE  AUTÓGRAFOS  DO  LIVRO 
«UNIVERSO  VERDE» 


Pela  primeira  vez,  a Diretoria  do  IATE  CLUBE  DO  RIO  DE  JANEIRO, 
cedeu  seus  luxuosos  e modernos  salões  ao  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO 
ÁLCOOL,  numa  alta  distinção  à Administração  do  General  Álvaro  Tava- 
res Carmo,  quando  do  lançamento  e noite  de  autógrafos,  dia  23  de  maio, 
do  novo  livro  do  escritor  Claribalte  Passos,  “Universo  Verde”  (Contos) 
— Ciclo  da  Cana-de-Açúcar  — constituindo-se  no  volume  n.°  17,  da  Co- 
leção Canavieira,  editada  a partir  de  1968,  pelo  Serviço  de  Documenta- 
ção (Divisão  Administrativa). 


SAUDAÇÃO 

Incumbido,  especialmente,  pelo  General  ÁÍvaro  Tavares  Carmo,  Pre- 
sidente do  IAA.  (ausente  por  motivo  de  viagem  ao  exterior),  saudou  o 
escritor  e autor  de  “Universo  Verde”,  o General  Ovídio  Saraiva  de  Car- 
valho Neiva,  atual  Chefe  do  Gabinete  da  Presidência  da  Autarquia,  em 
improviso  bastante  expressivo.  Justificou,  então,  as  razões  superiores 
que  impediram  a presença  ao  acontecimento  sócio-cultural  do  General 
Álvaro  Tavares  Carmo.  Discorreu  sobre  a atividade  profissional  e in- 
telectual de  Claribalte  Passos,  dentro  do  I.A.A.  — na  qualidade  de  Chefe 
do  Serviço  de  Documentação  e Diretor  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  desde 
1964  — e fora  do  Instituto,  sendo  até  laureado  em  1974,  com  o Prêmio 
“João  Ribeiro”,  da  Academia  Brasileira  de  Letras,  além  de  ser  igualmen- 
te, compositor  de  música  popular  consagrado,  jornalista  e advogado. 


PRESENTES 

A noite  de  autógrafos,  concorridíssima,  compareceram  dentre  outras 
personalidades:  Dr.  Raul  Lima,  Diretor  do  Arquivo  Nacional;  Prof.  e es- 
critor português,  Luiz  Forjaz  Trigueiros,  da  Academia  de  Ciências  de 
Lisboa;  Embaixador  Raymundo  de  Souza  Dantas Coordenador  de  Rela- 
ções Públicas  do  Gabinete  do  Ministro  da  Educação  e Cultura  e como 
Representante  do  Ministro  Ney  Braga;  General  Anaurelino  Santos  de 
Vargas,  Assessor  de  Segurança  da  Presidência  do  I.A.A.;^Dr.  Altino  Vas- 
concelos, Chefe  da  Representação  do  Rio  de  Janeiro,  do  Gabinete  do 
Ministro  Severo  Fagundes  Gbmes,  da  Indústria  e do  Comércio;  Vilma 
Vidal,  representando  ao  Cel.  Aécio  Rodrigues  de  Novaes,  Coordenador 
de  Relações  Públicas  do  Gabinete  do  Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio (Rio);  Jornalista  Oto  Schneider,  representando  o Conselho  Nacional 
de  Turismo  (MIC);  Dr.  Adalberto  Tabosa  de  Almeida,  advogado  no  Re- 


O general  Ovídio  Saraiva  de  Carvalho  Neiva  (foto)  à esquer- 
da, quando  saudava  o autor  de  “Universo  Verde”,  jornalista 
Claribalte  Passos,  no  late  Clube  do  Rio  de  Janeiro 


O escritor  Ciai  ;balte  Passos  (foto)  quando  autografava  o 
primeiro  dos  quatrocentos  exemplares  de  "Universo  Verde”. 


Aspecto  da  longa  “fila”  de  convidados,  autoridades,  escri- 
tores e jornalistas,  além  de  Diretores  do  I.A.A.,  na  noite  de 
autógrafos  realizada  no  late  Clube  do  Rio  de  Janeiro,  dia  23 
de  maio  de  1975  (foto  acima)  onde  aparecem  o jornalista  Ro- 
berto Groba  (“Jornal  do  Commércio”)  do  Recife,  Pernam- 
buco; o conhecido  teatrólogo,  poeta  e humorista  carioca, 
Jorge  Murad;  o Sr.  Prentice  Avellino  da  Cunha  e esposa, 
Sra.  Neusa  Fonseca  Cunha;  o juiz  de  direito,  Dr.  Francisco 
Eugênio  Rezende  de  Faria,  além  de  numerosos  amigos  do 
autor  do  livro  “Universo  Verde”,  volume  n.°  17,  da  “ Coleção 

Canavieira”. 


cife  e mantenedor  das  Faculdades  de  Direito  e Odontologia  de  Caruaru, 
Pernambuco;  Murilo  Gibson  Barbosa,  pelo  Dr.  Rui  Carneiro  da  Cunha, 
Presidente  da  Cooperativa  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  de  Per- 
nambuco; Dr.  Amaury  Pedrosa,  pelo  Governador  Francisco  de  Moura 
Cavalcanti,  do  Estado  de  Pernambuco;  Dr.  Plínio  Doyle  Silva,  Presidente 
do  Sindicato  dos  Escritores  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  Sr.  Adalardo 
Cunha,  pela  Diretoria  da  Editora  “José  Olympio”  (Rio);  Dr.  Mauro  Mon- 
teiro de  Paiva,  pela  Procuradoria  do  INPS  (Rio);  Dr.  Paulo  Maria  Duprat 
Serrano,  pela  Diretoria  do  IATE  CLUBE  DO  RIO  DE  JANEIRO;  Srta.  Maria 
Thereza  Neri  Werneck,  pela  Caixa  Econômica  Federal  do  Rio  de  Janeiro; 
Sr.  Elmo  de  Barros  Silva,  Chefe  do  Escritório  em  São  Paulo,  da  organi- 
zação industrial  norte-americana,  “Rockwell  do  Brasil  Ltda”.;  Sr.  Gerson 
de  Andrade  Novaes,  Chefe  do  Dept.°  de  Promoções  no  Rio  de  Janeiro, 
da  “Coca-Cola  Indústrias  Ltda.”;  Compositor  João  de  Barro,  pela  Dire- 
toria e o Conselho  da  “Unjão  Brasileira  de  Compositores”  (ÚBC);  Escri- 
tor e Assessor  da  Presidência  do  I.A.A.,  Hugo  Paulo  de  Oliveira ; Sylvio 
Pélico  Leitão  Filho,  como  Editor  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  e da  “Coleção 
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Canavieira”;  Sr.-  Hélio  Estolano  da  Silveira,  do  Dept.0  de  Relações  Pú- 
blicas da  Companhia  Siderúrgica  Nacional  (RJ);  Major  Gilberto  Guedes 
Pereira,  ex-Chefe  da  Divisão  de  Relações  Públicas  e Divulgação,  do  Es- 
tado-Maior das  Forças  Armadas,  em  Brasília-DF;  Sr.  Antônio  Ibrahim 
Haddad,  Presidente  da  Cia.  Editora  Americana;  Dr.  Elysio  Condé,  Diretor 
do  “Jornal  de  Letras”  (Rio);  Juiz  de  Direito,  Dr.  Francisco  Eugênio  Re- 
zende de  Faria,  do  Tribunal  de  Alçada  (RJ);  além  de  Diretores,  Chefes  de 
Serviços  e funcionários  do  I.A.A.,  jornalistas,  escritores,  amigos  pessoais 
do  autor  de  “Universo  Verde”. 


MENSAGENS 

Antecedendo  à noite  de  autógrafos,  o escritor  Glaribalte  Passos,  re- 
cebeu numerosas  mensagens  telegráficas  de  Delegados  Regionais  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  impedidos  de  comparecer  por  motivos 
superiores,  assim  também  de  altas  personalidades  como  o Governador 
de  Pernambuco,  Dr.  Francisco  de  Moura  Cavalcanti;  do  Prefeito  Munici- 
pal de  Caruaru,  Dr.  João  Lyra  Filho,  do  ex-Presidente  da  República  e Pre- 
sidente do  Conselho  Diretor  do  “Banco  Denasa  de  Investimentos  S/A”, 
Dr.  Juscelino  Kubitschek  de  Oliveira ; pelo  Conselho  Regional  dos  Pro- 
fissionais de  Relações  Públicas,  Prof.  Natalino  Pereira  de  Souza  (Rio-RJ); 
do  Padre  Dr.  Jorge  0’Grady  de  Paiva,  pela  Academia  Carioca  de  Letras 
(Rio-RJ);  Sr.  Othon  Russo,  por  “Discos  CBS”;  Dr.  Gilberto  Miller  Azzi, 
Superintendente-Geral  do  PLANALSUCAR;  Profa.  Maria  Elisa  Carrazzoni, 
Diretora  do  MUSEU  NACIONAL  DE  BELAS  ARTES  (Rio-RJ);  Sr.  Carlos 
Alfredo  Hiss,  Presidente  da  Companhia  Usinas  Nacionais  (Rio-RJ);  Dr. 
Hélio  Morganti,  pela  Sociedade  Brasileira  de  Técnicos  Açucareiros  (São 
Paulo);  Dr.  Danilo  Octávio  Costa,  pelo  General  Octávio  Costa,  Chefe  do 
Gabinete  do  Ministro  do  Exército  (Brasília-DF)  e como  Assessor  do  Mi- 
nistro da  Justiça  (Gabinete  do  Rio);  Advogado  Haroldo  Lins  e Siíl va  (Rio); 
Desembargador  Elmano  Cruz,  Presidente  da  Associação  Brasileira  de 
Imprensa  (Rio);  Aldo  Alves  Peixoto,  Coordenador  Regional  do  PLANAL- 
SUCAR, em  Campos  (RJ);  Escritor  Nelson  Barbalho  (Recife-PE);  ex-Go- 
vernador  de  Pernambuco,  Ministro  Eraldo  Gueiros  Leite-,  Ministro  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  do  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Fe- 
deral (Brasília);  Prof.  Djanira  Migtalowi.cz,  da  Escola  Nacional  de  Mú- 
sica, da  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro;  Prof.  João  Baptista  Si- 
queira, Diretor  da  Escola  Nacional  de  Música  (UFRJ);  Mário  Rossi,  Presi- 
dente da  Sociedade  Brasileira  de  Autores,  Compositores  e Escritores  de 
Música  (SBACEM-Rio);  além  de  numerosos  amigos. 


HOMENAGENS 

Associando-se  à promoção  sócio-cultural  do  I.A.A.,  a organização 
industrial  pernambucana,  RUN  BACARDI  S/A,  representada  pelos  Srs. 
Joaquin  Jacinto  Amadeo  y Pérez.  (Presidente);  Roberto  Pelaez  (Vice-Pre- 
sidente); Oscar  Rodriguez  (Diretor-Comercial);  Enrique  Taquechel  (Di- 
retor-Secretário) distinguiu  ao  escritor  Claribalte  Passos  e ao  Presidente 
do  I.A.A.,  General  Álvaro  Tavares  Carmo,  com  um  esplêndido  e variadís- 
simo coquetel  dos  seus  produtos. 

O autor  de  “Universo  Verde”,  dedicou  o seu  livro  à Assembléia  Le- 
gislativa de  Pernambuco  e Faculdade  de  Direito  do  Recife,  prestando 
homenagem  especial  ainda,  ao  Comodoro  Dr.  Carlos  Alberto  de  Brito, 
do  IATE  CLUBE  DO  RIO  DE  JANEIRO. 


ENTRE  O CICLO  DA 
CANA-DE-ACÚCAR  E 
A SAGA  CANAVIEIRA 


Raymundo  Souza  Dantas  * 


Universo  Verde 

Contos 

Ciclo  da  Cana-de*Açúcar 


Claribalte  Passos 


Com  um  propósito  que  revela  ambi- 
ção maior,  coisa  muito  natural  em  seu 
caso,  desde  qüe  possui  condições  para 
tanto,  denominou  Claribalte  Passos  seu 
novo  livro,  intitulado  “Universo  Verde”, 
como  parte  integrante  de  um  novo  ciclo 
da  cana-de-açúcar.  Tanto  esta  coletânea 
de  contos  que  acaba  de  ser  publicada 
pelo  Serviço  de  Documentação  do  IAA, 
através  de  sua  prestigiosa  Coleção  Ca- 
navieira, pois,  como  “Estórias  de  Enge- 
nho”, a anterior,  devem  ser  assim  consi- 
deradas, conforme  aquele  propósito,  o 
que  atribui  a seu  autor  responsabilidade 
enorme.  Não  se  pode  deixar  de  evocar 
José  Lins  do  Rego  e sua  monumental 
obra,  ao  refletir  a respeito  desse  propósi- 
to de  Claribalte  Passos,  indagando-se  ao 
mesmo  tempo  se  ainda  seria  possível  a 
uma  outra  experiência  no  campo  da  cria- 
ção literária  o uso  dessa  denominação, 
visando  caracterizar  os  seus  objetivos.  A 
intenção  é a mesma,  mas  a abordagem 
é outra,  parecendo-me,  no  caso,  válida  a 
pretensão  do  jovem  escritor,  desde  que, 
inclusive,  o ponto  de  vista  também  dife- 
re. É um  novo  ciclo  da  cana-de-açúcar, 
sim,  baseado  inclusive  em  novos  aspec- 
tos, relacionados  ao  universo  verde  evo- 
cado pelo  escritor,  cujas  múltiplas  reali- 
dades Claribalte  Passos  fixou  com  amor 
de  filho  da  terra,  motivo  ainda  agora  e 
sempre  de  suas  emoções  e perplexida- 
des, quando  a rememora. 


(*)  — Coordenador  de  Relações  Públicas  do  Ga- 
binete do  Ministro  da  Educação  e Cultura 
(Rio-RJ). 
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UMA  BUSCA  NO  RUMO 
DO  GRANDE  RIO  DA 
VIDA  DESTE  UNIVERSO . . . 


Aceitando  a designação  de  ciclo  da 
cana-de-açúcar,  acrescento  que  estas 
narrativas,  pelo  seu  próprio  contexto  e 
desenvolvimento,  poderiam  ser  também 
consideradas  como  pequenas  sagas  ca- 
navieiras,  face  à intenção  que  presidiu  o 
projeto  do  escritor,  qual  seja  o de  apre- 
sentar um  panorama  deste  seu  universo 
verde  com  os  seus  valores  paisagísticos, 
humanos  e sociais,  sintetizado  pelo  ex- 
pressivo título  geral.  Compreende  este 
título,  por  si  só,  a visão  de  um  ambiente 
e das  vivências  nele  registradas  ao  longo 
dos  anos,  em  todas  as  suas  frentes,  seja 
no  canavial  ou  no  engenho,  seja  na  Ca- 
sa-Grande, seja  na  Senzala,  seja  no  cam- 
po aberto  ou  nos  vilarejos  e localidades 
como  a lúdica  e mágica  Caruaru,  seja  en- 
fim em  qualquer  parte  deste  mundo  que 
permanece  na  memória  do  escritor  em 


toda  a sua  riqueza  de  detalhes.  Estas 
narrativas,  às  quais  Claribalte  Passos 
chama  de  contos,  o que  faz  sem  dúvida 
coerente  com  a sua  concepção  do  gê- 
nero, que  não  cabe  aqui  discutir,  estas 
narrativas  são  mais  do  que  simples  exer- 
cícios rememorativos,  representando,  em 
seu  melhor  sentido,  um  testemunho  vi- 
vo sobre  fatos  e coisas  de  um  mundo  que 
não  morreu,  embora  já  não  seja  o mes- 
mo, dadas  as  modificações  sócio-econô- 
micas.  São  depoimentos,  evocações,  re- 
tratos, revivências,  nas  quais  distinguimos 
mais  do  que  simpatia  humana,  pois  há 
como  que  uma  identificação  que  trans- 
borda o sentimental.  O escritor  focaliza, 
em  última  análise,  as  suas  origens  e 
substâncias,  dando  ás  suas  reminiscên- 
cias, além  de  tudo,  valor  de  testemunho 
documental,  como  literário. 


A RAINHA  NEGRA 
DO  CANAVIAL 
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Neste  livro,  como  no  anterior  de  C/a- 
ribalte  Passos,  encontramos  uma  riqueza 
informativa  e de  observação  sobre  o am- 
biente, os  tipos,  costumes,  crenças,  tra- 
dições pue  corroboram  a afirmativa  de 
que  devem  ser  considerados,  antes,  de 
mais  nada,  como  um  testemunho  e um 
documento  da  maior  importância,  para 
o conhecimento  mais  profundo  das  reali- 
dades sociais  e humanas  deste  universo 
ao  mesmo  tempo  dramático  e poético, 
com  seus  fatalismos,  predestinações  e 
imponderáveis.  Na  abordagem  desse  seu 
universo,  ou  melhor  dizendo,  para  a 
abordagem  de  uma  área  deste  seu  uni- 
verso que  é o Nordeste,  o escritor  pede 
não  apenas  que  conheçamos  melhor,  mas 
que  partamos  para  sua  mais  completa 
compreensão.  Oferece,  então,  os  elemen- 
tos, para  esta  compreensão,  através  dos 
casos  que  narra,  envolvendo  tudo  que  há 
na  terra,  pessoas  e bichos,  paisagem, 
odores,  enfim,  tudo  que  a faz  tão  carac- 
terística e tão  brasileira,  quer  no  forma, 
quer  no  fundo. 


Brasil  Açucareiro 


O GRANDE  CORAÇAO 
VESTIDO  DE  SAUDADE  . . . 


Como  disse  Luis  da  Câmara  Cascudo, 
no  prefácio,  o livro  de  Claribalte  Passos 
apresenta  inesquecível  fisionomia  huma- 
na de  energia  e ternura,  na  perspectiva 
impressionante  da  paisagem  de  uma  po- 
pulação que  desaparecerá  funcionalmen- 
te mas  a documentação  literária  que  são 
estas  histórias  fixará  a continuidade  das 
trajetórias  na~terra  e nas  almas.  É uma 
síntese  dos  valores  e do  sentido  do  li- 
vro, que  diz  melhor  do  que  tudo  que  se 
possa  imaginar  e desenvolver  a seu  res- 
peito. Ainda  como  disse  o prefaciador,  é 
“um  livro  que  merece  as  reincidências 
da  admiração  e os  louvores  do  esforço 
realizador”.  Poderia  se  escrever  muito 
sobre  estas  sagas  canavieiras,  £s  quais 
deu  c autor  a designação  de  ciclo  da  ca- 
na-de-açúcar, mas  acredito  que  fiz  justi- 
ça com  o que  deixei  dito,  reforçado  com 
o empréstimo  tomado  ao  Câmara  Cas- 
cudo, que  afirma  tanto  em  tão  poucas  li- 
nhas. 
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PRONUNCIAMENTO  DO 
PRESIDENTE  DO  IA. A. 

À COMISSÃO  DE  ECONOMIA  DO 
SENADO 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  General  Ál- 
varo Tavares  Carmo,  fez  uma  exposição  à Comissão  de  Econo- 
mia do  Senado,  quando  abordou  quatro  aspectos  da  agroindús- 
tria canavieira:  o planejamento  da  produção,  produtividade  indus- 
trial! agrícola,  Fundo  Especial  da  Exportação  e as  perspectivas 
da  exportação  até  o final  deste  ano. 

A seguir,  a integra  do  pronunciamento  do  Presidente  do 
I.A.A. 


Senhor  Presidente. 

Mais  uma  vez,  honra-nos  o Senado  solicitando  a nossa  presença 
nesta  egrégia  Comissão  de  Economia  para  ouvir  o depoimento  do  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  sobre  a situação  da  agroindús- 
tria canavieira,  seus  problemas  e suas  perspectivas. 

Seja-me  permitido  afirmar  de  início  que  consideramos  da  mais  alta 
importância  e do  maior  interesse,  não  só  para  todos  os  que  a essa  ativi- 
dade econômica  se  vinculam  — atividade  de  capital  cem  por  cento  na- 
cional e,  com  raríssimas  exceções,  de  caráter  inteiramente  privado  — 
como  também  para  a nossa  administração,  essa  oportunidade  que  nos  é 
dada  de  discorrer  sobre  os  seus  problemas  setoriais  e sobre  o que  tem 
sido  feito  nesses  últimos  cinco  anos  para  solucioná-los. 

Sendo  o assunto  por  demais  amplo  e complexo,  procurarei  abordar, 
de  maneira  sintética,  numa  breve  exposição  inicial,  quatro  pontos  que 
me  pareceram  de  maior  interesse,  a saber: 

— Planejamento  da  produção  até  1980; 

— Produtividade  industrial  e agrícola; 

— Fundo  Especial  de  Exportação; 

— Perspectivas  da  exportação  até  o final  do  ano. 
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Se!  que,  assim  procedendo,  arrisco-me  a tornar  enfadonha  essa  ex- 
posição, por  mais  curta  e concisa  que  seja,  no  caso  de  não  lograr  pôr  em 
foco  aquilo  que  realmente  se  deseja  ouvir  sobre  a economia  canavieira. 

Por  tudo  isso,  proponho-me  ainda  a responder,  ressalvadas  as  mi- 
nhas naturais  limitações,  às  questões  que  nos  forem  sugeridas  por  Vos- 
sas Excelências. 

,,  Trouxe  comigo  assessores  do  mais  alto  nível,  aos  quais,  “data  vé- 
nia , hei  de  recorrer  se,  diante  de  alguma  questão  que  me  for  proposta, 
para  respondê-la  com  a profundidade  exigida,  me  venha  a faltar  o de- 
vido engenho  e a necessária  arte. 

I)  — PLANEJAMENTO  DA  PRODUÇÃO  ATÉ  1980 

O Brasil  é hoje,  sem  sombra  de  dúvida,  o maior  produtor  de  açúcar 
de  cana  do  mundo,  e tem  essa  posição  assegurada  de  maneira  defini- 
tiva. 

Produz  cerca  de  7,0  milhões  de  toneladas  métricas  por  safra,  ao  pas- 
so que  Cuba,  o segundo  produtor,  esforça-se  por  atingir  uma  produção 
de  6,0  milhões  de  toneladas. 

Tendo  sido,  durante  muito  tempo,  o segundo  produtor  mundial  de- 
pois de  Cuba,  o Brasil  ultrapassou  a produção  desse  país  precisamente 
na  safra  71/72,  no  nível  de  5,5  milhões  de  toneladas  e,  desde  então,  essa 
posição  destacada  só  tende  a consolidar-se. 

Isso  só  foi  possível  graças  ao  enorme  potencial  da  nossa  agroindús- 
tria canavieira,  reprimido,  até  então,  pelo  regime  de  cotas  estabelecido 
no  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  que  expirou  a 31  de  dezembro  de 
1973,  e também  devido  às  dimensões  do  nosso  mercado  interno  que 
absorve  cerca  de  dois  terços  de  toda  a nossa  produção  açucareira,  com 
um  excelente  consumo  “per  capita”  de  41,5  kg,  maior  do  que  a média 
dos  países  europeus  industrializados. 

A capacidade  de  expansão  da  nossa  produção  açucareira  poderá 
ser  avaliada  pelo  fato  de  ter  passado  de  85,0  milhões  de  sacos  em  1970/ 
/1971  para  112,0  milhões  ou  cerca  de  7,0  milhões  de  toneladas  métricas, 
o que  representa  um  aumento  percentual  de  32%,  não  obstante  a safra 
1974/1975,  recém-terminada,  ter  sido  tremendamente  prejudicada  por  fa- 
tores climáticos  desfavoráveis  na  região  Centro-Sul,  responsável  hoje 
por  dois  terços  da  produção  total  do  País. 

Toda  essa  produção  foi  consumida  regularmente  no  País,  ou  então 
exportada  para  mais  de  50  países,  de  todos  os  Continentes,  produzindo 
uma  receita  em  divisas  da  ordem  de  US3  2,6  bilhões,  nos  últimos  5 anos, 
receita  proveniente  somente  do  açúcar,  sem  contar  a que  foi  gerada  pe- 
los subprodutos  — álcool  e melaço  — o que  a elevaria  seguramente  a 
US$  3,0  bilhões. 

Devido  as  condições  ecológicas  extremamente  favoráveis  para  a 
cultura  da  cana-de-açúcar,  num  país  em  que  essa  atividade  econômica 
constitui  uma  tradição  desde  os  tempos  coloniais,  ao  lado  de  um  consu- 
mo “per  capita”  bastante  razoável  e que  atinge  uma  população  de  107 
milhões  de  habitantes,  de  poder  aquisitivo  em  nítida  ascensão,  abrem- 
-se  perspectivas  bastante  promissoras  para  a nossa  agroindústria  cana- 
vieira, com  o respaldo  ainda  do  mercado  externo,  onde  o Brasil  já  tem 
posição  de  destaque,  como  segundo  exportador  mundial,  logo  após  Cuba. 
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Diante,  pois,  do  imperativo  de  planejar  a expansão  da  produção, 
sem  esquecer  a real  capacidade  de  absorção  do  mercado,  interno  e ex- 
terno, fixou  o Instituto  o ano  de  1980  como  meta,  em  coincidência  com 
os  objetivos  do  II  PND. 

Deverá  o País,  contar,  então,  com  uma  população  de  125  milhões 
de  habitantes  capazes  de  consumir  5,75  milhões  de  toneladas  métricas, 
com  uma  média  “per  capita”  de  46  kg. 

Por  outro  lado,  projetadas  as  necessidades  do  consumo  mundial 
para  o mesmo  ano  de  1980,  admitidas  as  hipóteses  mais  realistas,  che- 
gam os  especialistas  a uma  faixa  entre  88,5  e 89,5  milhões  de  toneladas, 
em  comparação  com  os  80,0  milhões  que  se  admite  ser  o mesmo  consu- 
mo, no  corrente  ano. 

A capacidade  de  absorção  do  mercado  livre  mundial  seria  então  da 
ordem  de  18,6  milhões  de  toneladas  métricas  em  comparação  com  os 
atuais  16,0  milhões  e sem  levar  em  conta  a necessidade  de  reconstituir 
os  estoques  de  segurança  reduzidos  hoje  a níveis  extremamente  baixos. 

A participação  do  açúcar  proveniente  do  Brasil  nesse  mercado  po- 
derá ser  4,0  milhões  de  toneladas  métricas  aproximadamente,  em  con- 
fronto com  os  2,5  milhões  que  preiendemos  exportar  no  corrente  ano. 

Impõe-se  porém,  para  a obtenção  de  tais  resultados  a implantação 
de  uma  adequada  infraestrutura  de  transporte  e de  embarques,  meta  que 
vem  sendo  colimada  através  da  política  de  equipamentos  dos  grandes 
portos  açucareiros  de  Recife,  Maceió  e Santos,  com  Terminais  providos 
do  que  existe  de  mais  moderno  na  tecnologia  respectiva. 

De  tudo  se  conclui  que  uma  produção  nacional  da  ordem  de  10,0  mi- 
lhões de  toneladas,  valor  cru,  em  1980,  ou  seja,  3,0  milhões  mais  do  que 
foi  alcançado  na  safra  que  acaba  de  encerrar-se,  teria  colocação  assegu- 
rada, diante  das  possibilidades  dos  mercados  interno  e externo  e,  ainda, 
da  necessidade  de  recolocar  os  estoques  de  passagem  em  níveis  de  se- 
gurança razoáveis. 

Para  atingir  esse  acréscimo  da  produção  de  3,0  milhões  de  tonela- 
das nos  próximos  cinco  anos,  contamos  com  o aumento  de  produtivida- 
de e com  a expansão  do  parque  industrial  já  existente  no  País,  em  respos- 
ta aos  maciços  investimentos  que  se  estão  fazendo  no  setor,  há  cerca  de 
três  anos,  para  a sua  modernização. 

Contamos  também,  como  é óbvio,  com  a expansão  proporcional  da 
lavoura  canavieira,  não  só  pelo  aumento  da  área  plantada,  como  também 
pelo  maior  rendimento  das  lavouras  já  existentes. 

Ao  assunto  voltaremos  mais  adiante  quando  tratarmos  do  problema 
da  produtividade. 

Vale  assinalar  que,  dentro  dessas  previsões,  o mercado  interno  con- 
tinuará predominando  sobre  o destino  da  nossa  produção  açucareira, 
fato  que  constitui  sólido  respaldo  para  este  setor  econômico,  manten- 
do-o, até  certo  ponto,  imune  às  vicissitudes  do  mercado  internacional, 
extremamente  sensível  à influência  de  vários  fatores  aleatórios,  posição 
invejável  que  não  é desfrutada  por  outros  países  exportadores,  tais  como 
Cuba,  República  Dominicana  e a própria  Austrália. 
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PRODUTIVIDADE  INDUSTRIAL  E AGRÍCOLA 


O quadro  atual,  apresentado  em  bases  realísticas,  revela  sem  dúvida 
uma  situação  promissora  para  o futuro  próximo  da  nossa  agroindústria 
açucareira. 

Não  obstante  é preciso  ter  presente  que  os  resultados  previstos  esta- 
rão, em  grande  parte,  na  dependência  do  êxito  que  se  vier  a obter  como 
conseqüência  das  medidas  já  adotadas  em  prol  da  melhoria  da  produti- 
vidade agrícola  e industrial. 

Com  efeito  no  que  se  refere  à produtividade  estamos  numa  situação 
de  flagrante  inferioridade  em  face  de  outros  produtores  de  açúcar  de  cana, 
inclusive  latino-americanos. 

E,  o que  ainda  mais  agrava  o problema,  essa  produtividade  está  longe 
de  ser  homogênea,  variando  de  região  geoeconômica  para  outra,  de  Estado 
para  Estado  e,  ainda,  de  uma  determinada  zona  produtora  para  outra, 
como  ocorre  no  Estado  de  São  Paulo  se  confrontarmos  os  índices  obtidos 
nas  zonas  de  Piracicaba,  Jaú  e Ribeirão  Preto. 

Nestas  condições,  é fácil  compreender-se  que  um  preço  nacional 
para  o produto  conterá  inevitavelmente  distorções  que  jamais  poderão  ser 
contornadas,  nas  atuais  circunstâncias. 

Consideremos  apenas  o rendimento  agrícola  expresso  em  toneladas 
de  cana  por  hectare.  A média  brasileira  atual  é de  50  t em  confronto  com 
80  t obtidos  na  Venezuela,  85  t na  Austrália  e nos  Estados  Unidos,  90  t na 
África  do  Sul  e 150  t no  Havaí. 

Se  passarmos  a considerar  o rendimento  industrial,  expresso  em 
toneladas  de  açúcar  por  hectare,  levando  em  conta,  por  conseguinte,  não 
só  a riqueza  da  matéria-prima  em  sacarose  como  também  as  condições 
técnicas  da  moagem,  essa  inferioridade  permanece  e até  se  acentuará: 


A produção  brasileira  de  cana  destinada  à fabricação  de  açúcar 
abrange  hoje  uma  área  de  1,640  milhão  de  hectares  que  fornecem  82,0 
milhões  de  toneladas  de  canas  que,  por  sua  vez,  esmagadas  com  um 
rendimento  médio  de  92  kg  de  açúcar  por  tonelada  de  cana,  correspondem 
a 7,5  milhões  de  toneladas  do  produto. 

Se,  apenas,  o nosso  rendimento  agrícola  fosse  igual  ao  obtido  na 
Austrália  (85  ton/Ha),  com  o mesmo  rendimento  industrial  de  92  kg  pode- 
ríamos obter  12,750  milhões  de  toneladas  de  açúcar,  quase  o dobro  da 
nossa  produção  atual. 

Admitindo-se  como  invariáveis  os  nossos  índices  atuais  de  50  ton/Ha 
e 92  kg  de  açúcar  por  tonelada  de  cana  esmagada,  para  alcançar  a 
produção  prevista  para  1980,  de  10,0  milhões  de  toneladas  de  açúcar, 
será  preciso  uma  área  plantada  de  2,180  milhões  de  hectares  produzindo 
109,0  milhões  de  toneladas  de  cana,  uma  área,  portanto,  superior  à atual 
em  540,0  mil  hectares. 

Mas  se  lográssemos  atingir  até  1980  os  índices  atuais  da  Austrália 
necessitaríamos  apenas  de  uma  área  plantada  de  910  milhões  de  hectares 
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capazes  de  fornecer  77,5  mlhões  de  toneladas  de  cana  que,  quando 
esmagadas,  dariam  os  10,0  milhões  de  toneladas  de  açúcar  programados. 

Ainda  uma  palavra  sobre  o assunto  para  acentuar  a diversidade  veri- 
ficada nos  índicés  de  produtividade  das  diversas  áreas  produtoras  do  País. 

Citemos,  por  exemplo,  o caso  do  Nordeste,  onde  aparece  Alagoas, 
uma  das  áreas  mais  dinâmicas  no  que  se  refere  à produção  de  açúcar, 
cujo  rendimento  industrial  médio  foi  apenas  de  79,9  kg  na  safra  que  acaba 
de  terminar,  ou  Pernambuco,  o maior  produtor  nordestino  que  nesta  safra 
apresentou  um  rendimento  industrial  médio  de  83,6  kg  isso  quando  o 
rendimento  industrial  básico  dessa  região  geoeconômica  é 90  kg,  por 
tonelada  de  cana  esmagada. 

Na  região  Centro-Sul,  encontramos  São  Paulo,  cujo  rendimento 
industrial  está  muito  próximo  dos  94  kg  ao  passo  que  o Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  outro  grande  produtor,  tem  o seu  rendimento  industrial  médio 
abaixo  daquele  índice  considerado  básico  para  toda  a região  geoeco- 
nômica. 

Não  temos  dúvidas  ao  afirmar,  pois,  que  o grande  desafio  com  que 
se  defronta  a agroindústria  canavieira  do  País  é o problema  de  sua  baixa 
produtividade  e que  é esse  o fato  gerador  de  todas  as  suas  atuais  difi- 
culdades, inclusive  a questão  do  preço  fixado  pelo  Governo  para  a cana 
e para  o açúcar,  assunto  tão  polemizado  e que  a cada  ano  se  renova, 
numa  série  infindável  de  reivindicações,  frustrações  e controvérsias. 

Foi  reconhecendo  a gravidade  dessa  situação  que  o Governo,  através 
do  Instituto,  estabeleceu  as  bases  de  um  amplo  programa,  abrangendo 
não  só  a lavoura  como  a área  industrial,  © que  vem  sendo  rigorosamente 
executado,  há  cerca  de  3 anos,  numa  linha  de  absoluta  coerência  com 
seus  objetivos  básicos,  graças  aos  recursos  proporcionados  pelos  saldos 
do  Fundo  de  Exportação. 

Assim  é que,  no  que  se  refere  à indústria,  uma  legislação  específica 
(Lei  n.°  5.654  e Decretos-Lei  1 .186  e 1 .266),  regulamentada  por  decisões 
do  Conselho  Monetário  Nacional,  Resoluções  do  Conselho  Deliberativo 
e Atos  da  Presidência  do  IAA,  proporciona  financiamentos  em  condições 
extremamente  favoráveis  para  as  fusões,  incorporações  e relocalizações 
de  fábricas,  buscando  a economia  de  escala,  de  forma  a que  as  unidades 
sem  condições  econômicas  de  funcionamento,  possam  se  incorporar  entre 
si  ou  a outras  fábricas  de  médio  e grande  porte.  Por  outro  lado,  para  as 
usinas  em  que  essa  solução  não  seja  a indicada,  se  faculta  a oportuni- 
dade de  se  modernizarem  inteiramente,  aumentando  a sua  capacidade 
instalada  e removendo  os  pontos  de  estrangulamento  por  ventura  exis- 
tentes nos  seus  processos  de  fabricação,  tudo  de  molde  a elevar  o seu 
rendimento  industrial  a níveis  satisfatórios. 

Graças  a esse  programa,  cujo  único  obstáculo  está  na  incapacidade 
de  nossas  fábricas  de  equipamentos  atenderem,  em  tempo  oportuno,  a 
elevada  demanda  que  se  criou,  ao  lado  das  dificuldades  existentes  para 
a importação  de  similares  estrangeiros,  desapareceram  inúmeras  fábricas 
obsoletas,  ao  passo  que  70%  das  220  usinas  existentes  hoje  no  País, 
estão  em  processo  de  modernização,  quando  já  não  estão  completamente 
modernizadas,  representando  tudo  isso  um  investimento  global  de 
Cr$  5,812  bilhões,  até  31  de  maio  último. 

Por  outro  lado,  no  que  se  refere  à lavoura,  além  dos  financiamentos 
destinados  à expansão  da  área  plantada  e à aquisição  de  máquinas,  imple- 
mentos agrícolas  e meios  de  transporte  (e  mais  recentemente  o subsídio 
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Íns!Í!uído  a aquisição  de  fertilizantes),  criou  o Governo  através  do 

DiSAMA?’oi°irvPAr^9rama  Nacionai  ds  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar,  o 
rLANALSUCAR,  alimentado  também  com  recursos  oriundos  dos  saldos  do 
Fundo  de  Exportação. 

instituído  por  Ato  do  Conselho  Deliberativo  do  IAA  em  sessão  de 
^9  de  julho  de  1971,  e homologado  pelo  então  Ministro  da  Indústria  e do 
Comercio,  em  31  de  agosto  do  mesmo  ano,  o PLANALSUCAR  reúne  con- 
dições técnicas  e administrativas  capazes  de  promover  a extensão,  em 
caráter  nacional,  das  iniciativas  privadas  e dispersas  já  existentes,  vi- 
sando à implantação  e execução  de  projetos  de  pesquisas  integradas,  nos 
campos  da  genética,  da  fitossanidade  e da  agronomia  com  o propósito 
de  obter  novas  variedades  de  cana-de-açúcar,  ecologicamente  especia- 
lizadas e de  elevados  índices  de  produtividade  agrícola  e industrial. 

Estruturado  de  forma  a que  possa  atender  a seus  objetivos  em  todo 
o território  nacional,  vem  o PLANALSUCAR  desenvolvendo  atividades 
cujos  resultados  já  garantem,  a médio  prazo,  total  reformulação  técnico- 
-científica  da  lavoura  canavieira  do  País,  dotando-a  dos  requisitos  ne- 
cessários para  que  atinja  os  mais  altos  índices  de  produtividade  dese- 
jados. 

Tão  importante  consideramos  as  atividades  do  PLANALSUCAR,  algo 
de  sério,  tecnicamente  planejado  e bem  executado  — e já  assim  reco- 
nhecido nos  meios  especializados  do  exterior  — que  pediríamos  a Vossa 
Excelência,  Senhor  Presidente,  nos  fosse  dado  o ensejo  de  ouvir  mais 
tarde,  sobre  o assunto,  o depoimento  de  seu  principal  responsável,  pre- 
sente nesta  Casa  como  membro  de  minha  Assessoria  Técnica. 

FUNDO  ESPECIAL  DE  EXPORTAÇÃO 

O Fundo  Especial  de  Exportação,  objeto  de  tantas  controvérsias,  foi 
instituído  pela  Lei  n.°  4 870,  de  1.°  de  dezembro  de  1965,  no  início  de 
um  período  de  preços  excessivamente  baixos  no  mercado  internacional, 
tornando  gravosa  a produção  nacional  de  açúcar  destinada  àquele  mer- 
cado, período  que  se  prolongou  durante  quatro  anos,  ou  mais  precisa- 
mente até  fins  de  1969. 

No  seu  artigo  25,  a citada  Lei  n.°  4 870  fixava  as  fontes  de  receita  do 
Fundo,  sendo  a principal  “os  eventuais  resultados  líquidos  da  exporta- 
ção”, ao  mesmo  tempo  em  que  determinava  a sua  destinação  “para  a 
complementação  da  cobertura  de  eventuais  prejuízos,  não  podendo,  em 
nenhum  caso,  ter  aplicação  diversa”. 

Até  fins  de  1968,  os  saldos  do  Fundo,  quando  não  eram  negativos, 
eram  muito  reduzidos,  não  obstante  o preço  mais  favorável  pago  pelo 
mercado  preferencial  norte-americano,  destino  de  50%,  aproximadamen- 
te, de  todo  o açúcar  exportado. 

A partir  de  1969  os  saldos  começaram  a surgir,  a princípio  timida- 
mente, e,  com  mais  vigor,  a partir  de  1972,  quando  novas  perspectivas 
se  abriram  para  o mercado  externo  do  produto. 

Por  essa  época,  já  tinha  o Governo  inteiramente  estruturado,  atra- 
vés do  IAA,  o seu  programa  visando  à modernização  de  toda  a agroindús- 
tria canavieira,  mas  estava  ainda  carente  de  recursos  suficientes  para 
levá-lo  a cabo. 

Em  outras  palavras,  faltava-lhe  a mola  propulsora  do  empreendi- 
mento. 
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Foi  então  baixado  o Decreto-lei  n.°  1 266  de  26  de  março  de  1973 
que,  em  seu  artigo  1.°  dipunha:  “O  Fundo  Especial  de  Exportação,  criado 
pelo  artigo  28  da  Lei  n.°  4 870,  de  1.°  de  dezembro  de  1965,  será  gerido 
pelo  IAA,  por  intermédio  de  agente  financeiro  oficial  e usado  obrigatoria- 
mente para  garantir  ao  produtor  o preço  oficial  do  açúcar  de  exportação 
e para  as  despesas  operacionais  e administrativas  da  exportação.” 

E no  seu  artigo  2.°:  ”0  saldo  disponível  do  Fundo  Especial  de  Ex- 
portação será  aplicado: 

1 — em  financiamentos  destinados  a fusões,  incorporações  e relo- 

calizações  de  unidades  industriais  açucareiras,  e incorporações 
de  cotas  de  fornecimento  de  cana,  nos  termos  do  Decreto-lei 
n.°  1 186; 

2 — na  equalização  dos  preços  da  cana  e do  açúcar  do  País; 

3 — na  racionalização  do  parque  industrial  açucareiro; 

4 — na  redução  dos  custos  financeiros  do  capital  de  giro  utilizado 

pelo  setor; 

5 — em  financiamentos  para  aquisição  de  máquinas  agrícolas,  veí- 

culos e outros  bens,  pelas  cooperativas  de  produção  de  forne- 
cedores e pelas  empresas  constituídas  com  capitais  de  forne- 
cedores; 

6 — em  financiamentos  para  reforço  do  capital  de  giro  das  coope- 

rativas de  fornecedores  de  cana; 

7 — no  reforço  da  infraestrutura  do  sistema  de  exportação  de  açú- 

car;  i k j 

8 — na  promoção  da  melhoria  da  qualidade  da  cana-de-açúcar  e 

da  racionalização  de  sua  exploração." 

Finalmente,  o artigo  3.°  do  mesmo  Decreto  submete  as  normas  para 
a realização  dos  objetivos  previstos  no  artigo  2.°  à aprovação  do  Con- 
selho Monetário  Nacional. 

Posteriormente,  uma  decisão  do  mesmo  Conselho  incluiu,  entre  as 
responsabilidades  atribuídas  ao  Fundo  Especial  de  Exportação,  o cha- 
mado subsídio  complementar  do  preço  pago  ao  produtor. 

Ainda  mais,  por  outra  decisão  do  Conselho  Monetário,  poderá  ser 
ampliada  a faixa  dessas  responsabilidades,  atribuindo  ao  Fundo  o paga- 
mento do  subsíduo  para  a aquisição  de  fertilizantes  e o financiamento 
para  a instalação  de  destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar. 

Os  montantes  dos  recursos  empregados  pelo  Fundo,  dentro  das  re- 
gras supracitadas  e através  do  seu  agente  financeiro  único  que  é o Ban- 
co do  Brasil,  até  31  de  maio  último,  foram  os  seguintes  (em  Cr$): 


1 — PARA  A LAVOURA: 

Em  fusões,  incorporações  e relocalizações 

de  Fundos  Agrícolas  101,0  milhões 

Em  financiamentos  de  máquinas  e implementos 

agrícolas  às  Cooperativas  316,0  milhões 

No  reforço  do  Capital  de  giro  das  Cooperativas  . . 599,0  milhões 
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2 — PARA  A INDÚSTRIA: 

Em  fusões,  incorporações  e relocalizações  de 

Usinas  1,532  bilhão 

Em  reequipamento  de  usinas 4,270  bilhões 

No  reforço  do  capital  de  giro  das  Cooperativas  1,589  bilhão 


3 — EM  RESUMO: 

Para  a lavoura 
___  Para  a indústria 

SENDO: 

No  Norte-Nordeste  3,872  bilhões 

No  Centro-Sul  4,535  bilhões 

No  Brasü  8,407  biihões 

♦ 

Fácil  será  concluir  que  esta  ponderável  massa  de  recursos  financei- 
ros só  poderia  ser  gerada  numa  situação  extremamente  favorável  do  mer- 
cado externo,  como  de  fato  ocorreu  a partir  do  início  de  1974,  tendo  atin- 
gido o clímax  a 20  de  novembro  de  mesmo  ano,  embora  dando  margem 
a preços  irreais  e insustentáveis  como  ficou  provado  no  acentuado  de- 
clínio que  logo  se  seguiu,  e ainda  continua,  visto  que  a estabilidade  por 
todos  desejada,  numa  faixa  de  preços  razoáveis  tanto  para  o produtor 
como  para  o consumidor,  na  verdade  ainda  não  se  definiu. 

Quanto  ao  acerto  da  política  governamental  destinando  a maior  par- 
te desses  recursos  à recuperação  da  agroindústria  açucareira,  atenden- 
do ao  seu  ponto  frágil,  ao  seu  “calcanhar  de  Aquiles”,  ou  seja  à sua  bai- 
xa produtividade,  parece-nos  hoje  acima  de  qualquer  contestação  válida. 

De  qualquer  modo,  vale  notar  que  a finalidade  precípua  do  Fundo 
de  Exportação,  que  é assegurar  a continuidade  da  atividade  produtora, 
mesmo  no  caso  de  gravosidade  no  mercado  externo,  permanece  de  pé 
e está  assegurada,  de  vez  que  os  financiamentos  concedidos,  embora 
em  condições  extremamente  favoráveis  para  os  tomadores,  retornarão  ao 
Fundo,  após  0 período  de  carência  em  cujo  gozo  ainda  se  encontram,  na 
sua  maior  parte. 

Atualmente,  após  o último  reajuste  do  preço,  o custo  da  tonelada  de 
açúcar  demerara,  na  condição  FOB  — estivado,  considerada  a média 
ponderada  nacional  é,  para  o Instituto,  de  Cr$  1 971,79,  o que  equivale 
a US$  248,80,  ao  câmbio  atual. 

Se  os  preços  do  mercado  internacional  romperem  esta  linha  divisó- 
ria, o açúcar  brasileiro  de  tornará  gravoso,  e o Fundo  de  Exportação,  tal 
como  nos  anos  de  1965  a 1968,  no  cumprimento  de  sua  finalidade,  pas- 
sará a indenizar  o produtor  de  tal  modo  que  ele  continuará  a produzir, 
indiferente  às  oscilações  do  mercado  externo. 

Não  obstante  a queda  sensível  constatada  nos  resultados  líquidos  do 
Fundo,  não  foi  ainda  necessário  interromper  os  financiamentos  autoriza- 
dos pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 

São,  porém,  bastante  elevados  os  compromissos  assumidos  até  o fim 
do  corrente  ano,  bastando  citar:  construção  dos  Terminais  Açucareiro  de 


1,016  bilhão 
7,391  bilhões 
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Maceió  e Santos:  Cr$  240,0  milhões;  subsídios  de  equalização,  estimada 
em  Cr$  733,00  milhões,  na  base  de  Cr$  21,96  por  tonelada  de  cana  es- 
magada no  NNE,  subsídio  para  complementação  do  preço  pago  ao  pro- 
dutor que,  mesmo  reduzido  recentemente  de  50%  para  32%  da  remune- 
ração total,  ainda  vai  exigir  Cr$  3,470  bilhões,  na  base  de  Cr$  22,60  por 
saco  de  açúcar  a ser  produzido  em  todo  o País. 

PERSPECTIVA  DA  EXPORTAÇÃO  ATÉ  O FINAL  DO  ANO 

A política  de  exportação  adotada  pelo  Instituto,  através  de  seu  órgão 
técnico  especializado,  a Divisão  de  Exportação,  tem  sido  sempre  a de  ti- 
rar o máximo  proveito  das  condições  favoráveis  do  mercado  externo. 

A inexistência,  desde  o ano  civil  de  1972,  de  estoques  ponderáveis 
destinados  à comercialização  externa,  tem  permitido  à Divisão  de  Expor- 
tação livrar-se  da  necessidade  de  vender  em  qualquer  circunstância. 
Nessas  condições,  tem  sido  norma  invariável  que  qualquer  negociação 
deve  ter  por  base,  no  mínimo,  os  preços  vigentes  no  mercado. 

A celebração  de  contratos  a longo  prazo,  diretamente,  de  governo 
para  governo,  ou  com  refinadores  do  açúcar  cru,  tendo  como  norma 
também  que  os  preços  a pagar  serão  os  vigentes  na  ocasião  dos  embar- 
ques, tem  sido  o sistema  adotado  para  grande  parte  de  nossa  produção 
que  é assim  destinada  a 18  países  importadores,  entre  os  quais  se  desta- 
cam o Japão,  Iraque  e a Argélia. 

Dentro  dessa  sistemática,  exportamos  em  1973  cerca  de  0,5  milhão 
de  toneladas,  perto  de  1,2  milhão  em  1974  e estamos  embarcando  cerca 
de  1,6  milhão  no  corrente  ano,  além  de  já  termos  antecipadamente  ven- 
didas, para  embarque  nos  próximos  anos,  perto  de  2,0  milhões  de  tone- 
ladas, o que  constitui  parcela  ponderável  da  nossa  exportação  global  do 
produto,  nos  anos  referidos. 

Ao  lado  desse  sistema  de  vendas  antecipadas,  não  abandonamos  a 
forma  tradicional  de  vender  em  concorrência  pública  para  operadores 
credenciados,  quando  é assim  julgado  oportuno,  ou  outras  formas  já  con- 
sagradas de  comercializar  o produto. 

Como  já  dissemos  anteriormente,  o mercado  livre  internacional,  a 
cuja  demanda  se  soma  já  agora  o do  mercado  americano,  devido  à extin- 
ção do  Sugar  Act  em  31  de  dezembro  último,  após  ter  sido  submetido,  em 
fins  do  ano  p.p.  a uma  pressão  violenta  da  demanda  mundial,  situação 
agravada  pela  ação  sempre  perniciosa  dos  especuladores  da  Bolsa,  viu 
seus  preços  atingirem  níveis  incríveis  e totalmente  irreais. 

A primeira  conseqüência  desse  fato  foi  uma  não  menos  violenta  que- 
da do  consumo  mundial,  sobretudo  nos  países  industrializados  e grandes 
consumidores,  tais  como  Estados  Unidos,  Japão  e da  Europa,  e,  embora 
a oferta  continuasse  aparentemente  escassa,  os  preços  entravam  em  des- 
censo, na  busca  de  um  novo  equilíbrio  demanda  oferta,  que  os  analistas 
julgam  hoje  poder  ser  encontrado  na  faixa  dos  18  a 23  cents  por  libra  pe- 
so, aproximadamente  US$  400  a US$  500  por  tonelada  métrica. 

Os  resultados  espetaculares  obtidos  pelo  açúcar,  como  fonte  de  di- 
visas, em  1974  — cerca  de  US$  1 350  000,  só  consolidados,  aliás,  nos  úl- 
timos meses  do  ano,  poderão  ser  repetidos  em  1975,  como  uma  tonela- 
gem um  pouco  maior  e desde  que  os  prognósticos  acima  referidos  ve- 
nham a se  concretizar. 

A situação  da  exportação,  a 31  de  maio  último,  era  precisámente  a 
seguinte: 
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— Volume  exportado,  incluindo  o demerara  e os  diversos  tipos  de 
açúcares  brancos: 

796  882,151  toneladas  métricas  que  produziram  uma  receita  de 
US$  693,131  milhões. 

A meta  a atingir  até  o final  do  ano,  considerados  todos  os  fatores,  é 
uma  exportação  de  2,5  milhões  de  toneladas  métricas,  em  grande  parte 
já  garantida  pelas  vendas  antecipadas  através  dos  contratos  plurianuais, 
de  que  acima  falamos  as  quais  poderão  produzir  uma  receita  entre  . . 
US$  1,2  milhão  e US$  1,5  milhão,  segundo  venha  a se  comportar  o mer- 
cado nos  últimos  7 meses  do  ano. 

Relevem-me  Senhores  Senadores  se,  prometendo  fazer  síntese,  fui 
por  demais  extenso,  e até  talvez  prolixo. 

Ponho-me  à disposição  de  Vossas  Excelências  para  o debate. 


Bbasib  Açucareiro 
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Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  22 
(6):  502-7,  dez.  1943. 

MEJÍA  CASTAINGS,  Exio  A.  — Nuestras 
experiencias  en  el  trabajo  por  unidade 
en  el  canaveral  puertorriqueno.  Revis- 
ta de  Agricultura  de  Puerto  Rico,  San 
Juan.  48  (2):  114-17,  Jul./Dic.  1961. 

MONDONEDO,  Ernesto  R.  — A chalien- 
ge  to  the  sugar  industry  of  negros  Occi- 
dental. Sugarland,  Bocolod  City.  8 (1): 
28-30,  Jan./Feb.  1971. 

MONTALEGRE,  Omer  — Cuba,  a repú- 
blica do  açúcar.  III.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  53  (4):  7-19,  abr.  1959. 

MORE  sugar  award  decisions.  The  Aus- 
tralian  Sugar  Journal,  Brisbane.  63  (6): 
289,  Sept.  1971. 

NEVES,  Arthur  A.  — Estudo  econômico  e 
agrícola  dos  plantios  manual  e moto- 
mecanizado  da  cana-de-açúcar.  Anais 
da  Escola  Superior  de  Agricultura  Luiz 
de  Queiroz,  Piracicaba.  (20):  105-27, 
1973. 

ORTIZ,  Fernando  — Contrapunteo  cuba- 
no dei  tabaco  y el  azucar  (advertência 
de  sus  contrastes  agrarios  economicos, 
históricos  y sociales,  su  etnografia  y 
su  transculturacion).  Habana,  Universi- 
dad  Central  de  las  Villas,  1963. 

RAMIREZ,  José  Ch.  — Apuntes  sobre 
problemas  azucareros.  México,  D.F. 
is.ed.|  1963. 

La  tierra,  lo  humano  y el  azu- 
car. México,  Secretaria  de  Agricultura, 
1967. 

REIVINDICAÇÕES  dos  trabalhadores  ca- 
navieiros  argentinos.  Brasil  açucarei- 
ro, Rio  de  Janeiro.  32  (3-4):  set./out. 
1948. 

ROSALES  G,  Juan  José  — La  industria 
azucarera  en  el  problema  de  la  habita- 
cion  popular.  Boletin  azucarero  mexi- 
cano. México.  (157):  25-8,  Jul.  1962. 

SILVA,  Gilberto  da  Motta  e — A produti- 
vidade na  indústria  açucareira  de  Per- 
nambuco. Recife,  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal de  Pernambuco,  1970. 
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SILVA,  Inácio  Jordão  da  — Um  dia  no 
eito.  Revista  do  Museu  do  Açúcar,  Re- 
cife. 1 (5):  57-9,  1971. 

STEAD,  B.  A.  — Sugarcane  production  by 
indian  growers  in  Natal.  The  South 
African  Sugar  Journal,  Durban.  52  (8): 
708-12,  Aug.  1968. 

SUGAR  award  field  wages  increased: 
other  varieations.  The  Australian  Sugar 
Journal.  Brisbane.  63  (5):  241-5,  Aug. 
1971. 

TORRES,  João  Batista  Vasconcellos  — 
Condições  de  vida  do  trabalhador  na 
agroindústria  do  açúcar.  Rio  de  Janei- 
ro, I.A.A.,  1945. 

Padrão  de  vida  do  trabalha- 
dor rural.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 21  (6):  597-605,  jun.  1943. 

O salário  do  trabalhador  na 

agroindústria  do  açúcar.  Brasil  açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro.  24  (3):  300-7,  set. 
1944. 

TOUS,  Raul  J.  — En  corte  de  cana  el  tra- 
bajo por  unidad  paga  salarios  mas  al- 
tos. Agricultura  al  Dia.  Puerto  Rico.  7 
(2):  9,  set.  1960. 

El  trabajo  por  unidades  e 

incentivos  aplicados  a las  operaciones 
de  campo  de  la  industria  azucarera. 
Revista  de  Agricultura  de  Puerto  Rico, 
San  Juan.  48  (2):  111-13,  Jul./Dic. 
1961. 

UTILIZAÇÃO  da  mão-de-obra.  Moderni- 
zação e diversificação  da  zona  cana- 
vieira no  nordeste  do  Brasil.  Hawaiian 
Agronomics  International,  Honolulu, 
Seção  7,  p.  26-30. 

VAZ,  Carlos  Augusto  — Níveis  de  custo 
da  tonelada  de  cana  em  função  da 
tecnologia  e da  produtividade  Brasil 
açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  73  (1):  46- 
74,  jan.  1969. 

ViCINI,  Felipe  A.  — Importacion  de  bra- 
ceros.  Azucar  y Diversificacion.  Santo 
Domingo.  3 (22):  36-7,  ago.  1974. 


DIVERSOS 

BRASIL:  — APEC,  n.°  350;  Beletim 
do  Instituto  de  Tecnologia  de  Alimentos, 
ns.  39/40;  BNDE,  Noticias,  n.°  24;  Exten- 
são Rural,  n.°  100;  Indústria  e Produtivi- 
dade, ns.  79/82;  Informativo  CFQ,  n.°  2; 
Indústria  e Desenvolvimento,  vol,  8 n.°  3; 
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IDORT,  ns.  513/ 14, Noticias  MOBIL,  ano 
11,  n.°  2;  Noticias  Valmet,  n.°  2;  Plane- 
jamento e Desenvolvimento,  n.°  23;  Re- 
vista de  Química  Industrial,  ns.  514/15; 
Revista  do  IRB,  n.°  204;  Revista  do  Insti- 
tuto Histórico  de  Minas  Gerais,  vol.  14; 
SUDENE  Informa,  ns.  11/12;  Revista  da 
Faculdade  de  Farmácia  e Odontologia  de 
Araraquara,  vol.  7,  ns.  1 e 2,  vol.  8,  n.°  1; 
SUDENE,  Boletim  de  Recursos  Naturais, 
vol.  12,  n.°  1;  Universidade  Federal  Ru- 
ral, Arquivos,  vol.  3,  n.°  1. 

ESTRANGEIRO:  ATAC,  ano  33,  ns. 
2/3;  Crônica  da  Holanda,  n.°  57;  Corres- 
ponsal  Internacional  Agricola,  vol.  15,  ns. 
5/6,  vol.  16,  n.°  1;  Deutsche  Zückerruben 
Zeitung,  n.°  3;  Gazetilha  Agricola  dos 


Paises  Baixos,  n.°  1-75;  Hautes  Etudes 
betteravières  et  agricoles,  n.°  28;  The 
Hispanic  American  Histórica I Review  vol. 
55,  n.°  1 ; La  Industria  Azucarera,  n.°  943; 
Infoletter,  n.°  22;  Livros  de  Portugal,  ns. 
63/64;  Informations  sur  le  Marché  du  Su- 
cre,  ns.  44/7;  The  International  Sugar 
Journal,  ns.  915/16;  Lamborn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  ns.  9/20;  Listy  Cukrovarnické, 
ns.  1/3;  Proceedings  of  the  1973  Moeting 
of  West  Indies  Sugar  Technologists;  Re- 
vista de  la  Camara  de  Comercio  Argen- 
tino-Brasilena,  ns.  708/11;  Sugar  Re- 
porte, ns.  273/4;  Sugar  Journal,  ns.  8/11; 
Sugarland,  ns.  3/5;  Sugar,  vol.  70,  n.°  5; 
Taiwan  Sugar,  vol.  21,  n.°  6,  vol.  22,  n.° 
1 ; Sugar  News,  n.°  8;  Stord  Bartz  Review, 
1975,  n.°  1. 
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biblioteca 


LIVROS  E FOLHETOS 

DANTAS  DE  OLIVEIRA,  BENTO.  Duas 
décadas  de  atuação  governamental  no 
controle  dos  problemas  fitossanitários 
da  lavoura  canavieira  de  Pernambuco. 
Recife,  Comissão  Executiva  de  Defesa 
Fitossanitária  da  Lavoura  Canavieira 
de  Pernambuco,  1974,  37  p.  il.  (Publi- 
cação^ 30). 

Avaliação  da  atuação  do  governo  em 
relação  ao  controle  das  pragas  e mo- 
léstias dos  canaviais  de  Pernambuco. 
Razões  que  determinaram  a criação  da 
CCPCAEP  em  1963  e a sua  substitui- 
ção pela  Comissão  Executiva  de  De- 
fesa Sanitária  da  Lavoura  Canavieira 
de  Pernambuco  (CODECAP),  em  1967. 

A criação  da  Comissão  de  Combate  à 
Çigarrinha  no  Estado  de  Pernambuco 
(CCEP)  em  1969.  Atividades  de  cada 
Comissão  e resultados  decorrentes  de 
atividades  de  cada  uma.  Análise  dos 
benefícios  reais  e virtuais  apurados 
em  termos  de  incrementos  de  produti- 
vidade e da  produção  de  cana  ’e  ‘de 
açúcar,  bem  assim,  os  benefícios  mo- 
netários daí  decorrentes.  A razão  cus- 
to/benefício estimada  inferior  a 5% 
nos  anos  de  1969/71  mas,  ter-se-ia  ele- 
vado a 10%  em  1972. 

FERNÁNDEZ  ULLIVARRI,  Roberto.  Res- 
questa  de  variedades  de  cana  de  azu- 
car ,e/7  distintas  edades  a dos  dosis  de 
nitrogeno.  Famaillá,  Estación  Experi- 
mental Regional  Agropecuária  Famail- 
lá, 1975,  11  p.  il  mim. 

Esayos  de  la  cana  e azucar  en  Tu- 
curnán  de  cuatro  variedades  comercia- 

Brasil  Açucareiro 


les  CP  34-120;  CP  48-103;  NA  56-30  y 
NA  56-79.  Las  diferencias  en  el  conte- 
nido  sacarino  em  los  tallos  y en  ma- 
duración.  Resultados  obtenidos;  tone- 
ladas de  cana  por  hectare,  produción 
de  cana  en  función  edad  y en- 
sayos.  Respuestas  varietal,  a la  fer- 
tilización,  al  nitrogéno  por  variedad  y 
edad.  Kilograma  de  azucar  por  tonela- 
da de  cana,  rendimientos  sacarinos  y 
variedades.  Incremento  por  unidad  ni- 
tronéno  y la  influencia  de  la  fertiliza- 
ción  inclue  tabelas. 

OLIVEIRA,  H.  et  alii.  Herbicidas  em  cultu- 
ra da  cana-de-açúcar.  Campinas,  Ins- 
tituto Agronômico,  1973;  12  p.  il.  (Boi 
letim  técnico,  2). 

Ensaios  em  latossolo  roxo  da  Estação 
Experimental  de  Piracicaba,  com  a fi- 
nalidade de  conhecer  a tolerância  de 
quatro  variedades  de  cana-de-açúcar  e 
a de  várias  ervas  daninhas  de  infesta- 
ção natural  do  solo,  a diversos  herbici- 
das. 

UNIÓN  NACIONAL  DE  PRODUCTORES 
DE  AZUCAR,  México.  Comision  Nacio- 
nal de  la  Industria  Azucarera.  Estadis- 
ticas  azucareras.  México,  1973  124  p. 
il.  ^ 

Aspectos  relevantes  dos  subprodutos 
da  indústria  açucareira  mexicana  (meís 
e álcoois)  tais  como;  produção,  venda 
e exportação.  Fonte  UNPASA;  arrola 
histórico  e safras  1933/72.  Agricultura; 
cultura  1963/72,  variedades,  mecaniza- 
ção, movimento  migratório,  produtores 
de  cana,  transporte  etc.  Indústriais; 
produções,  engenhos,  teor  de  sacarose 
e fibra,  obtenção  de  bagaço  etc.  Finan- 
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ças;  crédito  concendidos  pela  UNPASA 
e FINASA  safras  1935/72.  Comércio; 
vendas,  consumo  do  açúcar  e preço 
oficial  em  1963/72.  Posição  internacio- 
nal; balanço  açucareiro,  exportações. 
Cotas  e preços.  Méis;  destino  dos  méis 
produzido  no  país.  Produção  e capaci- 
dade de  armazenamento,  vendas  e ex- 
portações. Álcool;  produção,  capacida- 
de de  elaboração  e armazenagem.  Con- 
sumo nacional  do  álcool  e preços. 

TUCUMAN.  Estación  Experimental  Agrí- 
cola de  Tucuman.  Memória.  Tucuman, 
1973.  202  p.  il. 

Cana  de  azucar.  Nutrición  y riego  de  la 
cana  de  azucar;  ensayos  de  fertiliza- 
ción,  distancia  de  plantación,  regadio, 
cana  florecida,  jugo,  cosecha  mecâni- 
ca integral,  la  cosechadora  Massey- 
Ferguson.  Fitoténia;  floración,  trata- 
miento,  cruzamiento,  custo  de  produc- 
ción  ensayos  de  plantación,  fitotoxidad; 
sistema  de  cultivo.  Mecanización  y cos- 
io.  Manejo  cultura  y herbicidas.  Sele- 
ción-variedades. 

CANA-DE-AÇÚCAR 

BEG,  M.  N.  Insects  associated  with  su- 
gar cane  on  Abaco  Island,  The  Baha- 
mas. In:  THE  WEST  INDIES  SUGAR 
TECHNOLOGISTS,  Barbados.  Procee- 
ings...  (19 73  meeting)  Barbados, 
1973,  p.  228-46. 

The  insects;  Lepidoptera,  Pyralidae, 
Diatraea  SPP,  inidents  of  attack,  con- 
trol  operations,  Marasmia  Trapezalis 
Guen,  Elasmopalpus  Lignosellus  Zell 
Coleophoridae;  Coleophora  Sp.  Noc- 
tuidae,  Hemiptera,  Aphididae;  Sipha 
Flava  Forbes.  Delphacidae;  Sacchoro- 
sydne  Saccharicivora  (West.  West.  W. 
Peregrinus,  Maidis.  Coccidae,  Pulvina- 
ria  Elongata  Newstd,  Apspidella  Sac- 
chari  (Ckll.)  and  Dysmicocus  Boninsis 
(K).  Derbidae;  Omolicna?  Cubana 
(Meyers);  Neotermes  Jouteli  (Banks) 
Kalotermitidae  etc.  Orthoptera;  Am- 
phiacusta  Annulipes  (Serv.)  Neocono- 
cephalus  Triops  (L);  Schistoercca  Ame- 
ricana Cubense  Sauss.  Others  pests. 

CERRIZUELA,  Edmundo  A.  Efeito  de  las 
competências  de  malezas  sobre  la  fer- 
tilinitrigenada  em  cana  de  azucar.  Re- 
vista Agronômica  dei  Noroeste  Argen- 
tino, San  Miguel  de  Tucuman,  11  (3-4): 
179-89,  1974. 


Ensayo  tendiente  a evaluar  los  efectos 
de  la  competência  de  las  malezas  so- 
bre la  ubicación  dei  fertilizante  (urea) 
respecto  a la  cepa  y sobre  el  aprove- 
chamiento  dei  mismo  en  las  condicio- 
nes citadas. 

Se  estudiaron  las  variedades  N.A. 
56-79,  N.A.  56-30,  N.A.  56-62,  NCo  310 
y L.  60-25. 

Los  sub-tratamientos  fueron: 

a — Con  malezas  y fertilizante  sobre 
la  cepa,  sin  tapar. 

b — Con  malezas  y fertilizantes  en 
ambos  lados  dei  surco  y tapado 
con  tierra. 

c — Libre  de  malezas  y con  fertilizan- 
te sobre  sepa  sin  tapar. 

d — Libre  de  malezas  y con  fertilizan- 
te a ambos  lados  dei  surco. 

e — Libre  de  malezas  y sin  fertilizan- 
te. 

f — Con  malezas  q sin  fertilizante. 

El  ensayo  duró  3 anos. 

1 — La  competência  de  las  malezas 
afecta  por  igual  los  resultados  de  fer- 
tilización  con  urea  en  las  cinco  varie- 
dades ensayadas. 

3 — La  eliminación  de  las  malezas 
tiene  mayor  incidência  que  la  fertiliza- 
ción  como  practica  cultural. 

4 — Las  malezas  pueden  reduzir  en 
un  50%  los  resultaos  de  la  fertiliza- 
cción  nitrogenada. 

5 — En  ondiciones  de  competência 
total  y permanente,  así  como  de  lim- 
pieza,  es  lo  mismo  ubicar  el  fertilizan- 
te sobre  la  cepa  o en  ambos  lados  de 
ella. 

CHINLOY,  T.  A case  study  of  the  effect 
of  variyng  lenght  of  the  cropping  sea- 
son  on  the  economics  of  cane  and  su- 
gar production.  In:  THE  WEST  INDIES 
SUGAR  TECHNOLOGISTS,  Barbados. 
Proccedings. . . (1973  meeting)  Barba- 
dos, 1973,  p.  52-8. 

Frome  estate  is  described.  The  crop 
normally  last  from  December  to  June. 
The  dominant  variety  is  B4362  wich 
nas  occupied  over  50%  of  the  area  in 
cane  since  1962.  The  cane  productivity 
of  each  fiel  in  B4362  over  the  ten  years 
period  (1962-71)  was  calculated,  and 
the  data  analysed  with  resto  month  of 
harvest  and  age.  Earlier  cut  fields  were 
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more  productive  than  late  cut  fields, 
December  and  Januery  cut  fields  giving 
the  highest  rate  of  productivity,  follo- 
wed  by  February,  March  and  April  cut 
fields.  Cane  production  per  acre  per 
month  of  May  harvested  cane  was 
appreciably  less  than  that  for  cane  har- 
vested in  April,  June  cut  cane  produced 
less  than  May  cut  cane  and  July  harves- 
ted cane  was  less  productive  than  Ju- 
ne cut  cane.  índices  for  cane  produc- 
tion for  varying  lenghts  of  crop  were 
calculated,  and  estimates  made  of  ca- 
ne production  for  the  varying  cropping 
periods.  Sucrose  content  of  cane  for 
different  lenghs  of  crop  was  calcula- 
ted and  used  with  5 to  give  estimated 
production  of  different  cropping  pe- 
riods. The  grinding  rates  required  to 
shorten  crop  by  different  lenghs  of  ti- 
me were  determined.  The  capital  that 
wculd  be  requerid  to  increase  the  grin- 
ding rate  by  varying  amounts  was  es- 
timated. The  return  on  capital  is  cal- 
culated. 

FRONTERA,  Alberto  R.  Pastoreo  diferido 
de  sorgo  forragero  por  novillo  de  car- 
ne, con  suplementación  de  melaza  y 
urea.  Revista  agronômica  dei  noroeste 
argentino,  San  Miguel  de  Tucuman,  11 
(3-4):  227-39,  1974. 

A fin  de  probar  el  efecto  de  la  suple- 
mentación de  melaza  y urea  en  el  pas- 
toreo de  sorgo  diferido  por  novillo  en 
engorde,  se  distribuyó  un  grupo  de  20 
animales  en  2 subgrupos  de  10  c/u, 
que  se  asgnaron  respectivamente  a 
fracciones  dei  cultivo  de  0,6  ha,  relimi- 
tadas  per  alembre  eléctrico,  que  se  fue 
corriendo  a medida  que  cada  lote  ago- 
taba  el  forraje  de  la  parcela  asignada. 
Uno  de  ambos  grupos,  actuó  como 
control,  es  decir,  sin  suplementación  y 
el  restante  recibió  una  suplementación 
para  consumos  voluntad,  consistente 
en  una  mezcla  melaza-urea  en  rela- 
ción  10:1,  en  solución  acuosa.  Las  ga- 
nancias  de  peso  favorecieron  al  lote 
suplementado  con  1,187  kg.  de  aumento 
diaria  por  cabeza,  frente  a 0,950  kg 
dei  control  El  costo  de  la  alimentación 
en  los  animales  suplementados  fue  de 
pesos  $ 136  m/n  por  kg  de  ganancia. 
No  se  observaron  distúrbios  metabóli- 
cos resultantes  dei  consumo  de  la 
urea. 


HUDSON,  J.  C.  Fire  & JACKSON,  N.  E. 
water  and  sugar  production  in  Barba- 
dos. In:  THE  WEST  INDIES  SUGAR 
TECHNOLOGISTS,  Barbados.  Procee- 
dings...  (1973  meeting)  Barbados, 
1973,  p.  97-106. 

A review  of  fertiliser  trials  conducted 
on  Bookers  Sugar  Estates  during  the 
last  eight  years  is  presented.  The  de- 
velopment  of  fertiliser  experimentation 
during  this  period  is  followed  and  re- 
sults  of  these  experiments  are  suma- 
rised.  Interpretation  of  results  of  ef- 
fects  on  fertiliser  policy  recommenda- 
tions  are  examined.  Indications  are 
that  basic  nitrogen  requirements  of  can 
for  optimal  yields  have  not  changed 
signrficantly  from  hitherto  recommen- 
ded  leveis,  and  in  this  respects  also 
there  is  no  practical  difference  between 
current  commercial  varieties.  Result  of 
residual  phosphatic  trials  have  demons- 
tred  the  need  to  re-examine  current  po- 
licy of  applying  some  form  of  phospha- 
te  to  ever  crop.  Responses  to  increa- 
sing  application  of  potash  have  been 
observed  in  potash  trials  on  plant  ca- 
ne, but  responses  in  the  ratoon  crop 
were  in  general  absént.  Recent  “exten- 
sion”  N-fertiliser  trials  have  generally 
substantiated  results  of  earlier  formal 
nitrogen  experiments,  and  similar  large 
plot  with  P an  K aree  now  being  used 
to  corroborate  'Information  from  small 
plot  trials. 

LEE,  C.  O.  Three  years  of  mechanical 
harvesting  study  in  Jamaica.  In:  THE 
WEST  INDIES  SUGAR  TECHNOLO- 
G I S T S,  Barbados.  Proce.edings . . . 
(1973  meeting)  Barbados,  1973,  p.  183- 
-205. 

Steeply  rising  harvestion  gosts  and  a 
diminishing  labour  force  has  led  to  the 
decision  to  investigate  mechanical  har- 
vesting. A programme  was  drawn  up  in 
1968  to  evaluate:  1.  the  suitability  of 
different  types  of  harvesters  from  the 
range  available  in  different  cane  gro- 
wing  areas,  2.  the  basic  crop  and  fieíd 
conditions  needed,  3.  the  problemas  of 
mechanical  harvesting  organization,  4. 
the  relation  of  1,2  and  3 to  productivi- 
ty  and  quality,  5.  the  cost  of  mecham- 
cal  harvesting,  and  a comparision  of 
this  with  the  cost  of  the  present  hand 
cur/mechanical  load  system. 
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LO,  C.C.  Influence  of  (2-chloroethyl)  Tri- 
methylammonuim  chloride  on  Spindle 
extension  and  ribonucleic  acid  concen- 
tration  in  relation  to  cold  treatment  of 
sugarcane.  Taiwan  Sugar,  Taipei,  21 
(3):  81-3,  May/June  1974. 

In  a series  of  experiments  on  selecting 
cold  tolerant  varieties  of  sugarcane, 
low  temperature  (3°C)  and  a synthetic 
growth  regulator  (2-chloroethyl)  trime- 
thylammonium  chloride  (CCC),  was 
applied  to  young  plants  of  sugarcane 
variety  F160.  None  of  the  CCC  treated 
plants  and  non-treated  control  plants  of 
the  cold  herdening  group  prew  during 
the  2 day  hardening  period  whereas 
rapid  growth  was  observed  during  the 
following  dedening  period.  Temperatu- 
re was  the  most  influential  factor  on 
growth  when  plants  were  cold  treated; 
Chemical  treatment  was  less  influential. 
Chemical  treatment  was  more  influen- 
tial on  the  concentration  of  ribonucleic 
acid  (RNA)  than  was  temperature. 

McLEAN,  F.  C.  & JACSON,  N.  E.  Fertili- 
zer  experiments  in  Guyana.  In:  THE 
WEST  INDIES  SUGAR  TECHNOLO- 
GISTS,  Barbados.  Proce.eding . . . (1973 
meeting)  Barbados,  p.  97-106. 

A review  of  fertiliser  trials  conducte  on 
Bokers  Sugar  Estates  during  the  last 
eigth  years  is  presented.  The  develop- 
ment  of  fertiliser  experimentation  du- 
ring this  period  is  followed  and  results 
of  these  experiment  are  sumarized.  In- 
terpretation  of  results  and  effects  on 
fertiliser  policy  recommendation  are 
examined.  Indications  are  that  basic 
nitrogen  requirements  of  cane  optimal 
yields  have  not  changed  significantly 
from  hitherto  recommended  levers,  and 
in  this  respect  also  there  iso  no  practi- 
cal  difference  between  current  com- 
mercial  varieties.  Results  of  residual 
phosphatic  trials  have  demonstred  the 
need  to  re-examine  current  policy  of 
applying  some  form  of  phosphate  to 
every  crop.  Responses  to  increasing 
applications  of  potash  have  been  ob- 
served in  potash  trials  on  plant  cane, 
but  responses  in  the  ratoon  crop  were 
in  general  absent.  Recent  “extension” 
N-fertilizer  trials  have  generally  subs- 
tantiated  results  of  earlier  formal  nitro- 
gen experiments,  and  similar  large  plot 
trials  with  P and  K are  now  being  to 


corroborate  information  from  small  plot 
trials. 

PAO,  Tun-Po.  Residual  effects  of  three 
consective  years  of  fertilization  and 
trash  mulsing  on  soil  fertility  and  the 
yield  of  the  fourth  ratoon  crop.  Taiwan 
Sugar,  Taipei,  21  (3):  70-3,  May/June, 
1974. 

Experiments  were  conducted  in  Taiwan 
to  determine  the  residual  effects  of 
trash-mulcing  and  fertilization  on  the 
cane  yield  of  the  fourth  ratoon  crop. 
Trash-mulching  during  the  preceding 
ratoon  crop  resulted  in  the  fourth  ra- 
toon cane  crop  yielding  an  increase  of 
10%  in  sandy  loam  and  3%  in  clay  lo- 
am.  A large  amount  of  fertilizer  produ- 
ced  a yield  increase  of  11%  and  6%; 
compare  to  the  conventional  amount  in 
sandy  loam  and  caly  loam  soil.  The 
combined  residual  effect  to  trash  mul- 
cing  and  haev  fertilization  during  the 
previous  ratoon  crops  was  that  of  yiel- 
ding more  than  plots  of  land  which 
used  a conventional  amount  of  fertili- 
zer by  14%  in  sandy  loam  and  by  7% 
in  clay  loam  soil.  Both  differences  were 
significant. 

POLO,  Miguel.  Se  quejan  por  dano  que 
ocasiona  quema  de  bagazos,  Azucar  y 
diversificado,  Santo  Domingo,  4 (29): 
11-2,  mar.  1975. 

El  humo  que  ocasiona  moléstias  a los 
habitantes  dei  barrio  Pueblo  Nuevo. 
los  desperdícios  dei  bagazo  de  la  ca- 
na que  son  depositados  y quemados 
en  vários  solares  de  la  poblácion,  prin- 
cipalmente en  el  Sector  Gringo.  La  pro- 
pagación  de  el  humo  en  el  Sector  Pue- 
blo Nuevo,  en  las  escuelas  Max  Hen- 
ríquez  Urena.  La  reación  de  los  estu- 
diantes  y de  los  habitantes  de  Pueblo 
Nuevo.  Los  camiones  que  transportan 
la  cana  y el  desperdício  de  los  baga- 
zo que  caen  en  las  vias. 

RAO,  P.  Seshagiri.  An  estimation  of  effect 
of  flowering  on  yield  and  quality  of  su- 
garcane in  Barbaos.  In:  THE  WEST  IN- 
DIES  SUGAR  TECHNOLOGISTS,  Bar- 
bados. Proceeding . . . (1973  meeting) 
Barbados,  1973,  p.  171-82. 

Cane  of  tow  varieties  were  marked  be- 
fore  floral  initiation  in  order  to  select 
canes.of  known  age  at  maturity.  In 
March  flowered  and  non-flowered  ca- 
nes  of  the  same  age  were  weighed  and 
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analysed.  Estimated  losses  in  brix  (and 
sugar)  yield  associated  with  flowering 
with  variety.  At  30%  flowering  B 52107 
showed  14.4%  loss,  but  at  50%  flowe- 
ring B 57150  showed  onl  2.5%  loss. 
Reasons  for  such  varietal  differences 
are  discussed. 

TRIANA,  Celso  J.  KOSTROV,  Yuri  A.  Fac- 
tibilidad  de  la  célula  dei  bagazo  ob- 
tenida  por  digestión  nítrica  como  pul- 
pa  de  grado  de  acetato.  Azucar  y di- 
versificación,  Santo  Domingo,  4 (29): 
37-9,  mar.  1975. 

Investigación  a nivel  semi-industrial  en 
una  completa  caracterización  de  las 
pulpas  celulósicas  provenientes  dei 
bagazo  de  la  cana  de  azucar  por  el 
método  de  pulpeo,  digestión-nítrico,  to- 
mando como  padrón  una  celulosa  al 
sulfito,  grado  acetato  marca  Florine  de 
E.U.S.  Tres  marca  de  acetato  de  celu- 
losa a nivel  de  planta  filoto,  pasando 
más  tarde  a la  determinación  ed  las 
características  de  los  acetato  obteni- 
dos. 

WANG,  Joseph  S.  I.  The  by-products  in- 
dustries of  Taiwan  Sugar  Corporation 
in  1974.  Taiwan  Sugar , Taiwan,  21  (1): 
7-12,  jan./feb.  1974. 

Utilization  of  gabasse,  cane  cake,  mo- 
lasses  yeast  industry.  Industries  other 
than  sugar  Tapioca  industry.  Meat  Pro- 
cessing plant.  Diversification  of  molas- 
ses,  bagasse  and  tapioca.  Utilization  of 
hogs.  Utilization  of  vegetable.  seed. 

YANG,  Pai-chun.  Artificial  ripening  of  su- 
gar cane  with  Chemicals.  Taiwan  Su- 
gar, Taipei,  21  (3):  74-80,  May/June 
1974. 

Field  studies  were  carried  out  with  four 
Chemical  ripeners.  Cycocel,  Polaris, 
Racuza  and  Ethrel  to  evaluate  their  ef- 
fects  on  sugar  cane  rigening  during  the 
early,  milling  season  in  Taiwan.  Mid- 
maturing,  the  high-yield  varieties  of  F 
157  and  F 160  were  used.  By  compa- 
ring  brix  measurements  obtained  in  the 
field  and  the  available  sugar  percenta- 
ge  tested  in  the  laboratory  the  institu- 
te  sought  to  discover  which  Chemical 
ripener  would  act  as  the  most  effecti- 
ve  cane  ripening  agent. 

The  response  pattern  for  each  ripener 
was  dependent  on  the  variety  and  the 
age  of  the  cane.  Racuza  at  the  rate  oc 
0.5-1  kg.  ai/ ha  Cycocel  showed  good 
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ripening  results  three  to  four  weeks 
after  retatment  on  autumn  cane  variety 
F 157.  For  Polaris,  the  rate  of  4.5  kg. 
ai/ ha  increased  sugar  content  effecti- 
vely  four  to  six  weeks  after  treatment  of 
variety  F-160  of  spring  cane.  No  adver- 
se eftect  on  cane  yield  was  foun  in  the 
plots  treated  with  ripeners  prior  to  har- 
vest.  The  results  inicate  that  further  re- 
search  in  Taiwan  is  necessary  to  deter- 
mine the  time  and  duration  of  maxinum 
effect  on  cane  varieties  before  develop- 
ment  for  full-scale  commercial  use. 


AÇÚCAR 

ANAND,  M.  Salient  features  of  KotharFs 
new  sugar  factory  in  Karnrtaka.  Sugar 
new,  Bombay,  5 (11):  55-64,  mar.  1974. 
The  new  sugar  factory  of  Kothari  Su- 
gars  & Chemical  Ltd.  Madras;  technical 
features  of  the  plant,  maills,  boiliers, 
boiling  house,  clarifier,  vacuum  pans, 
crystallizer,  centrifugai  station,  power 
house,  electricals,  steam  pipe  lines,  in- 
sulations,  engineering  Services.  Erecti- 
on  of  machineries.  Weigh  budges.  As- 
sistance  from  the  governament,  finan- 
ces,  staff  pontentialities  and  sugarcane 
farmers. 

KOCK,  Jurgen.  Centro  de  la  investigación 
azucarera.  Azucar  y diversiticación, 
Santo  Domingo,  4 (29):  13-4,  mar. 
1975. 

O Instituto  do  Açúcar  fundado  há  mais 
cie  cem  anos  na  cidade  de  Berlin;  sua 
contribuição  nas  investigações  açuca- 
reiras. O Instituto  e o cultivo  da  beter- 
raba. A descoberta  da  beterraba  por 
Margraff  e sua  rivalidade  com  a cana- 
-de-açúcar.  O Instituto  atual;  estudan- 
tes, bibliotecas  e programas  de  ensino 
mais  moderno. 

SANGSTER,  I.  Training  of  sugar  factory 
technologists  and  technicians  in  Ja- 
maica. In:  THE  WEST  INDIES  SUGAR 
TECHNOLOGISTS,  Barbados.  Procee- 
dings. . . (1973  meeting)  p.  59-81. 

A series  of  training  courses  in  conjec- 
tion  with  the  University  of  the  West  ln- 
dies  and  College  of  Arts,  Sciences  and 
Technology.  Subjects  include,  theore- 
tical  and  practical  hemcistry,  mathema- 
tics,  sugar  analysis,  sugar  manufacture, 
instrumentation,  microbiology  ect. 
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THOMLINSON,  F.  The  caribbean  sugar  in- 
dustry;  planning  for  feature  sucess.  In: 
THE  WEST  INDIES  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS,  Barbados.  Proceedings. . . 
(1973  meeting)  p.  35-71. 

The  economies  of  several  countries  in 
the  Caribbean.  The  sugar  industry  in 
the  Caribbean.  The  conditions  for  su- 
cess; markets,  prices,  production,  ra- 
tionalisation,  lands,  crop  lenght,  agri- 
cultural  equipment,  factory  capacities, 
benefits  of  rationalisation,  planning  in 
management,  long  term  plant,  environ- 
ment,  strengths  and  weaknesses.  Mis- 
sion  business,  basic  policies  objetives, 
strategies  and  acíion  plans  and  opera- 
ting  plan. 

VÍTON,  Albert.  Ilusiones  y realidades  de 
los  precios  dei  azucar.  Azucar  y diver- 
sificación,  Santo  Domingo,  4 (29):  15-9, 
mar.  1975. 

Los  actuales  precios  el  azucar.  La  si- 
tuación  dei  azucar  publicado  por  artí- 
culos de  Sugar  y Azucar.  Las  especula- 
ciones  de  los  precios.  La  escasez.  La 
caída  dei  precio.  La  situation  dei  azu- 
car en  la  economia  mundial. 


ARTIGOS  DIVERSOS 


CAMPOS,  Humberto.  Dimensionamento 
de  amostra  para  estimativa  e previsão 
de  safra  no  Estado  de  São  Paulo.  Agri- 
cultura em  São  Paulo,  São  Paulo,  21 
(3):  65-88,  1974. 

The  objective  of  this  paper  is  to  deter- 
mine the  size  of  a sample  to  be  used 
in  forecasting  crops  in  the  State  of  São 
Paulo.  As  previous  calculations  indica- 
ted  a sample  size  smaller  than  had  pre- 
viously  beeb  budgeted,  no  considera- 
tions  was  vigen  to  samling  costs. 

The  frame  used  was  a list  of  farm 
owners  used  by  Federal  Government 
(INCRA)  for  taxes  purpose.  This  con- 
tains  257,955  farm  owners  distributed 
in  10  Regional  Divisions  (DIRAS).  In 
each  DIRÁ  12  stata  were  considered. 
The  data  por  the  determiantion  of  the 
sample  size  carne  from  two  prior  sur- 
veys  done  in  January  and  March,  1974. 
The  sample  size  for  those  surveys  was 
of  6,996  farms.  The  crops  covered  were 
coffee,  rice,  cotton,  sugar  cane,  peanut, 
bean  and  soybeans.  The  Neyman  parti- 


tion  was  used  for  each  individual  crop, 
according  to  the  following  three  crite- 
ria:  Criterion  1:  d = 0,10  yeast  2: 
d = 0,10  yh  3.  d — 0,20  yh. 
where  d = half  with  of  the  confiden- 
ce  interval  of  the  mean,  at  the  95% 
levei  of  probability  yeast  = the  State 
mean  for  the  DIRA  h. 

For  coffee,  the  data  considered  were 
the  number  for  bearing  trees  and  for 
other  crops  the  cultivated  area.  Since 
only  a single  sample  will  be  used  for  all 
of  the  crops,  alternative  allocations 
were  obtained  by  taking  the  average  of 
the  sample  sizes  for  each  one  of  the 
8 crops  in  an  together.  Criterion  3 was 
choosen,  even  though  it  was  not  the 
the  ideal  one,  but  it  was  the  most  easi- 
ly  executable  given  tre  existing  man- 
power  situation.  It  consists  of  a sample 
of  5,042  farms. 

CHAROV,  J.  Dynamique  l’eau  dans  in  ty- 
pe  de  sol  du  Goulbi  de  Maradi  au  Ni- 
ger. Application  à 1’irrigation  du  blé  et 
d’une  culture  de  saison  de  pluies  de 
conton  avec  complément  dMrrigation. 
Uagronimie  tropicale,  Paris,  19  (10): 
983-94,  Oct.  1974. 

La  utilización  dei  humedímetro  de  neu- 
trones  ha  permitido  precisar  “in  situ” 
las  características  hídricas  de  los  sue- 
los  limo-arcillosos  el  vale  dei  Goulbi 
de  Maradi.  Se  han  determinado  los 
consumos  de  agua  dei  trigo  durante  la 
estación  seca  y dei  algodón  cultivado 
en  la  estación  lluvicsa. 

GOBERDHAN,  L.  C.  Twenty  after-the  pre- 
sent  situation  of  weed  control  in  the 
Northern  areas  of  Caroni.  In:  THE 
WEST  INDIES  SUGAR  TECHNOLO- 
GISTS,  Barbados.  Proceedings,  (1973 
meeting)  p.  82-92. 

The  Trinidad  Chemical  weed  control  in 
sugarcane.  The  present  weed  flora. 
Present  weed  control  programme.  Che- 
mical weed  control.  Application,  recor- 
ding  and  training.  Table  of  species. 

LIU,  Ming-chin.  A port-  seminar  report  to 
the  U.S.-R.O.C.  Cooperative  Science 
program  on  plant  tissue  and  cell  cul- 
ture. Taiwan  Sugar,  Taipei,  21  (3):  84- 
-92,  May/June,  1974. 

The  program.  Organizing  procedure. 
The  formal  discussion.  Sessions.  The 
Theme  of  the  congress.  Field  trips  to 
South  Taiwan. 
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PiCHOT,  J.  & BURDIN,  S.  Uenfoussement 
des  pailles  de  mil  “pennisetum”  dans 
les  soils  sableaux  dunaires.  Uagrono- 
mie  tropicale,  Paris,  19  (10):  99-1005 
Oct.  1974. 

En  los  suelos  arenosos  de  dunas  cons- 
tituyen  una  parte  importante  de  las  ti- 
erras  aptas  para  el  cultivo  en  Niger,  el 
enterrado  de  la  paja  de  mijo  es  muy 
interessante  por  vários  motivos:  tiene 
un  efecto  favorable  en  el  complejo  ar- 
cillo  — húmio  (capacidad  e intercom- 
bio  catiónico,  bases  intercambiables, 
pH),  y ejerce  también  una  influencia 
en  el  contenido  de  nitrógeno  mineral 
dei  suelo  a lo  largo  dei  ano.  Dichas 
mejoras  de  las  propriedades  deu  suelo 
se  traduce  por  un  aumento  de  las  can- 
tidades  de  paja  y grano  cosechadas  y 


por  un  aumento  dei  contenido  e pro- 
téina  dei  grano. 

Los  resultados  obtenidos  permiten  pre- 
ver la  posibilidad  de  emplear  dosis  de 
demuestra  la  importância  de  un  apro- 
vechamiento  racional  de  los  resíduos 
de  cosecha. 

VIDAL,  J.  Máximo  Luis.  La  crisis  econô- 
mica mundial.  Azucar  y diversificación, 
Santo  Domingo,  4 (29):  6;  40,  1975. 

A economia  mundial  que  atravessa  a 
fase  mais  difícil  de  pós  guerra.  A infla- 
ção mundial  la  economia  dos  países.  O 
sistema  monetário  de  Breton  Woods  e 
suas  conseqüências.  A fase  da  desin- 
tegração do  antigo  sistema  monetário 
com  a criação  de  tipos  de  câmbios 
monetários  flexíveis.  A atual  crise  mo- 
netária mundial. 
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ATO  N9  6/75  — DE  23  DE  MAIO  DE  1975 


Fixa  os  preços  da  cana  e do  açúcar  para 
a safra  de  1975/76  e dá  outras  providên- 
cias. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  a decisão  profe- 
rida pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  reunião  de  22  de  maio  de  1975, 


Art.  19  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “stan- 
dar”’  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (posto  veículo 
na  usina),  são  fixados  em  Cr$  62,87  (sessenta  e dois  cruzeiros  e oitenta 
e sete  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  69,80  (sessenta  e nove 
cruzeiros  e oitenta  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  29  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (posto  veículo 
na  usina,  são  fixados  em  Cr$  78,82  (setenta  e oito  cruzeiros  e oitenta 
e dois  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  79,75  (setenta  e nove 
cruzeiros  e setenta  e cinco  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  já  in- 
cluídos em  ambos  os  preços  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  4,52 
(quatro  cruzeiros  e cinqüenta  e dois  centavos)  por  saco  e o valor  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  calculado  na  base  de  14,5% 
(quatorze  vírgula  cinco  por  cento)  para  a Pegião  Centro-Sul  e 15,5% 
(quinze  vírgula  cinco  por  cento)  para  a Região  Norte-Nordeste. 

Art.  39  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  indicados  no  artigo 
anterior  somente  se  aplicam  à circulação  da  mercadoria  dentro  do  Estado 
produtor,  na  forma  de  legislação  em  vigor. 

Art.  49  — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  à saída  para 
outros  Estados,  o preço  oficial  de  faturamento  será  de  Cr$  76,58  (setenta 
e seis  cruzeiros  e cinqüenta  e oito  centavos)  nas  duas  regiões  produ- 
toras, já  incluídos  nesse  preço  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  4,52 
(quatro  cruzeiros  e cinqüenta  e dois  centavos)  por  saco  e o valor  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  calculado  na  base  de  12% 
(doze  por  cento)  para  ambas  as  regiões. 

Art.  59  — Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior,  destinados  ao 
mercado  interno,  com  as  especificações  indicadas  no  Capítulo  III  da 
Resolução  n9  2 082,  de  31  de  maio  de  1974,  terão  os  seguintes  ágios: 


Art.  69  — Os  preços  de  aquisição  pelo  IAA,  dos  açúcares  de  tipos 
especial  e refinado  granulado,  destihados  a exportação  na  safra  de 
1975/76,  serão  fixados  em  Ato  próprio,  na  devida  oportunidade. 


RESOLVE: 


Tipos 

1 . Cristal  triturado  ou  moído 

2.  Cristal  superior  


Centro-Sul 
Cr$  3,75 
Cr$  6,26 


Norte-Nordeste 
Cr$  4,18 
Cr$  6,97 
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Art.  79  Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demer- 
rara  destinado  à exportação,  com  as  especificações  exigidas  no  Capí- 
tulo III  da  Resolução  n9  2 082,  de  31  de  maio  de  1974,  são  fixados  em 
Cr$  60,36  (sessenta  cruzeiros  e trinta  e seis  centavos)  na  Região  Cen- 
tro-Sul e Cr$  67,01  (sessenta  e sete  cruzeiros  e um  centavo)  na  Região 
Norte-Nordeste,  admitido  para  cálculo  o deságio  econômico  de  4%  (qua- 
tro por  cento)  em  ambos  os  preços. 

Art.  89  — O preço-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demerara 
a granel,  produzido  pelas  usinas  do  Estado  de  Pernambuco  e destinado 
à exportação  pelo  Terminal  Açucareiro  do  Recife,  é fixado  em  Cr$  1 053,22 
(mil  e cinqüenta  e três  cruzeiros  e vinte  e dois  centavos)  por  tonelada 
métrica,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina). 

Art.  99  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Governo 
do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas 
utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  demerara  pelas  usinas  daquele  Estado, 
deduzindo,  consequentemente,  dos  preços  de  Cr$  67,01  (sessenta  e sete 
cruzeiros  e um  centavo)  ou  Cr$  1 053, 22  (mil  e cinqüenta  e três  cruzei- 
ros e vinte  e dois  centavos)  fixados  nos  artigos  79  e 89  deste  Ato,  o valor 
de  Cr$  10,39  (dez  cruzeiros  e trinta  e nove  centavos)  por  tonelada  de 
cana,  Cr$  6,65  (seis  cruzeiros  e sessenta  e cinco  centavos)  por  saco  ou 
Cr$  111,29  (cento  e onze  cruzeiros  e vinte  e nove  centavos)  por  tone- 
lada de  açúcar,  correspondente  à provisão  tributária  da  cana  dentro  dos 
preços  fixados  para  a Região  Norte-Nordeste. 

Art.  10  — No  Estado  de  São  Paulo,  o preço-base  de  aquisição 
pelo  IAA,  do  açúcar  destinado  à exportação,  já  incluído  o valor  do  Im- 
posto de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas 
utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  e calculado  com  aplicação  do  per- 
centual de  10%  (dez  por  cento)  estabelecido  no  parágrafo  49  do  art. 
28-1  acrescentado  ao  Regulamento  do  Imposto  de  Circulação  de  Merca- 
dorias (ICM)  pelo  art.  19  do  Decreto  n9  3 608,  de  26  de  abril  de  1974, 
será  o seguinte: 

Preço-base  Valor  do  Preço-base 

de  aquisição  ICM  Total 

Cr$  60,36  Cr$  6,04  Cr$  66,40 

Art.  11  — Os  preços-bases  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  do  País  são  fixadas  em  Cr$  59,15  (cinqüenta  e 
nove  cruzeiros  e quinze  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  67,03 
(sessenta  e sete  cruzeiros  e três  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  já 
incluído,  neste  último  preço,  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM)  que,  na  Região  Centro-Sul,  não  incide  sobre  as  cana  utilizadas 
na  fabricação  do  açúcar  destinado  ao  mercado  interno,  na  forma  da 
regulamentação  tributária  vigente. 

Art.  12  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  diferenças  de 
preço  sobre  os  estoques  de  açúcar  cristal  pendentes  de  comercialização 
a zero-hora  do  dia  26  de  maio  de  1975. 
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Art.  13  — Os  subsídios  aos  preços  da  cana  e do  açúcar  para  a 
safra  de  1975/76,  serão  os  seguintes,  conforme  o anexo  n9  IV: 


Região 

Região 

Discriminação 

Centro-Sul 

Norte-Nordeste 

Subsídio  por  tonelada  de  cana 

Cr$ 

Cr$ 

(Resolução  n?  2.059/71)  

Subsídio  por  tonelada  de  cana 

1 

21,96 

(Ato  n?  66/73)  

Subsídio  por  saco  de  açúcar 

21,38 

20,46 

cristal  

Subsídio  por  saco  de  açúcar 

8,96 

8,96 

demerara 

Subsídio  por  tonelada  de  açú- 

8,60 

8,60 

car  demerara  

— 

119,36 

Art.  14  — Os  subsídios  diretos  ao  produtor,  de  que  trata  o artigo 
anterior,  serão  pagos  na  forma  estabelecida  no  Ato  n?  30/74,  de  7 de 
junho  de  1974. 

Art.  15  — Os  preços  e valores  fixados  neste  Ato  terão  vigência  a 
contar  do  dia  26  de  maio  de  1975. 

Art.  16  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário  e especificamen- 
te os  atos  n?s.  26/74  e 44/74,  de  6 de  junho  de  1974  e 22  de  agosto  de 
1974,  respectivamente. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e três  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e 
cinco. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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FORMAÇÁO  DOS  PREÇOS  DA  TONELADA  DE  CANA  - SAFRA  DE  1975/76 
(Aumento  de  37,57.  - Decisão  do  Conselho  Monetário  Nacional  em  22/5/75) 


REGIÁO  CENTRO-SUL 

Sem  ICM 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

♦ 

Transporte  

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,6257. 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

51,48 

7,30 

58,78 

0,37 

59,15 

REGIÁO  NORTE-NORDESTE 

ICM  - 15,57. 
Cr$ 

ICM  - 12% 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Transporte  

48,98 

7,30 

48,98 

7,30 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,6257... 

Subtotal  

ICM 

56,28 

0,36 

56,28 

0,36 

56,64 

10,39 

56,64 

7,72 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

67,03 

64,36 

Brasil  Açucareiro 


Junho — 1975 — 55 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Ato  n®  6/75  - Anexo  11 


FORMAÇXO  DOS  PREÇOS  DE  FATURAMENTO  DO  AÇÚCAR  CRISTAL  - SAFRA  DE  1975/76 
(Aumento  de  37,57.  - Decisão  do  Conselho  Monetário  Nacional  em  22/5/75) 


REGlXO  CENTRO- SUL 

(Rendimento  Industrial  básico  = 94  kg/t) 

ICM  - 14,57. 
Cr$ 

ICM  - 127. 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

37,52 

37,52 

Custo  Industrial  

24,62 

24,62 

Subtotal  

62,14 

62,14 

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,6257.: 

Sobre  a matéria-prima  0,24 

Sobre  o preço  de  faturamento  ...  0, 49 

0,73 

0,73 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇXO  

62,87 

62,87 

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

11,43 

9,19 

Contribuição  para  o IAA  

4,52 

4,52 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇXO  PVU  

78,82 

76,58 

REGlXO  NORTE-NORDESTE 

ICM  - 15,57. 

ICM  - 127. 

(Rendimento  Industrial  básico  = 90  kg/t) 

Cr$ 

Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

37,52 

37,52 

Custo  Industrial  

24,62 

24,62 

Subtotal  

62,14 

62,14 

Plano  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,6257.: 

Sobre  a matéria-prima 0,24 

Sobre  o preço  de  faturamento  ...  0, 49 

0,73 

0,73 

ICM  sobre  a matéria-prima  

6,93 

6,93 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇXO  

69,80 

69,80 

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  

12,36 

9,19 

Contribuição  para  o IAA  

4,52 

4,52 

Subtotal 

86,68 

83,51 

Dedução  do  ICM  sobre  a matéria-prima  

- 6,93 

- 6,93 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇXO  PVU  

79,75 

76,58 

AÇÚCAR  DEMERARA  - PREÇOS-BASE  DE  AQUISIÇXO  PELO  IAA  (Deságio  de  47.) 

Região  Centro-Sul  Cr$  60,36 

Região  Norte-Nordeste  Cr$  67,01 


Região  Centro-Sul  Cr$  60,36 

Região  Norte-Nordeste  Cr$  67,01 
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Ato  n8  6/75  - Anexo  III 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE 


Ensacado 

A granel 

Discriminação 

Por  60  quilos 
Cr$ 

Por  tonelada 
métrica 
Cr$ 

Valor  da  matéria-prima  

36,25 

606,70 

ICM  - 15,57. 

6,65 

111,29 

Subtotal  

42,90 

717,99 

Custo  Industrial  (inclusive  PIS  - 0,6257.) 

24,11 

335,23 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  

67,01 

1 053,22 
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VALORES  DE  REMUNERAÇÃO  AOS  PRODUTORES  DE  CANA  E DE  AÇÚCAR 
(Decisão  do  Conselho  Monetário  Nacionsl  em  22/5/75) 
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ATO  N<?  7/75  — DE  30  DE  MAIO  DE  1975 


Prorroga  para  30  de  junho  de  1975  o pra- 
zo de  encerramento  da  moagem  da  safra 
de  1974/75  nas  usinas  da  Região  Norte- 
Nordeste. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  motivo  de  força- 
maior,  que  impediu  o encerramento  da  moagem  da  safra  de  1974/75, 
nas  usinas  da  Região  Norte-Nordeste,  dentro  do  prazo  oficial, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Fica  prorrogado  para  30  de  junho  de  1975,  independente 
de  quaisquer  formalidades  de  ordem  fiscal,  o prazo  de  encerramento 
da  moagem,  da  safra  de  1974/75,  nas  usinas  situadas  na  Região  Norte- 
Nordeste. 

Art.  29  — O novo  prazo  previsto  no  artigo  anterior  se  aplica,  inclusive, 
à produção  de  excedentes  individuais  de  qualquer  tipo  de  açúcar. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogada  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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ATO  N9  8/75  — DE  30  DE  MAIO  DE  1975 


Autoriza,  na  Região  Centro-Sul,  durante  a 
primeira  semana  do  mês  de  junho  de  1975, 
a livre  comercialização  de  açúcar  cristal 
pelas  usinas  que  anteciparam  a moagem 
da  safra  de  1975/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  consideração  a ne- 
cessidade de  atender  à maior  demanda  de  açúcar  cristal  decorrente  da 
rarefação  de  estoques  remanescentes  da  safra  de  1974/75  na  Região 
Centro-Sul. 


RESOLVE: 

Art.  19  — Para  atender  às  necessidades  de  consumo  da  Região 
Centro-Sul,  quer  no  mercado  livre  como  no  tocante  ao  suprimento  de 
refinarias  autônomas,  fica  liberada,  durante  a primeira  semana  do  mês 
de  junho  de  1975,  a comercialização  de  açúcar  cristal  pelas  usinas 
que  anteciparam  a moagem  da  safra  de  1975/76  na  referida  região. 

Art.  29  — A liberação  acima  é deferida  por  confa  das  cotas  de 
comercialização  do  mês  de  junho  de  1975,  estendendo-se  às  cooperati- 
vas centralizadoras  de  vendas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Rio  de 
Janeiro  e São  Paulo. 

Art.  39  — Durante  o período  considerado,  ficam  suspensos  os  impe- 
dimentos de  ordem  fiscal  relacionados  com  a circulação  interestadual 
do  açúcar  cristal,  com  exceção  das  vendas  destinadas  ao  território  do 
Estado  de  São  Paulo,  cujas  disponibilidades  são  suficientes  para  suprir 
os  seus  centros  de  consumo. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trin- 
ta dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N?  9/75  — DE  30  DE  MAIO  DE  1975 


Estabelece  as  cotas  básicas  de  comercia- 
lização de  açúcar  cristal,  para  as  usinas 
dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas, 
no  último  trimestre  da  safra  de  1974/75. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  do  disposto 
no  art.  28,  inciso  I,  alíneas  “a”  e “b”,  da  Resolução  n<?  2 082,  de  31 
de  maio  de  1974,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1974/75. 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Ficam  estabelecidas,  para  as  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  e usinas  não  cooperadas  dos  Estados  de  Pernambuco  e Ala- 
goas, durante  o último  trimestre  da  safra  de  1974/75,  compreendendo 
os  meses  de  junho  a agosto  de  1975,  as  cotas  de  comercialização 
mensal  de  açúcar  cristal  indicadas  no  anexo  ao  Ato  n9  4/75,  de  18  de 
abril  de  1975. 

Art.  29  — As  usinas  produtoras  de  açúcar  cristal  especial,  que  du- 
rante o trimestre  considerado,  fabricarem  para  exportação  qualquer  par- 
cela desse  tipo  de  açúcar,  deduzirão  de  suas  cotas  de  comercialização 
mensal  as  quantidades  entregues  ao  IAA. 

Art.  39  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  ou  as  usinas  não 
cooperadas  que,  até  zero-hora  da  data  de  vigência  do  Ato  n9  4/75,  de 
18  de  abril  de  1975,  tiverem  dado  saída  de  açúcar  para  consumo  regional 
em  quantidade  superior  ao  volume  de  suas  respectivas  cotas  de  comer- 
cialização, estabelecidas  no  supracitado  Ato,  ficam  obrigadas  a com- 
pensar durante  os  meses  de  junho  a agosto  de  1975,  caso  não  o tenham 
feito  no  mês  de  maio  de  1975,  os  excedentes  de  saída  apurados  pela 
Fiscalização  do  IAA. 

Art.  49  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotará  toda  e 
qualquer  providência  que  se  fizer  necessária  à fiel  execução  deste  Ato. 

Art.  59  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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ATO  N.°  10/75  — DE  6 DE  JUNHO  DE  1975 


Autoriza,  na  Região  Centro-Sul,  durante  a 
segunda  semana  do  mês  de  junho  de 
1975,  a livre  comercialização  de  açúcar 
cristal  da  safra  de  1975/76. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


Art.  1.°  — Para  atender  às  necessidades  de  consumo  da  Região 
Centro-Sul,  quer  no  mercado  livre  como  no  tocante  ao  suprimento  de  re- 
finarias autônomas,  fica  liberada,  durante  a segunda  semana  do  mês  de 
junho  de  1975,  a comercialização  de  açúcar  cristal  da  safra  de  1975/76, 
inclusive  de  eventuais  remanescentes  da  safra  de  1974/75. 

Art.  2.°  — A liberação  acima  é deferida  por  conta  das  cotas  de 
comercialização  do  mês  de  junho  de  1975,  estendendo-se  às  cooperati- 
vas centralizadoras  de  vendas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Rio  de  Ja- 
neiro e São  Paulo. 

Art.  3.°  — Durante  o período  considerado,  ficam  suspensos  os  im- 
pedimentos de  ordem  fiscal  relacionados  com  a circulação  interestadual 
do  açúcar  cristal,  com  exceção  das  vendas  destinadas  ao  território  do 
Estado  de  São  Paulo,  cujas  disponibilidades  são  suficientes  para  suprir 
os  seus  centros  de  consumo. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 


RESOLVE: 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  11/75  — DE  10  DE  JUNHO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a distribuição  individual  da 
produção  de  açúcar  atribuída  às  usinas 
da  Região  Centro-Sul  na  safra  de  1975/ 
/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  na  Reso- 
lução n.°  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de 
1975/76, 


RESOLVE : 

Art.  1.°  — A produção  global  de  84,8  milhões  de  sacos  de  60  (ses- 
senta) quilos  de  açúcar  centrifugado,  atribuída  às  usinas  da  Região  Cen- 
tro-Sul na  safra  de  1975/76,  na  forma  do  disposto  no  art.  3.°  da  Resolu- 
ção n.  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  obedecerá  à distribuição  individual 
constante  do  anexo  a este  Ato. 

Art.  2.°  — A parcela  a distribuir,  de  8%  (oito  por  cento)  sobre  a 
previsão  global  da  safra,  poderá  ser  liberada  para  produção,  na  devida 
oportunidade,  observado  o disposto  no  art.  4.°  da  Resolução  n.°  2 092, 
de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  dez 
dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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MIC  • Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Anexo  ao  Ato  n*  11/75 


DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1975/76 

REGI AO  CENTRO- SUL 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


Usinas 

Municípios  e Estados 

Previsão 

global 

da 

safra 

Distribuição 
preliminar 
da  produção 
(927.) 

Parcela 

a 

distribuir 

(81) 

Filiadas  à Cooperativa 

de  Minas  Gerais 

1 981  000 

1 822  520 

158  480 

1.  Arladnópolis 

Campo  do  Meio 

MG 

231  000 

212  520 

18  480 

2.  Boa  Vista 

Três  Pontas 

MG 

303  000 

278  760 

24  240 

3.  Malvina 

Bocaiuva 

MG 

284  000 

261  280 

22  720 

4.  Paraíso 

Astolfo  Dutra 

MG 

165  000 

151  800 

13  200 

5.  Rio  Grande 

Passos 

MG 

544  000 

500  480 

43  520 

6.  São  João  I e II 

Vise.  Rio  Branco 

MG 

454  000 

417  680 

36  320 

Filiada  à Cooperativa 

Central  de  São  Paulo 

1.  Alvorada 

Tupaclguara 

MG 

387  000 

356  040 

30  960 

Não  Cooperadas 

3 632  000 

3 341  440 

290  560 

1.  Ana  Florência 

Ponte  Nova 

MG 

462  500 

425  500 

37  000 

2.  Delta/Uberaba 

Uberaba 

MG 

180  000 

165  600 

14  400 

3,  Jatiboca 

Urucânia 

MG 

516  000 

474  720 

41  280 

4,  Mendonça 

Conquista 

MG 

375  000 

345  000 

30  000 

5.  Monte  Alegre 

Monte  Belo 

MG 

453  500 

417  220 

36  280 

6.  Ovídio  de  Abreu 

Lagoa  da  Prata 

MG 

1 043  500 

960  020 

83  480 

7.  Passos 

Passos 

MG 

601  500 

553  380 

48  120 

6 000  000 

5 520  000 

480  000 

1.  Paineiras 

Itapemirim 

ES 

700  000 

644  000 

56  000 

2.  São  Miguel 

Cach.  do  Itapemirim 

ES 

100  000 

92  000 

8 000 

800  000 

736  000 

64  000 

Filiadas  à Cooperativa 

Fluminense 

6 410  000 

5 897  200 

512  800 

1.  Cambaíba  I e II 

Campos 

RJ 

780  000 

717  600 

62  400 

2.  Conceição  de  Macabu 

Conceição  de  Macabu 

RJ 

280  000 

257  600 

22  400 

3.  Novo  Horizonte 

Campos 

RJ 

200  000 

184  000 

16  000 

4.  Outeiro 

Campos 

RJ 

980  000 

901  600 

78  400 

5.  Paraíso 

Campos 

RJ 

800  000 

736  000 

64  000 

6.  Pureza 

São  Fidélls 

RJ 

220  000 

202  400 

17  600 

7.  Queimado 

Campos 

RJ 

500  000 

460  000 

40  000 

8.  Santa  Cruz 

Campos 

RJ 

620  000 

570  400 

49  600 

9.  Santa  Maria 

Bom  Jesus  de  Itaba- 

poana 

RJ 

530  000 

487  600 

42  400 

10.  Santo  Amaro 

Campos 

RJ 

700  000 

644  000 

56  000 

11.  São  João 

Campos 

RJ 

800  000 

736  000 

64  000 
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Usinas 


Municípios  e Estados 


Previsão 

global 

da 

safra 


Distribuição 
preliminar 
da  produção 
(927.) 


Parcela 

a 

distribuir 


(87.) 


Filiadas  à Cooperativa 
Central  de  São  Paulo 


1 860  000 


1 711  200 


148  800 


1.  Barcelos 

2.  Carapebus 

3.  Cupim 


São  João  da  Barra 

Macaé 

Campos 


RJ 

RJ 

RJ 


720  000 
490  000 
650  000 


662  400 
450  800 
598  000 


57  600 
39  200 
52  000 


Não  Cooperadas 


2 230  000 


2 051  600 


178  400 


1.  Quissamã 

2.  São  José 

3.  Sapucaia 


Macaé 

Campos 

Campos 


Filiadas  à Cooperativa 
Central  de  São  Paulo 


RJ 

RJ 

RJ 


600  000 

552  000 

48  000 

980  000 

901  600 

78  400 

650  000 

598  000 

52  000 

10  500  000 

9 660  000 

840  000 

49  978  000 

45  979  760 

3 998  240 

1.  Açucareira  da  Serra  . 

2.  Albertina 

3.  Amálla 

4.  Barbacena 

5.  Barra  Grande 

6.  Bela  Vista 

7.  Boa  Vista  (*) 

8.  Bom  Jesus 

9.  Bom  Retiro 

10.  Bonfim  (*) 

11.  Campestre 

12.  Catanduva 

13.  Central  Paulista 

14.  Cerradinho 

15.  Costa  Pinto 

16.  Cresciumal 

17.  Da  Pedra 

18.  De  Cillo 

19.  Diamante 

20.  Furlan 

21.  Guarani 

22.  Ipiranga 

23.  Iracema  (*) 

24.  Junqueira 

25.  Maringá 

26.  Martinópolis 

27.  Modelo 

28.  N.S.  Aparecida 

29.  N.S.  Aparecida 

30.  Palmeiras 

31.  Paredão 

32.  Piracicaba 

33.  Porto  Feliz 

34.  Rafard 

35.  Santa  Adelaide 

36.  Santa  Adéliá 

37.  Santa  Cruz 

38.  Santa  Cruz 

39.  Santa  Ernestina  (*) 

40.  Santa  Fé 


Ibaté 

SP 

Ser tãozinho 

SP 

Sta.Rosa  de  Viterbo 

SP 

Pontal 

SP 

Lençóis  Paulista 

SP 

Pontal 

SP 

Iracemápolis 

SP 

Rio  das  Pedras 

SP 

Capivari 

SP 

Guariba 

SP 

Penápolis 

SP 

Ariranha 

SP 

Jaú 

SP 

Catanduva 

SP 

Piracicaba 

SP 

Leme 

SP 

Serrana 

SP 

Sta. Bárbara  d'0este 

SP 

Jaú 

SP 

Sta. Bárbara  d’0este 

SP 

Séverínia 

SP 

Descalvado 

SP 

Iracemápolis 

SP 

Igarapava 

SP 

Araraquara 

SP 

Serrana 

SP 

Piracicaba 

SP 

Itapira 

SP 

Pontal 

SP 

Araras 

SP 

Oriente 

SP 

Piracicaba 

SP 

Porto  Feliz 

SP 

Rafard 

SP 

Dois  Córregos 

SP 

Jaboticabal 

SP 

Américo  Brasiliense 

SP 

Capivari 

SP 

Dobrada 

SP 

Nova  Europa 

SP 

1 074  000 

988  080 

278  000 

255  760 

1 079  000 

992  680 

■567  000 

521  640 

1 296  000 

1 192  320 

279  000 

256  680 

383  000 

352  360 

603  000 

554-760 

354  000 

325  680 

1 049  000 

965  080 

487  000 

448  040 

1 108  000 

1 019  360 

1 968  000 

1 810  560 

270  000 

248  400 

1 622  000 

1 492  240 

270  000 

248  400 

876  000 

805  920 

911  000 

838  120 

661  000 

608  120 

270  000 

248  400 

270  000 

248  400 

270  000 

243  400 

1 673  000 

1 539  160 

988  000 

908  960 

908  000 

835  360 

314  000 

288  880 

329  000 

302  680 

880  000 

809  600 

325  000 

299  000 

405  000 

372  600 

420  000 

386  400 

1 001  000 

920  920 

1 100  000 

1 012  000 

966  000 

888  720 

664  000 

610  880 

549  000 

505  080 

1 370  000 

1 260  400 

455  000 

418  600 

281  000 

258  520 

277  000 

254  840 

85 

920 

22 

240 

86 

320 

45 

360 

130 

680 

22 

320 

30 

640 

48 

240 

28 

320 

83 

920 

38 

960 

88 

640 

157 

440 

2). 

600 

129 

760 

21 

600 

70 

080 

72 

880 

52 

880 

21 

600 

21 

600 

21 

600 

133 

840 

79 

040 

72 

640 

25 

120 

26 

320 

70 

400 

26 

000 

32 

400 

33 

600 

80 

080 

88 

000 

77 

280 

53 

120 

43 

920 

109 

600 

36 

400 

22 

480 

22 

160 
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Usinas 

Municípios  e Estados 

Previsão 

global 

da 

safra 

Distribuição 
preliminar 
da  produção 
(92%) 

Parcela 

a 

distribuir 

(87.) 

Al. 

Santa  Helena 

Rio  das  Pedras 

SP 

671 

000 

617 

320 

53 

680 

A2. 

Santa  Lina 

Quatá 

SP 

539 

000 

A95 

880 

A3 

120 

A3. 

Santa  Lúcia 

Araras 

SP 

A32 

000 

397 

AA0 

3A 

560 

AA. 

Santa  Lulza 

Araraquara 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

A5. 

Santa  Maria 

Cerquilho 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

A6. 

Santana 

Rio  Claro 

SP 

286 

000 

263 

120 

22 

880 

A7. 

Santa  Rita 

Sta.Rlta  do  Passa 

Quatro 

SP 

551 

000 

506 

920 

AA 

080 

A8. 

Santa  Rosa 

Boltuva 

SP 

335 

000 

308 

200 

26 

800 

A9 . 

Santa  Teresinha 

Mogi-Guaçu 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

50. 

Santo  Alexandre 

Mococa 

SP 

270 

000 

2A6 

A00 

21 

600 

51. 

Santo  Antônio 

Ser tãozinho 

SP 

923 

000 

8A9 

160 

7.3 

8A0 

52. 

Santo  Antônio 

Piracicaba 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

53. 

São  Carlos 

Jaboticabal 

SP 

638 

000 

586 

960 

51 

OAO 

5A. 

São  Domingos 

Catanduva 

SP 

281 

000 

258 

520 

22 

A80 

55. 

São  Francisco 

Elias  Fausto 

SP 

A21 

000 

387 

320 

33 

680 

56. 

São  Francisco 

Ser tãozinho 

SP 

992 

000 

912 

6A0 

79 

360 

57. 

São  Geraldo 

Ser tãozinho 

SP 

92A 

000 

850 

080 

73 

920 

58. 

São  João 

Araras 

SP 

2 

579 

000 

2 

372 

680 

206 

320 

59. 

São  Jorge 

Rio  das  Pedras 

SP 

321 

000 

295 

320 

25 

680 

60. 

São  José 

Macatuba 

SP 

1 

A31 

000 

1 

316 

520 

11 A 

A80 

61. 

São  José 

Rio  das  Pedras 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

62. 

São  José  da  Estiva 

Novo  Horizonte 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

63. 

São  Luís 

Ourinhos 

SP 

799 

000 

735 

080 

63 

920 

6A. 

São  Luís 

Piraçununga 

SP 

702 

000 

6A5 

8A0 

56 

160 

65. 

São  Manuel 

São  Manuel 

SP 

77  A 

000 

712 

080 

61 

920 

66. 

São  Martinho 

Pradópolls 

SP 

3 

186 

000 

2 

931 

120 

25A 

880 

67. 

Tamoio 

Araraquara 

SP 

1 

997 

000 

1 

837 

2A0 

159 

760 

68. 

Zanin 

Araraquara 

SP 

A56 

000 

A19 

520 

36 

A80 

Não 

Cooperadas 

10 

622 

000 

9 

772 

2A0 

8A9 

760 

1. 

Da  Barra  I e II 

Barra  Bonita 

SP 

3 

375 

000 

3 

105 

000 

270 

000 

2. 

Ester 

Cosmépolis 

SP 

1 

256 

000 

1 

155 

520 

100 

A80 

3. 

Itaiquara 

Tapiratiba 

SP 

A87 

000 

4A8 

0A0 

38 

960 

A. 

Maluf 

Santo  Antônio  da 

Posse 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

5. 

Maracaí 

Maracaí 

SP 

27A 

000 

252 

080 

21 

920 

6. 

Monte  Alegre 

Piracicaba 

SP 

955 

000 

878 

600 

76 

A00 

7. 

Nova  América 

Assis 

SP 

722 

000 

66A 

2A0 

57 

760 

8. 

Santa  Bárbara 

Sta. Bárbara  d'0este 

SP 

975 

000 

897 

000 

78 

000 

9. 

Santa  Elisa 

Sertãozinho 

SP 

98  A 

000 

905 

280 

78 

720 

10. 

Santa  Lídia 

Ribeirão  Preto 

SP 

A63 

000 

A25 

960 

37 

0A0 

11. 

São  Bento 

Elias  Fausto 

SP 

270 

000 

2A8 

A00 

21 

600 

12. 

Vale  do  Rosário 

Morro  Agudo 

SP 

591 

000 

5A3 

720 

A7 

280 

60 

600 

000 

55 

752 

000 

A 8A8 

000 

Filiadas  à Cooperativa 

Central  de  São  Paulo 

A 

220 

000 

3 

882 

A00 

337 

600 

1. 

Central  Paraná 

Porecatu 

PR 

3 

A70 

000 

3 

192 

A00 

277 

600 

2. 

Jacarezinho 

Jacarezinho 

PR 

750 

000 

690 

000 

60 

000 

Não  Cooperadas 

1 

080 

000 

993 

600 

86 

A00 

.1. 

Bandeirantes 

Bandeirantes 

PR 

900 

000 

828 

000 

72 

000 

2. 

Santa  Teresinha 

Maringá 

PR 

180 

000 

165 

600 

► IA 

A00 

5 

300 

000 

A 

876 

000 

A2A 

000 
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Usinas 

Municípios  e Estados 

Previsão 
global  ^ 
da 

safra 

Distribuição 
p.relimirrar 
da  produção 
(9  27.) 

Parcela 

a 

distribuir 

(87.) 

1.  Adelaide 

2.  Santa  Catarina 

3.  Tijucas 

Ilhota 

Joinvi 1 1 e 

São  João  Batista 

SC 

sq 

SC 

200  000 
100  000 
300  000 

184  000 
92  000 
276  000 

16  000 
8 000 
24  000 

600  000 

552  000 

48  000 

1.  Agasa 

Santo  Antônio 

RS 

200  000 

184  OCO 

16  000 

Filiada  à Cooperativa 
Central  de  São  Paulo 

1.  Jaciara 

Jaciara 

MT 

200  000 

184  000 

16  000 

Filiadas  à Cooperativa 
Central  de  São  Paulo 

1.  Coianésia 

2,  Santa  Helena 

Goianésia 
S.  Helena  de  Goiás 

GO 

GO 

320  000 
■ 230  000 

294  400 
257  600 

25  600 
22  400 

600  000 

552  000 

48  000 

CONTINGENTE  TOTAL  DEFERIDO  

36  800  000 

78  016  000 

6 784  000 

(*)  - A Usina  Boa  Vista  não  funcionará  na  safra  de  1975/76.  Suas  canas  próprias  e as  de 
seus  fornecedores  serão  industrializadas  pela  Usina  Iracema.  Igualmer.te,  a Usina 
Santa  Ernestina  não  operará  na  safra  de  1975/76  e terá  suas  canas  próprias  e de  seus 
fornecedores  industrializadas  pela  Usina  Bonfim. 
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RESOLUÇÃO  — N9  2 092  de  20  de  maio  de  1975. 

ASSUNTO  — Aprova  o Plano  da  Safra  de  1975/76. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 


PRIMEIRA  PARTE 
Do  Açúcar 


CAPÍTULO  I 
Do  Período  da  safra 

Art.  1?  — O período  oficial  da  safra  de  1975/76  terá  início  em  19  de 
junho  de  1975,  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  e em  19  de  setembro 
de  1975,  nas  usinas  da  Região  Norte-Nordeste,  encerrando-se  em  31  de 
maio  de  1976,  na  primeira  região,  e em  31  de  agosto  de  1976  na  segunda. 

Art.  29  — O período  oficial  da  moagem  de  canas  será  de  19  de  junho 
a 31  de  dezembro  de  1975,  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  e de  19 
de  setembro  de  1975  a 30  de  abril  de  1976,  nas  usinas  da  Região 
Norte-Nordeste. 

§ 19  — Considerando  as  condições  climáticas  peculiares  às  zonas 
canavieiras  de  cada  região,  as  respectivas  usinas  poderão  iniciar  a moa- 
gem de  canas,  para  a produção  de  açúcar,  a contar  das  seguintes  datas: 

a)  19  de  maio  de  1975,  na  Região  Centro-Sul; 

b)  19  de  junho  de  1975,  nos  Estados  do  Pará,  Maranhão,  Piauí  e 
Ceará; 

c)  19  de  agosto  de  1975,  nos  demais  Estados  da  Região  Norte- 
Nordeste. 

§ 29  — Para  os  fins  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  as  usinas 
farão  a necessária  comunicação  à Fiscalização  do  IAA,  iniciando  a moa- 
gem a partir  da  data  estabelecida,  independente  de  quaisquer  outras 
formalidades. 


CAPÍTULO  II 
Da  Produção 

Art.  39  — A produção  nacional  autorizada  para  a safra  de  1975/76,  a 
ser  processada  pelas  usinas  das  Regiões  e Unidades  da  Federação,  fica 
estabelecida  em  129,0  milhões  de  sacos  de  60  (sessenta)  quilos  de  açúcar 
centrifugado,  distribuídos  conforme  se  segue: 
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Parágrafo  único  — Nos  casos  em  que  a usina  tenha  recebido,  em 
decorrência  da  distribuição  constante  deste  artigo,  uma  autorização  de 
Produção  superior  ao  volume  de  sua  cota  oficial  de  produção,  os  forne- 
cedores de  cana  a ela  vinculados  participarão  do  abastecimento  de  ma- 
téria-prima em  quantidade  proporcional  ao  aumento  de  produção  deferido. 

Art.  4?  — Tendo  em  vista  o comportamento  estatístico  da  produ- 
ção, o Presidente  do  IAA  poderá,  mediante  Ato,  modificar  os  contingentes 
e tipos  de  açúcar  estabelecidos  no  artigo  anterior. 

Art.  5?  — As  usinas  que  atingirem  as  suas  autorizações  individuais 
de  produção  e ainda  dispuserem  de  matéria-prima  própria  e/ou  de  for- 
necedores, ficam  autorizadas  a prosseguir  a moagem  de  canas  para  a 
fabricação  de  açúcar,  no  tipo  que  for  oportunamente  designado  por  Ato 
da  Presidência  do  IAA. 

Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  vinculados  a cada. 
usina  participarão  do  abastecimento  de  matéria-prima  para  a continuação 
da  moagem,  observado  o disposto  no  “caput”  do  art.  89. 

Art.  69  — Os  contingentes  de  açúcar  demerara  deferidos  às  usinas 
de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  terão  sua  produção  concentrada, 
mediante  seleção  feita  nos  termos  do  art.  39  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de 
dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único  — A Presidência  do  IAA  estabelecerá,  mediante 
Ato,  a concentração  e os  períodos  de  produção  dos  contingentes  de 
açúcar  demerara  referidos  neste  artigo. 

Art.  79  — As  parcelas  de  produção  de  açúcar,  autorizadas  às  usi- 
nas cooperadas,  serão  atribuídas  globalmente  às  respectivas  coopera- 
tivas centralizadoras  de  vendas,  que  responderão,  perante  o IAA,  por  sua 
efetiva  realização. 

Art.  89  — O IAA  poderá  adquirir  para  exportação,  tendo  em  vista  as 
conveniências  de  mercado,  lotes  de  açúcar  refinado  granulado  de  pro- 
dução direta  de  usinas  e de  refinarias  autônomas. 

Parágrafo  único  — Quando  se  tratar  de  lotes  adquiridos  a usinas 
ou  a refinarias  autônomas,  serão  fixados,  por  Ato  da  Presidência,  os 
contingentes  de  matéria-prima  que  essas  fábricas  deverão  adquirir,  no 
mercado  livre,  para  a produção  de  açúcar  refinado  granulado. 

Art.  99  — Dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  da 
fabricação,  o IAA  providenciará  a retirada  dos  contingentes  de  açúcar 
demerara  e cristal  para  exportação,  deferidos  na  forma  desta  Resolução, 
determinando  a transferência  do  produto  para  os  armazéns  que  designar 
correndo  por  sua  conta  os  juros  e as  despesas  bancárias,  o custo  do 
transporte,  a armazenagem,  o seguro  e outros  ônus  que  se  verificarem 
na  sua  movimentação  e retenção. 

Art.  10  — o açúcar  demerara  a granel,  a ser  exportado  através  do 
Terminal  Açucareiro  do  Recife,  será  ensilado  nas  usinas  de  Pernambuco 
previamente  selecionadas  e transportado  sob  a responsabilidade  do  IAA. 

Parágrafo  único  — O prazo  fixado  no  artigo  anterior  não  se  aplica 
à retirada  do  açúcar  demerara  a granel,  que  obedecerá  à capacidade 
dos  silos  instalados  nas  respectivas  usinas. 

Art.  11  — O açúcar  dos  tipos  demerara  e refinado  granulado,  para 
exportação,  será  acondicionado  em  sacos  de  polietileno  destacáveis, 
revestidos  de  sacos  novos  de  juta,  enquanto  que  o tipo  cristal  especial 
será  acondicionado  em  sacos  de  algodão,  revestidos  de  sacos  novos 
de  juta. 

Art.  12  — A sacaria  de  juta,  para  revestimento  do  saco  de  60  (ses- 
senta) quilos  brutos  de  açúcar  destinado  à exportação,  deverá  obedecer 
às  seguintes  especificações: 
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Tecido tipo  trançado,  com  admissão  máxima  de  fibras  de 

malva  e/ou  rami,  desde  que  a resistência  mínima 
do  tecido,  esteja  em  15  kgf/cm. 

Peso  do  saco  ...  500  gramas,  com  variação  de  mais  ou  menos  5%, 

com  14%  de  umidade  no  tecido. 

Medidas  internas  . 92  cm  de  altura  x 65  cm  de  largura,  mais  ou  menos 

2%  

Ourela 1,5  cm  (mínimo). 

Cinta  3 cm 

Urdidura  5,1  fios  por  cm. 

Trama  4,5  fios  por  cm. 

Costura Fio  duplo  de  juta  (fio  de  juta  8 kgf/cm)  tipo  pé  de 

galinha  ou  fio  duplo  de  algodão  e/ou  juta  e fibra 
sintética. 

Art.  13  — A sacaria  de  juta,  para  revestimento  do  saco  de  50  (cin- 
qüenta)  quilos  líquidos  de  açúcar  refinado  granulado  destinado  à expor- 
tação, deverá  obedecer  às  seguintes  especificações: 

Tecido tipo  trançado,  com  admissão  máxima  de  fibras  de 

malva  e/ou  rami,  deede  que  a resistência  mínima 
do  tecido  esteja  em  15  kgf/cm. 

Peso  do  saco  ...  450  gramas,  com  variação  de  mais  ou  menos  5%, 

com  14%  de  umidade  no  tecido. 

Medidas  internas  . 84  cm  de  altura  x 62  cm  de  largura,  mais  ou  me- 

nos 2%. 

Cinta  3 cm. 

Urdidura  5,1  fios  por  cm. 

Trama  4,5  fios  por  cm. 

Costura Fios  duplos  de  juta  (fio  de  juta  8 kfg/cm)  tipo  pá  de 

galinha  ou  fio  duplo  de  algodão  e/ou  juta  e fibra 
sintética. 

\ 

Art.  14  — A sacaria  de  juta,  que  revestirá  o saco  de  açúcar  refinado 
granulado  destinado  à exportação,  deverá  ser  marcada  com  indicação 
dos  pesos  líquido  e bruto  de  cada  volume. 

Art.  15  — Tendo  em  vista  a diferença  de  preço  vigente  no  mercado, 
em  relação  ao  valor  do  saco  de  algodão,  o IAA  indenizará  aos  produtores, 
juntamente  com  o preço-base  do  açúcar  demerara,  a importância  de 
Cr$  2,63  (dois  cruzeiros  e sessenta  e três  centavos)  por  saco  novo  de 
juta  adquirido  para  a safra  de  1975/76,  desde  que  utilizado  na  exportação. 

Art.  16  — Os  sacos  de  polietileno  para  60  (sessenta)  quilos  brutos 
de  açúcar  deverão  obedecer  às  seguintes  especificações: 

Matéria-prima Polietileno 

Altura  95  cm  "| 

j-  Medidas  externas 

Largura  67  cm  J 

Espessura 0,1  mm  (parede  simples) 

0,2  mm  (parede  dupla) 

Peso  do  saco • 120  gramas 

Art.  17  — Os  sacos  de  polietileno  para  50  (cinqüenta)  quilos  líquidos 
de  açúcar  refinado  granulado  deverão  obedecer  as  seguintes  especifi- 
cações: 

Matéria-prima Polietileno 

Peso  do  saco • 110  gramas 
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Altura  87  cm  ] 

}►  Medidas  externas 

Largura  64  cm  J 

Espessura 0,1  mm  (parede  simples) 

0,2  mm  (parede  dupla) 

Art.  18  — Os  sacos  de  algodão  para  60  (sessenta)  quilos  brutos 
de  açúcar  especial  deverão  obedecer  às  seguintes  especificações: 

Tecido com  armadura  tipo  trançado 

Peso  do  saco  . . . 230  gramas,  com  8%  de  umidade  no  tecido 

Medidas  internas  . 90  cm  de  altura  x 61  cm  de  largura 

Urdidura  . . 17  fios  por  cm.  Resistência  à tração  mínima  de 

13  kgf/cm 

Trama  11  fios  por  cm.  Resistência  à tração  mínima  de 

8 kgf/cm 

Costura dupla 


Art.  19  — O IAA  pagará  aos  produtores,  juntamente  com  o preço- 
base  do  açúcar  destinado  à exportação,  o valor  da  sacaria  de  polieti- 
leno  utilizada  na  forma  prevista  nos  artigos  16  e 17. 

Art.  20  — O IAA,  tendo  em  vista  as  exigências  do  mercado  externo, 
poderá  utilizar  sacaria  de  plástico  diferente  do  polietileno,  ou  de  outro 
material,  para  acondicionamento  de  açúcar  de  exportação,  desde  que 
as  especificações  sejam  previamente  aprovadas  e adotadas  mediante  Ato 
da  Presidência. 

Art.  21  — As  usinas  somente  poderão  iniciar  o acondicionamento 
do  açúcar  de  exportação  após  a emissão,  pela  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal, do  certificado  de  aprovação  da  respectiva  sacaria. 

Art.  22  — O açúcar  demerara  destinado  à exportação,  a ser  recebido 
pelo  IAA  em  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  obedecerá  às  especifi- 
cações constantes  desta  Resolução,  com  os  seguintes  ágios  e deságios 
calculado  sobre  o valor  de  remuneração  do  produto,  considerado  o seu 
peso  líquido: 


Polarização 

Deságios  (7o) 

Polarização 

Ágios  (7o) 

96,0 

7,500 

97,0 

1,560 

96,1 

6,750 

97,1 

3,624 

96,2 

6,000 

97,2 

5,486 

96,3 

5,250 

97,3 

7 i 146 

96,4 

4,500 

97,4 

8,605 

96,5 

3,750 

97,5 

9,863 

96,6 

3,000 

97,6 

. 10,918 

96,7 

2,250 

97,7 

11,773 

96,8 

1,500 

97,8 

12,426 

96,9 

0,750 

97,9 

98,0 

12,877 

13,127 

Umidade 

Deságio: 

Cinzas 


Fator  de  Segurança 

para  cada  0,01%  acima  de  0,25  até  0,30,  inclusive,  dedu 
zir  0,24%. 
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Agio:  para  cada  0,01%  de  teor  de  cinzas  abaixo  do  teor  padrão 

mínimo:  ágio  de  0,01%. 

Deságio:  para  cada  0,01%  de  teor  de  cinzas  acima  do  teor  padrão 

máximo  obtido:  deságio  de  0,02%. 

Granulometria 

Ágio:  para  cada  1%  abaixo  de  20%:  ágio  de  0,04%. 

Deságio:  para  cada  1%  acima  de  55%:  deságio  de  0.08%. 

Filtrabilidade 

Agio:  limite  1,6%  para  cada  mililitro  acima  de  140:  ágio  de  2%. 

Deságio:  para  cada  mililitro  abaixo  de  45:  deságio  de  0,06%. 

Cor 

Ágio:  para  cada  unidade  abaixo  de  100:  ágio  de  0,01%. 

Deságio:  para  cada  unidade  acima  de  250:  deságio  de  0,02%. 

Sendo  a cor  encontrada  A,  se  A for  menor  do  que  100,  o 
ágio  será  calculado  (100  - A)  X 0,01%;  se  A for  maior  do 
que  250  o deságio  será  calculado  (A  — 250)  X 0,02%. 

Parágrafo  único  — O açúcar  demerara  que  não  atender  simulta- 
neamente às  especificações  mínima,  para  polarização,  e máxima,  para 
fator  de  segurança,  estabelecidas  neste  artigo,  será  rejeitado. 

Art.  23  — As  Delegacias  Regionais  do  IAA  em  Pernambuco,  Alagoas 
e São  Paulo,  mediante  apresentação  do  Certificado  de  Análise  do  açúcar 
demerara  de  produção  mensal  de  cada  usina,  emitido  pela  Inspetoria 
Técnica  Regional  respectiva,  computado  e autorizado  pelo  Divisão  de 
Exportação,  pagarão  ou  debitarão  ao  produtor  os  ágios  ou  deságios  a 
que  se  refere  o artigo  anterior. 

Art.  24  — As  usinas  designadas  pelo  IAA  para  produzir  açúcar 
demerara  a granel,  ficam  obrigadas  a manter  ou  instalar,  a partir  da  safra 
de  1975/76,  enxofreira  e secador  de  açúcar,  para  habilitarem-se  a fabri- 
car açúcar  cristal  sempre  que  as  necessidades  do  abastecimento  da 
região  exigirem  esta  providência. 


CAPÍTULO  III 

Da  Classificação  dos  Tipos  de  Açúcar 

Art.  25  — Fica  estabelecida  para  a safra  de  1975/76,  a classificação 
dos  tipos  de  açúcar  de  produção  direta  das  usinas  e refinarias  autôno- 
mas do  País,  sujeita  as  seguintes  especificações: 


I — AÇÚCAR  DEMERARA 

Polarização  — °S  a 20°C  — de  96,0  a 98,8° 

Umidade  — relacionada  com  o Fator  de  Segurança  não 
excedente  de  0,30: 

Fator  de  Segurança  (FS)  = % de  Umidade 

100  - Pol 

Cinzas  — diretamente  relacionadas  com  o não-açúcar  em  função  da 
polarização,  ficando  estabelecidos  dois  limites: 
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Teor  Padrão  Máximo  — Percentual  não-açúcar  multiplicado  pelos  fatores: 


Pol  Fator 

Até  98° 0,32 

De  98°  até  98,2° 0,33 

De  98,2°  até  98,4°  0,34 

De  98,4°  até  98,6°  0,35 

De  98,6°  até  98,8°  0,36 


Teor  Padrão  Mínimo  — Percentual  não-açúcar  multiplicado  pelo  fator  0,16. 
Entende-se  como  percentual  não-açúcar  a relação: 

100  - (%  de  umidade  + Pol)  = % não-açúcar 

Granulometria  — determinada  pela  percentagem  através  de  peneira  Tyler 
de  28  MESH  entre  55  e 20%. 


Filtrabilidade  — de  45  a 140  ml/10  minutos  a 25°C  = 0,5°C. 
Cor  — de  100  a 250  (ICUMSA)  560  mm. 


IX  - AÇÚCAR  CRISTAL 


TIFO 

Umidade  7» 

* 

ma  Kj.  ma 

Pol arização 
°S  a 20°C 
mínima 

Cor  transraitâncla 
ICUMSA/1974  - máxima 

Cinzas  X 
máxima 

420  nm 

560  nm 

"Standard"  

0,15 

99,3 

760 

200 

0,15 

Superior  

0,10 

99,5 

480 

120 

0,10 

Especial 

0,10 

99,7 

230  . 

60 

0,07 

III  - AÇÚCAR  REFINADO 


TIPO 

Umidade  % 
máxima 

Polarização 
°S  a 20”C 
mínima 

Total  de  Gli 
cides  (saca- 
rose + red^ 
toros  7.  de 
matéria  seca) 
mínimo 

Cor  transmitância 
ICUMSA/1974  - máxima 

Cinzas  X 
máxima 

420  nm 

560  nm 

Amorfo  de  12 

0,3 

99,0 

99,4 

80 

20 

0,2 

Amorfo  dc  22 

0,4 

98,5 

99,3 

120 

30 

0,2 

Granulado  .. 

0,04 

99,8 

*“ 

45 

10 

0,04 

Art.  26  — Aplicam-se,  para  efeito  deste  Capítulo,  os  métodos  de 
análise  estabelecidos  pela  ICUMSA-1974  — (International  Commission  of 
Uniform  Methods  for  Sugar  Analysis). 

Art.  27  — O açúcar  de  tipo  cristal  superior  comercializado  pelas 
usinas  não  cooperadas  ou  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  que 
tenha  sido  faturado  em  desacordo  com  as  especificações  estabelecidas 
nesta  Resolução,  sofrerá  redução  de  ágio  correspondente  à sua  classi- 
ficação efetiva. 

Art.  28  — Na  hipótese  prevista  no  artigo  anterior,  quando  se  tratar 
de  açúcar  do  tipo  cristal  “standard”,  ao  seu  preço  oficial  de  liquidação 
será  aplicado  o deságio  calculado  através  da  fórmula  e tabela  seguintes, 
sobre  o não-açúcar  aparente,  até  o limite  de  10%. 
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TABELA  DE  CÁLCULO  DO  DESÁGIO 
Fórmula:  7.  de  deságio  = 20  (100  - POL)  - 14 


POL 

Não-açúcar 

aparente 

7. 

DE  DESÁGIOS 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

99,3 

0,7 

- 

0,2 

0,4 

0,6 

0,8 

1,0 

1,2 

1,4 

• 1,6 

1,8 

99,2 

0,8 

2,0 

2,2 

2,4 

2,6 

2,8 

3,0 

3,2 

3,4 

3,6 

3,8 

99,1 

0,9 

4,0 

4,2 

4,4 

A,  6 

4,8 

5,0 

5,2 

5,4 

5,6 

5,8 

99,0 

1,0 

6,0 

6,2 

6,4 

6,6 

6,8 

7,0 

7,2 

7,4 

7,6 

7,8 

98,9 

1.1 

8,0 

8,2 

8,4 

8,6 

8,8 

9,0 

9,2 

9,4 

9,6 

9,8 

98,8 

1,2 

10,0 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Exemplos  da  aplicação  da  tabela: 

a)  POL  99,2 

NA  = 100  - 99,2  = 0,8 
% de  deságio  = 20  (100  - 99,2)  - 14  = 2% 

b)  POL  99,24 

NA  = 100  - 99,24  = 0,76 

% de  deságio  = 20  (100  - 99,24)  - 14  = 1,2% 

§ i?  — Se  os  resultados  da  análise  do  açúcar  cristal  “standard” 
estiverem  em  desacordo  com  os  índices  indicados  no  inciso  II  deste 
Capítulo,  o açúcar  será  considerado  fora  de  classificação. 

§ 2?  — Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior,  o preço  de  liqui- 
dação poderá  ser  convencionado  entre  as  partes  e homologado  pelo 

órgão  competente  do  IAA.  r 

§ 30  — Enquanto  não  for  concluído  0 acordo,  o açúcar  permanecerá 

à disposição  do  vendedor,  por  sua  conta  e risco. 

Art.  29  — No  caso  de  faturamento  de  açúcares  em  desacordo^  com 
as  especificações  estabelecidas  neste  Capítulo,  ou  com  a omissão  da 
respectiva  classificação,  o IAA  procederá  à análise  do  produto  e fara  a 
necessária  comunicação  à Superintendência  Nacional  de  Abastecimento 
(SUNAB),  para  as  providências  cabíveis. 


Brasil  Açucareiro 


CAPÍTULO  IV 
Da  Comercialização 

Art  3o  — Para  fins  de  comercialização,  o Território  Nacional  divi- 
de-se em  duas  regiões  produtoras  de  açúcar,  conforme  o disposto  no 

art.  2?  da  Lei  n?  5 654,  de  14  de  maio  de  1971. 

Art.  31  — As  necessidades  de  consumo  do  Estado  do  Acre  e_do  Ter- 
ritório de  Rondônia  serão  livremente  atendidas  pelas  duas  regiões  pro- 

dUt°Art  32  - Na  forma  do  art.  9?  do  Decreto-lei  n?  308,  de  28  de  teve- 
reiro  de  1967,  dependerá  de  prévia  autorização  do  IAA  a transferencia 
de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora. 

Junho — 1975 — 75 


Parágrafo  único  — A violação  do  disposto  neste  artigo  sujeitará  o 
infrator  ao  pagamento  de  multa  igual  ao  valor  do  açúcar  vendido  ou 
encontrado  na  região  desacompanhado  da  respectiva  autorização,  sem 
prejuízo  da  apreensão  do  produto,  que  será  considerado  clandestino 
para  os  demais  efeitos  legais,  consoante  dispõe  o parágrafo  único  do 
art.  9?  do  Decreto-lei  n?  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

Art.  33  — Para  o fim  de  disciplinar  o ritmo  de  escoamento  da  pro- 
dução de  açúcar,  atender  às  necessidades  do  consumo  e complementar 
as  medidas  de  estabilização  do  preço  no  mercado  interno,  como  dispõem 
o art.  51  e seus  parágrafos  da  Lei  n<?  4 870,  de  1?  de  dezembro  de  1965, 
continua  vigente  o regime  de  cotas  básicas  de  comercialização  para  as 
Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 

Art.  34  — A cota  básica  de  comercialização  mensal  é representada 
pela  quantidade  de  açúcar  a que  a usina  poderá  dar  saída  livremente 
durante  o mês  correspondente,  observados  os  volumes  fixados  nos  Atos 
baixados  pela  presidência  do  IAA,  na  devida  oportunidade. 

Art.  35  — As  cotas  básicas  de  comercialização  serão  calculadas 
com  base  na  avaliação  das  necessidades  de  cada  área,  consideradas, 
para  esse  fim,  as  disponibilidades  gerais  formadas  pela  soma  dos  esto- 
ques remanescentes  com  as  autorizações  de  produção,  em  açúcar  cristal, 
deferidas  às  respectivas  usinas,  ficando  sujeitas  a revisão  trimestral  e às 
normas  seguintes: 

I — Região  Norte-Nordeste: 

a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o período  de 
setembro  de  1975  a agosto  de  1976; 

b)  para  as  usinas  de  Pernambuco,  Paraíba,  Alagoas  e Sergipe 
as  cotas  básicas  serão  duodecimais,  estabelecidas  em  fun- 
ção da  estimativa  de  consumo  de  cada  área. 

c)  as  usinas  situadas  no  Pará,  Maranhão,  Piauí  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte  e Bahia  poderão  comercializar  livremente 
o açúcar  de  sua  produção. 

II  — Região  Centro-Sul: 

a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o período  de 
junho  de  1975  a maio  de  1976; 

b)  para  as  usinas  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  as  cotas 
básicas  serão  duodecimais,  estabelecidas  em  função  da 
estimativa  de  consumo  de  cada  área; 

c)  para  as  usinas  de  Minas  Gerais  e Paraná,  as  cotas  básicas 
serão  calculadas  na  base  de  1/9  da  produção  autorizada; 

d)  as  usinas  situadas  no  Espírito  Santo,  Santa  Catarina,  Rio 
Grande  do  Sul,  Mato  Grosso  e Goiás,  poderão  comercia- 
lizar livremente  o açúcar  de  sua  produção. 

Art.  36  — Os  saldos  das  cotas  básicas  de  comercialização  não  uti- 
lizados em  cada  mês  poderão  ser  usados  nos  meses  posteriores. 

Art.  37  — A Presidência  do  IAA  fica  autorizada  a ampliar  ou  reduzir  o 
volume  das  cotas  básicas  mensais  de  comercialização,  tendo  em  vista 
a posição  estatística  e o comportamento  do  mercado  interno. 

Art.  38  — Para  o efeito  de  zonear  o abastecimento  dê  açúcar  nos 
mercados  regionais,  ficam  vedadas  a comercialização  e a remessa  do 
produto,  pelas  usinas  ou  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  situadas 
nas  áreas  referidas  nas  letras  “b”  e “c”  dos  incisos  I e II  do  art.  35, 
para  os  centros  de  consumo  a seguir  indicados: 
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a)  dos  Estados  da  Paraíba  e Sergipe  para  os  Estados  de  Pernam- 
buco e Alagoas,  aplicando-se  a mesma  regra  a estes  dois  Esta- 
dos em  relação  aqueles; 

b)  dos  Estados  de  Minas  Gerais  e Paraná  para  o Estados  do  Rio  de 
Janeiro  e São  Paulo; 

c)  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  os  Estados  de  São  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso  e Goiás; 

d)  do  Estado  de  São  Paulo  para  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
(excetuada  a cidade  do  Rio  de  Janeiro)  e Espírito  Santo. 

Parágrafo  único  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  ou  as 
usinas  não  cooperadas  que  derem  saída  a açúcar  com  inobservância  ao 
disposto  neste  artigo  sofrerão  redução,  na  sua  cota  de  comercialização, 
de  uma  parcela  correspondente  ao  volume  de  açúcar  saído  irregularmente, 
ressalvada  a hipótese  de  ocorrer  infração  simultânea,  punível  na  forma 
do  artigo  39  desta  Resolução. 

Art.  39  — Qualquer  volume  de  açúcar  saído  além  das  cotas  men- 
sais de  comercialização  estabelecidas  com  base  nos  artigos  33  e 37  desta 
Resolução,  será  considerado  clandestino,  segundo  o disposto  nos  pará- 
grafos 2?  e 39  do  art.  51,  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965  e 
observadas  as  normas  do  art.  89  do  Decreto-Lei  n9  56,  de  18  de  no- 
vembro de  1966. 

Art.  40  — Nos  Estados  onde  houver  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas,  as  cotas  individuais  de  comercialização  das  usinas  coopera- 
das ficam  atribuídas  globalmente  às  respectivas  cooperativas,  competindo 
a estas  utilizá-las  de  acordo  com  a sua  programação  de  vendas. 

§ 19  — Em  face  do  disposto  neste  artigo,  as  cooperativas  centraliza- 
doras de  vendas  serão  responsáveis,  perante  o IAA,  pela  observância 
de  suas  cotas  globais,  sob  pena  de  incorrerem  nas  sanções  cominadas 
nos  parágrafos  29  e 39  do  art.  51,  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro 
de  1965,  e no  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

§ 29  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  ficam  obrigadas 
a entregar  às  respectivas  Inspetorias  Fiscais  Regionais  do  IAA,  até  o 
dia  25  (vinte  e cinco)  de  cada  mês,  uma  relação  das  saídas  de  açúcar  das 
usinas  filiadas,  realizadas  durante  o mês  anterior. 

§ 39  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  comunicarão, 
imediatamente,  às  Inspetorias  Fiscais  Regionais  do  IAA,  qualquer  modi- 
ficação ocorrida  no  seu  quadro  de  usinas  filiadas. 

Art.  41  — Para  efeito  de  cumprimento  do  disposto  no  artigo  ante- 
rior, nenhuma  usina  cooperada  poderá  realizar  vendas  diretas  ou  dar 
saída  a açúcar  sem  a prévia  e expressa  autorização  da  cooperativa  a 
que  esteja  filiada,  sob  pena  de  ser  considerado  clandestino  o açúcar 
vendido  ou  saído,  ficando  a usina  sujeita  às  sanções  estabelecidas  no 
art.  39  desta  Resolução. 

Art.  42  — Todo  açúcar  comercializado  ou  em  trânsito  no  mercado 
interno,  deverá  estar  acondicionado  em  sacaria  nova  de  algodão. 

Parágrafo  único  — Será  permitida  excepcionalmente  a reutilização 
da  sacaria  de  algodão,  uma  única  vez,  obedecidas  as  instruções  que 
forem  baixadas  pela  Fiscalização  do  IAA, 


CAPÍTULO  V 

Do  Abastecimento  das  Refinarias  Autônomas 

Art.  43  — Continuará  vigorando  na  safra  de  1975/76  o regime  de 
cotas  mensais  compulsórias  restabelecido  na  forma  do  art.  25  do  De- 
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creto-lei  n<?  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967,  a fim  de  assegurar  o nor- 
mal suprimento  de  matéria-prima  às  refinarias  autônomas  dos  Estados 
de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná. 

Parágrafo  único  — O Presidente  do  IAA,  mediante  Ato,  fixará  os 
volumes  de  açúcar  correspondentes  às  cotas  mensais  compulsórias  de 
suprimento  às  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito 
Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  previstas  neste  artigo,  que 
serão  atribuídas  às  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e às  usinas 
não  cooperadas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de 
Janeiro,  São  Paulo  e Paraná. 

Art.  44  — Quando  ocorrer  a hipótese  de  comprovada  aceleração  da 
demanda  nos  centros  de  consumo  de  açúcar  refinado,  o Presidente  do 
IAA  poderá  fixar  cotas  adicionais  para  suprimento  compulsório  às  res- 
pectivas refinarias  . 

Art.  45  — O Presidente  do  IAA  atribuirá,  por  Ato,  os  volumes  glo- 
bais das  cotas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas,  em 
parcelas  mensais  que  serão  reajustadas  trimestralmente,  à vista  das 
necessidades  de  consumo  das  áreas  abastecidas  com  açúcar  refinado. 

§ 1?  — A retirada  da  cota  compulsória  de  suprimento  será  feita 
obrigatoriamente,  pela  refinaria  recebedora,  dentro  do  mês  correspon- 
dente. 

§ 2?  — A cota  compulsória  ou  o seu  saldo,  não  retirado  pela  refi- 
naria até  o último  dia  do  mês  a que  corresponde,  será  cancelado  pela 
usina  ou  cooperativa  supridora,  a contar  do  dia  10  (dez)  do  mês  imedia- 
tamente seguinte,  mediante  comunicação  ao  IAA,  para  efeito  de  homo- 
logação do  cancelamento. 

§ 3?  — Excetuam-se  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  os  casos 
em  que  o atraso  na  retirada  da  cota  compulsória  ou  do  seu  saldo  tenha 
sido  ocasionado  por  motivo  de  força  maior,  reconhecido  pelo  IAA. 

§ 49  — Homologado  o cancelamento  da  cota  compulsória  ou  do  seu 
saldo,  como  base  nas  disposições  deste  artigo,  o IAA  liberará  o respectivo 
açúcar  para  incorporação  às  disponibilidades  da  usina,  destinadas  à 
comercialização  mensal  no  mercado  livre. 

Art.  46  — As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  às  refinarias 
autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo  e Paraná,  serão  fornecidas  em  açúcar  cristal  “standard”  sujeito 
às  especificações  constantes  do  Capítulo  III  desta  Resolução. 

Art.  47  — O Presidente  do  IAA  fixará,  por  Ato,  volume,  preço  e 
condições  do  suprimento  de  açúcar  às  refinarias  autônomas  do  Estado 
de  Pernambuco,  para  a produção  do  tipo  amorfo  destinado  ao  consumo 
regional. 

Art.  48  — Para  efeitos  fiscais,  as  cotas  mensais  compulsórias,  refe- 
ridas neste  capítulo,  são  consideradas  parcelas  integrantes  das  cotas 
mensais  de  comercialização  atribuídas  às  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  e às  usinas  não  cooperadas  dos  Estados  de  Minas  Gerais, 
Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná. 

Parágrafo  único  — Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo  as  cotas 
compulsórias  que  serão  supridas  pelas  usinas  do  Espírito  Santo,  em  face 
da  norma  da  Letra  “d”  do  inciso  II  do  art.  35  desta  Resolução. 

Art.  49  — As  usinas  não  cooperadas  e as  cooperativas  centraliza- 
doras de  vendas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de 
Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  obrigam-se  a reservar  nos  seus  estoques 
o açúcar  cristal  “standard”,  destinado  ao  suprimento  exclusivo  às  refi- 
narias autônomas  cujas  cotas  compulsórias  mensais  estejam  a seu  cargo, 
sob  pena  de  serem  aplicadas  às  infratoras  as  sanções  cominadas  nos 
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parágrafos  29  e 3?  do  art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965 
combmedos  com  o art.  89  do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  dé 

§ 19  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  as  coo- 
perativas centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  cooperadas,  dos 
Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Parana,  ficam  obrigadas  a entregar  às  respectivas  refinarias  autônomas, 
para  cumprimentos  das  cotas  mensais  compulsórias,  açúcar  cristal  do 
tipo  superior,  em  substituição  ao  tipo  “standard”  não  produzido. 

§ 29  Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  compulsórias 
em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo  ante- 
rior, o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado 
para  o açúcar  cristal  “standard”. 


§ 3°  Encerrada  a produção  de  cada  usina  não  cooperada  ou  filia- 
da a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  responsável  pelo  suprimento 
das  respectivas  cotas  compulsórias,  a Fiscalização  do  IAA  promoverá  o 
imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  às  cotas  a serem  entregues 
até  o fim  da  safra. 

§ 49  — Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  anterior,  quando  se  tra- 
tar de  usina  filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  esta  poderá 
indicar  à Fiscalização  do  IAA  as  usinas  em  que  será  feito  o bloqueio 
das  cotas  compulsórias  relativas  aos  meses  restante  da  safra. 

Art.  50  — O açúcar  cristal  “standard”  correspondente  às  cotas  men- 
sais compulsórias  a que  se  refere  este  capítulo,  somente  poderá  ser 
usado  pelas  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito 
Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  na  produção  de  açúcar  refi- 
nado destinado  à distribuição  nos  centros  de  consumo  que  estão  obri- 
gadas a abastecer. 

Art.  51  — Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refinarias  autôno- 
mas, às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compulsórias  de 
suprimento  de  matéria-prima,  será  comunicada  pelo  órgão  competente 
do  IAA  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB),  para  as 
providências  cabíveis. 

Art.  52  — Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior,  a Fiscalização 
do  IAA  procederá,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimento  de  cada  refi- 
naria autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  açúcar  das 
cotas  compulsórias  recebidas  e da  produção  realizada  e distribuída. 


CAPÍTULO  VI 
Dos  Preços  do  Açúcar 

Art.  53  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “Stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (posto  veículo 
na  usina),  são  fixados  em  Cr$  62,87  (sessenta  e dois  cruzeiros  e oitenta 
e sete  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  69,80  (sessenta  e nove 
cruzeiros  e oitenta  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  54  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal 
“standard”,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  são  fixados  em  Cr$  78,82  (setenta  e oito  cruzeiros 
e oitenta  e dois  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  79,75  (setenta 
e nove  cruzeiros  e setenta  e cinco  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste, 
já  incluídos  em  ambos  os  preços  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  4,52 
(quatro  cruzeiros  e cinqüenta  e dois  centavos)  por  saco  e o valor  do  im- 
posto de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  calculado  na  base  de  14,5% 
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(quatorze  vírgula  cinco  por  cento)  para  a Região  Centro-Sul  e 15,5%  (quin- 
ze vírgula  cinco  por  cento)  para  a Região  Norte-Nordeste. 

Art.  55  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  indicados  no  artigo  an- 
terior somente  se  aplicam  à circulação  da  mercadoria  dentro  do  Estado 
produtor,  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

Art.  56  — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  à saída  para 
outros  Estados,  o preço  oficial  de  faturamento  será  de  Cr$  76,58  (seten- 
ta e seis  cruzeiros  e cinqüenta  e oito  centavos)  nas  duas  regiões  produ- 
toras, já  incluídos  nesse  preço  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  4,52 
(quatro  cruzeiros  e cinqüenta  e dois  centavos)  por  saco  e o valor  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  calculado  na  base  de  12% 
(doze  por  cento)  para  ambas  as  regiões. 

Art.  57  — Os  preços  oficiais  de  faturamento,  na  condição  PVU,  de 
que  tratam  os  artigos  54  e 56,  entendem-se  para  o açúcar  comercializado 
à vista,  para  entrega  posto  veículo  na  usina. 

Art.  58  — Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior,  destinados  ao 
mercado  interno,  com  as  especificações  indicadas  no  Capítulo  III  da 
presente  Resolução,  terão  os  seguintes  ágios: 

Tipos  Centro-Sul  Norte-Nordeste 

1 . Cristal  triturado  ou  moído  . Cr$  3,75  Cr$  4,18 

2.  Cristal  superior Cr$  6,26  Cr$  6,97 

Parágrafo  único  — Os  preços  de  aquisição  pelo  IAA,  dos  açúcares 
tipos  especial  e refinado  granulado,  destinados  a exportação  na  safra 
de  1975/76,  serão  fixados  em  Ato  próprio  da  Presidência,  na  devida 
oportunidade. 

Art.  59  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  deme- 
rara  destinado  à exportação,  com  as  especificações  exigidas  no  Capí- 
tulo III  desta  Resolução,  são  fixados  em  Cr$  60,36  (sessenta  cruzeiros 
e trinta  e seis  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  67,01  (sessenta  e 
sete  cruzeiros  e um  centavo)  na  Região  Norte-Nordeste,  admitido  para  cál- 
culo o deságio  econômico  de  4%  (quatro  por  cento)  em  ambos  os  preços. 

Art.  60  — O preço-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demerara 
a granel,  produzido  pelas  usinas  do  Estado  de  Pernambuco  e destinado 
à exportação  pelo  Terminal  Açucareiro  do  Recife,  é fixado  em  Cr$  1 053,22 
(mil  e cinqüenta  e três  cruzeiros  e vinte  e dois  centavos)  por  tonelada 
métrica,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina). 

Art.  61  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Governo 
do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas 
utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  demerara  pelas  usinas  daquele  Estado, 
deduzindo,  consequentemente,  dos  preços  de  Cr$  67,01  (sessenta  e sete 
cruzeiros  e um  centavo)  ou  de  Cr$  1 053,22  (mil  e cinqüenta  e três  cruzei- 
ros e vinte  e dois  centavos)  fixados  nos  artigos  59  e 60  desta  Resolução 
o valor  de  Cr$  10,39  (dez  cruzeiros  e trinta  e nove  centavos)  por  tone- 
lada de  cana,  Cr$  6,65  (seis  cruzeiros  e sessenta  e cinco  centavos)  por 
saco  ou  Cr$  111,29  (cento  e onze  cruzeiros  e vinte  nove  centavos)  por  to- 
tonelada  de  açúcar,  correspondente  à provisão  tributária  da  cana  dentro 
dos  preços  fixados  para  a Região  Norte-Nordeste. 

Art.  62  — No  Estado  de  São  Paulo,  o preço-base  de  aquisição  pelo 
IAA,  do  açúcar  demerara  destinado  à exportação,  já  incluído  o valor  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas 
utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  e calculado  com  aplicação  do  per- 
centual de  10%  (dez  por  cento)  estabelecido  no  parágrafo  49  do  art. 
28-1  acrescentado  ao  Regulamento  do  Imposto  de  Circulação  de  Merca- 
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dorias  (ICM)  pelo  art.  19  do  Decreto  n9  3 608,  de  26  de  abril  de  1974 
será  o seguinte:  ’ 


Preço-base  ICM  Total 

de  aquisição  Valor  do  Preço-base 

Cr$  60,36  Cr$  6,04  Cr$  66,40 

Art.  63  — Na  forma  da  decisão  proferida  pelo  Conselho  Monetário 
Nacional  em  sua  sessão  de  26  de  abril  de  1973,  caberá  à Superintendên- 
cia Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB)  fixar  os  preços  máximos  de 
venda  ao  consumidor,  em  todo  o Território  Nacional,  do  açúcar  cristal 
de  tipos  “standard”  e superior,  com  as  especificações  estabelecidas 
pelo  IAA,  bem  como  baixar  as  normas  para  a sua  comercialização  e 
embalagem. 

Art.  64  — Os  subsídios  diretos  ao  produtor,  de  que  tratam  a Reso- 
lução n9  2 059,  de  31  de  agosto  de  1971,  e o Ato  n9  66/73,  de  28  de 
dezembro  de  1973,  serão  pagos  na  safra  de  1975/76  na  forma  prevista 
nos  Atos  n9s  30/74,  de  7 de  junho  de  1974  e 6/75,  de  23  de  maio  de  1975. 


CAPÍTULO  VII 
Do  Pagamento  da  Cana 

Art.  65  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  do  País  na  safra  de  1975/76,  são  fixados  em 
Cr$  59,15  (cinquenta  e nove  cruzeiros  e quinze  centavos)  na  Região 
Centro-Sul  e Cr$  67,03  (sessenta  e sete  cruzeiros  e três  centavos),  na  Re- 
gião Norte-Nordeste,  já  incluído  neste  último  preço,  o Imposto  de  Circula- 
ção de  Mercadorias  (ICM)  que,  na  Região  Centro-Sul,  não  incide  sobre  as 
canas  utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  destinado  ao  mercado  interno, 
de  acordo  com  a regulamentação  tributária  vigente. 

Art.66  — Os  preços  constantes  do  artigo  anterior  são  correspon- 
dentes aos  rendimentos  básicos  de  90  (noventa)  quilos  de  açúcar  cris- 
tal por  tonelada  de  cana  na  Região  Norte-Nordeste  e de  94  (noventa  e 
quatro)  quilos  na  Região  Centro-Sul. 

Art.  67  — O preço  de  liquidação  da  cana  será  calculado  em  função 
do  rendimento  médio  do  Estado,  observado  durante  a safra,  tomando-se 
por  base  as  primeiras  3 600  (três  mil  e seiscentas)  horas  efetivas  de 
moagem,  verificadas  no  período  máximo  de  180  (cento  e oitenta)  dias 
consecutivos  de  safra. 

§ 1?  — Para  efeito  do  cálculo  do  rendimento  médio  do  Estado, 
toda  a produção  de  açúcar  demerara,  álcool  direto  e mel  não  residual 
realizada  será  convertida  em  cristal  “standard”,  considerando-se  as  per- 
das ou  acréscimos  de  rendimento  industrial  estabelecidos  pelo  IAA. 

§ 2?  — O IAA,  através  de  seus  órgãos  técnicos,  procederá  a estudos 
sobre  o álcool  direto  e o mel  não  residual,  para  efeito  do  cálculo  previsto 
no  parágrafo  anterior,  tendo  em  vista  o que  preceitua  o art.  11  da  Lei 
n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965. 

§ 3?  — para  cumprimento  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  a Di- 
visão de  Arrecadação  e Fiscalização  procederá  a dois  (2)  levantamentos, 
a saber: 

a)  encerrado  o período  previsto  no  “caput”  deste  artigo,  e na 
forma  do  parágrafo  anterior,  aplicar-se-á  tão-somente  o deságio 
técnico  do  demerara  e considerar-se-á  a produção  do  cristal 
como  sendo  apenas  “standard”; 
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b)  a Divisão  de  Assistência  à Produção  com  base  no  levantamento 
previsto  na  letra  anterior  calculará  o primeiro  rendimento  mé- 
dio para  os  fins  referidos  neste  artigo; 

c)  após  o encerramento  do  período  da  safra  estabelecido  no  art. 
19  desta  Resolução,  proceder-se-á  a novo  levantamento  baseado 
na  comercialização,  por  tipo  de  açúcar,  efetivamente  realizada, 
convertendo-se  os  tipos  superiores  em  cristal  “standard”; 

d)  a Divisão  de  Assistência  à Produção  de  posse  do  levantamento 
referido  na  alínea  anterior,  recalculará  o rendimento  médio  do 
Estado,  com  a finalidade  de  complementar  a parcela  já  paga 
do  preço  final  de  que  trata  este  artigo. 

§ 4?  — Para  os  fins  da  apuração  do  rendimento  industrial,  prevista 
no  páragrafo  19  deste  artigo,  deverá  ser  levada  em  conta  a conversão 
do  açúcar  demerara,  com  polarização  variável  de  96°  a 98,8°,  para  96°, 
com  a subseqüente  transformação  em  açúcar  cristal  “standard”  de  99,3°, 
mediante  aplicação  do  fator  de  recalque  de  4%. 

Art.  68  — O preço  de  liquidação,  em  cada  Estado,  será  calculado 
através  da  fórmula: 

J PBr  1 

PL  = * 1 Re 

í RBr  l 

em  que: 

PL  = Preço  de  liquidação 

vBr  = Preço  básico  da  região 

RBr  = Rendimento  básico  da  região 

Re  = Rendimento  do  Estado,  durante  a safra 

Parágrafo  único  — Quando  o rendimento  do  Estado  for  inferior  ao 
rendimento  básico,  considerar-se-á  para  cálculo  do  preço  da  cana  o 
rendimento  básico  da  Região. 

Art.  69  — De  acordo  com  o art.  11  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezem- 
bro de  1965,  ao  fornecedor  de  cana  será  paga  uma  bonificação  quando 
a usina  obtiver  rendimento  na  safra  superior  ao  rendimento  do  Estado, 
observado  o disposto  no  art.  67  desta  Resolução. 

§ 19  — A bonificação  prevista  neste  artigo  variará  em  função  das 
relações  de  rendimentos,  calculadas  mediante  a seguinte  fórmula: 

Ru 

K = 

Re 

onde: 

K = Relação  entre  o rendimento  da  usina  e o rendimen- 
to do  Estado. 

Ru  = Rendimento  da  usina 
Re  = Rendimento  do  Estado 

§ 29  — A bonificação  será  paga  conforme  a tabela  seguinte: 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ALCOCL 


S--  _/*  U)  Pbose 

( k ) = - 10  K*+  21  K -11 
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§ 3?  — A bonificação  de  que  trata  este  artigo,  não  será  devida  pela 
usina  quando  o seu  rendimento  for  inferior  ao  rendimento  básico  da 
região. 

§ 40  — o presidente  do  IAA  determinará  estudos  para  o reexame 
das  normas  estabelecidas  neste  artigo,  relativas  ao  cálculo  da  bonifica- 
ção sobre  o preço  da  cana,  com  base  no  último  triénio,  submetendo 
ao  Conselho  Deliberativo  minuta  de  Resolução,  em  tempo  oportuno. 

Art.  70  — Até  o dia  31  de  janeiro  de  1976,  na  Região  Centro-Sul, 
e 31  de  maio  de  1976,  na  Região  Norte-Nordeste,  os  órgãos  técnicos  do 
IAA  promoverão  o primeiro  levantamento  dos  rendimentos  industriais  da 
safra,  a que  se  refere  0 art.  67,  para  efeito  da  fixação  dos  preços  de  liqui- 
dação e das  bonificações,  em  cada  Estado. 

§ 1?  — O segundo  levantamento  será  efetuado  até  o dia  30  de 
junho  de  1976,  na  Região  Centro-Sul,  e 30  de  setembro  de  1976,  na 
Região  Norte-Nordeste. 

§ 29  — Os  resultados  dos  levantamentos  a que  se  refere  este  artigo 
serão  aprovados  pelo  Conselho  Deliberativo  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze)  dias,  contado  da  data  do  seu  encaminhamento  à Presidência  do 
IAA,  devendo  o Delegado  Regional  publicar,  em  seguida,  na  imprensa 
local,  as  respectivas  tabelas,  fixando  o prazo  de  15  (quinze)  dias  para 
o necessário  pagamento,  ressalvado  o disposto  no  art.  84  e seus  pará- 
grafos desta  Resolução. 

Art.  71  — Os  fornecedores  de  cana  cotistas  e não  cotistas  partici- 
parão das  diferenças  de  preço  sobre  os  estoques  de  açúcar  cristal  pen- 
dentes de  comercialização,  conforme  estabelecido  no  Ato  n9  6/75,  de 
23  de  maio  de  1975. 

Art.  72  — Os  fornecedores  de  cana  cotistas  e não  cotistas  partici- 
parão das  diferenças  de  preço,  resultantes  de  eventuais  reajustamentos 
ocorridos  no  curso  da  safra,  que  incidirem  sobre  os  estoques  de  açúcar 
cristal  pendentes  de  comercialização  na  data  da  sua  vigência. 

Art.  73  — Em  todas  as  usinas  do  País,  o pagamento  das  canas  será 
feito,  no  máximo,  quinzenalmente,  em  dinheiro,  e compreenderá  os  for- 
necimentos realizados  na  quinzena  anterior,  admitidas  as  seguintes  de- 
duções: 

a)  as  taxas  estabelecidas  em  lei; 

b)  0 imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  quando  incidente; 

c)  os  adiantamentos  concedidos  ao  fornecedor; 

d)  os  descontos  estabelecidos  em  contratos  firmados  pelo  forne- 
cedor para  pagamento  de  seus  débitos  com  entidades  financei- 
ras em  que  a usina  seja  interveniente; 

e)  as  contribuições  destinadas  à assistência  social  e à manutenção 
dos  órgãos  de  classe,  estabelecidas  em  lei  e/ou  convênios  ho- 
mologados pelo  IAA. 


Parágrafo  único  — será  considerado  o preço  da  tonelada  de  cana 
no  campo,  para  efeito  do  desconto  das  contribuições  referidas  na  letra 
“b”  do  art.  36  e no  art.  64,  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965, 
e no  art.  89  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967,  e do 
percentual  da  renda  da  terra. 

Art.  74  — A cana  de  fornecedores  deverá  ser  entregue  às  usinas, 
fresca,  madura,  limpa  e despalhada. 

Art.  75  — Quando  a entrega  não  obedecer  ao  disposto  no  artigo 
anterior,  as  usinas  poderão  efetuar  os  seguintes  descontos  sobre  o peso 
bruto  da  cana: 
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a)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver  amarrilhos  ou  atilhos; 

b)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver,  em  grau  considerável,  pal- 
mitos ou  pontas; 

c)  até  1%  (um  por  cento)  se  contiver,  em  grau  considerável,  pa- 
lhas e raízes. 

Art.  76  — A entrega  das  canas  às  usinas  que  possuam  equipamento 
para  descarga  mecânica  deverá  ser  feita  dentro  do  prazo  máximo  de 
48  (quarenta  e oito)  horas  efetivas,  após  o seu  corte,  não  se  computando 
nesse  período  as  horas  em  que  as  usinas  não  receberem  canas  dos 
fornecedores. 

Parágrafo  único  — Se  a entrega  exceder  o prazo  previsto  neste 
artigo,  por  culpa  do  fornecedor,  as  usinas  poderão  recusar-se  a receber 
a cana. 

Art.  77  — Quando  as  canas  apresentarem  infecção  manifesta  e ge- 
neralizada, as  usinas  poderão  recusar-se  a recebê-las. 

Parágrafo  único  — Fica  facultado  ao  fornecedor  da  cana  solicitar 
à Fiscalização  do  IAA  o seu  arbitramento  para  efeito  de  ser  verificada 
a procedência  da  recusa. 

Art.  78  — Será  admitido  um  desconto  de  2%  (dois  por  cento)  sobre 
as  canas  carregadas  mecanicamente,  desde  que  as  usinas  adotem  a 
mesma  prática. 

Parágrafo  único  — As  usinas  que  não  utilizarem  o processo  mecâ- 
nico de  carregamento  de  canas,  não  serão  obrigadas  a receber  as  canas 
carregadas  pelo  mesmo  processo. 

Art.  79  — Fica  permitida  aos  fornecedores  a queima  de  suas  canas, 
no  limite  das  respectivas  cotas  diárias  de  entrega,  desde  que  as  usinas 
recebedoras  adotem  a mesma  prática,  ou  não  tenham  cana  própria. 

§ 19  — Não  sofrerão  quaisquer  descontos  os  fornecimentos  de  cana 
queimada  realizados  até  48  (quarenta  e oito)  horas  efetivas  após  a 
queima,  não  se  computando  nesse  período  as  horas  em  que  as  usinas 
não  receberem  canas  dos  fornecedores. 

§ 2?  — As  usinas  não  serão  obrigadas  a receber  a cana  se  esta 
tiver  mais  de  48  (quarenta  e oito)  horas  efetivas  de  queimada,  excetuado 
o caso  em  que  o atraso  for  de  responsabilidade  direta  ou  indireta  das 
usinas. 

§ 3?  — Quando  a queima  resultar  de  fato  acidental,  aplicar-se-ão 
as  disposições  dos  artigos  48  e 50  da  Resolução  n?  109,  de  27  de  junho 
de  1945. 

§ 40  — QS  fornecedores  deverão  dar  ciência  às  usinas,  com  ante- 
cedência mínima  de  24  (vinte  e quatro)  horas,  de  que  irão  proceder  à 
queima  de  canaviais. 

§ 5?  — Caso  o fornecedor  promova  a queima  de  seus  canaviais 
sem  observância  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  ser-lhe-á  apljcado 
o desconto  previsto  no  art.  49  da  Resolução  n?  109,  de  27  de  junho 
de  1945. 

Art.  80  — As  entregas  de  canas  poderão  ser  feitas  pelo  fornecedor, 
diretamente,  ou,  em  seu  nome,  pela  Cooperativa  de  Plantadores  a que 
esteja  filiado,  a qual  poderá  efetuar  o seu  faturamento,  de  acordo  com 
as  disposições  legais  vigentes. 

Art.  81  — Continua  em  vigor  o modelo  H-281,  para  emissão  do 
certificado  de  pesagem  das  canas  de  fornecedores. 

Parágrafo  único  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  fica 
autorizada  a aprovar,  para  mecanização  ou  sistema  de  processamento 
de  dados,  a adaptação  do  modelo  H-281,  referido  neste  artigo. 


Brasil  Açucareiro 


Junho — 1975 — 85 


Art.  82  — As  reclamações  ou  denúncias  que  os  fornecedores  apre- 
sentarem por  motivo  de  descontos  indevidos,  além  de  indicarem  a usina 
faltosa,  deverão  ser  acompanhadas  de  cópias  do  certificado  de  pesagem 
modelo  H-281. 

Art.  83  — As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a seus  fornecedores, 
o certificado  de  cada  pesagem  de  cana,  o qual  deverá  ser  acompanhado 
do  “ticket”  mecânico  da  pesagem,  na  medida  em  que  forem  sendo  insta- 
ladas as  balanças  automáticas  com  dispositivo  inviolável  de  impressão, 
nos  termos  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965. 

Art.  84  — No  caso  de  aplicação  do  regime  de  comercialização  a 
que  se  refere  o art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965,  os 
fornecedores  de  cana  participarão  da  retenção  de  estoques  conseqüen- 
tes  da  fixação  das  cotas  mensais  de  comercialização,  na  conformidade 
do  disposto  no  parágrafo  59  do  citado  artigo,  e receberão,  sob  a forma 
de  adiantamento,  por  tonelada  de  cana,  parcela  proporcional  aos  forne- 
cimentos realizados  e ao  financiamento  deferido. 

§ 19  — Os  fornecedores  de  cana  não  participarão  das  despesas 
de  retenção  e comercialização  do  açúcar. 

§ 29  — No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contado  da  publicação  da 
presente  Resolução,  o Conselho  Deliberativo  fixará  as  normas  para  exe- 
cução do  sistema  de  pagamento  de  canas  a que  se  refere  este  artigo. 

Art.  85  — As  usinas  são  obrigadas  a receber,  na  safra  de  1975/76, 
os  contingentes  agrícolas  fixados  pelo  IAA  para  os  respectivos  fornece- 
dores, no  período  de  150  (cento  e cinqüenta)  dias  efetivos  de  moagem 
na  Região  Centro-Sul  e até  180  (cento  e oitenta)  dias  efetivos  na  Região 
Norte-Nordeste. 

Art.  86  — Na  determinação  do  contingente  de  canas  a ser  utilizado 
na  produção  da  cota  de  açúcar  demerara  deferida  às  usinas,  aplicar-se-á 
o deságio  de  4%  (quatro  por  cento). 

Art.  87  — No  recebimento  diário  das  canas  dos  fornecedores,  as  usi- 
nas são  obrigadas  a observar  as  exigências  estabelecidas  na  Resolução 
n9  239,  de  20  de  outubro  de  1948,  devendo  a descarga  dos  veículos, 
das  usinas  ou  de  fornecedores,  obedecer  rigorosamente  à ordem  de 
chegada  aos  respectivos  pontos  de  entrega. 

§ 19  — é assegurado  aos  fornecedores  que  tenham  cotas  de  forne- 
cimento de/até  200  (duzentas)  toneladas,  o direito  de  realizarem  a entre- 
ga total  de  suas  canas  no  decurso  do  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  con- 
forme previsto  no  art.  89  da  Lei  n9  4 071,  de  15  de  junho  de  1961. 

§ 29  — Na  elaboração  dos  quadros  de  entrega  das  canas  de  forne- 
cedores, a que  alude  este  artigo,  as  usinas  deverão  estabelecer  quanti- 
dades do  recebimento  que  permitam  a lotação  dos  veículos  peculiares 
à região. 

Art.  88  — As  usinas  que  pleitearem  operações  de  crédito  junto  ao 
IAA,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  outros  estabelecimentos  oficiais  de  cré- 
dito, instruirão  os  seus  pedidos  com  a declaração  de  que  se  encontram 
em  situação  regular  com  os  seus  fornecedores,  no  que-  concerne  ao 
recebimento  e pagamento  das  canas,  declaração  essa  que  será  firmada 
pelo  Delegado  Regional  do  IAA. 

§ 19  — A inexistência  da  denúncia  à Delegacia  Regional  do  IAA 
pelas  entidades  representativas  da  classe  ou  pelos  fornecedores  de 
cana,  importa  na  presunção  de  que  a situação  da  usina  esteja  regular. 

§ 29  — Somente  quando  se  tratar  de  denúncia  que  especifique  os 
nomes  das  usinas  faltosas  e dos  fornecedores  julgados  prejudicados,  o 
Delegado  Regional  do  IAA,  a fim  de  fundamentar  o seu  despacho,  pro- 
moverá a apuração  da  denúncia  dentro  do  prazo  improrrogável  de  quatro 
(4)  dias  úteis. 
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Art.  89  Os  saldos  de  cotas  individuais  de  fornecimento  não  preen- 
chidos por  seus  titulares,  serão  remanejados  entre  os  demais  fornece- 
uaL^iS  vir)cu^ac*os  a usina,  mediante  rateio  que  será  feito,  em  tempo 
hábil,  pela  respectiva  Associação  de  Fornecedores,  comunicado  o fato 
a usina  recebedora,  com  observância  do  volume  global  do  contingente 
de  canas  de  fornecedores  distribuído  pelo  IAA  para  a mesma  usina. 

§ 19  Qualquer  fornecimento  de  cana  para  preenchimento  de  sal- 
dos ociosos,  na  forma  estabelecida  neste  artigo,  não  constituirá  direito 
a aumento  das  cotas  individuais  dos  que  o realizarem,  nem  produzirá 
os  efeitos  previstos  nos  artigos  43  e 77  do  Decreto-lei  n<?  3 855,  de  21 
de  novembro  de  1941 . 

§ 2?  Para  o fim  a que  se  refere  este  artigo,  os  fornecedores 
somente  poderão  utilizar  canas  oriundas  dos  fundos  agrícolas  a que 
estão  vinculadas  as  respectivas  cotas. 

Art.  90  — Na  conformidade  do  disposto  no  art.  63  da  Resolução 
n?  109,  de  27  de  junho  de  1945,  é assegurado  aos  fornecedores  de  cana 
o direito  de  adquirirem  nas  usinas,  ao  preço  oficial  de  faturamento,  na 
condição  PVU,  a quantidade  de  açúcar  necessária  ao  suprimento  de 
seus  dependentes  e trabalhadores,  na  correspondência,  de  um  (1)  saco 
de  açúcar  para  cinqüenta  (50)  toneladas  de  canas  entregues. 

§ I9  — Quando  da  venda  do  açúcar  referido  neste  artigo  aos  seus 
dependentes  e trabalhadores,  os  fornecedores  de  cana  somente  poderão 
acrescer  ao  preço  oficial  de  aquisição  as  despesas  decorrentes  de  carreto 
e imposto. 

§ 2?  — Fica  proibida  a transferência,  a terceiros,  do  açúcar  adqui- 
rido pelos  fornecedores  de  cana  na  forma  deste  artigo. 

Art.  91  — Aos  fornecedores  de  cana  de  todas  as  regiões,  assiste 
o direito  de  adquirirem  mensalmente,  das  usinas  a que  estão  vinculados, 
para  uso  na  alimentação  animal  e na  proporção  das  canas  fornecidas, 
até  3,5  litros  ou  4,900  quilos  de  mel  residual  por  tonelada  de  cana,  ao 
preço  oficial  estabelecido  para  a safra  de  1975/76. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  de  ocorrer  a transferência  a tercei- 
ros ou  a industrialização  própria,  do  mel  residual  adquirido,  os  fornece- 
dores perderão  o direito  que  lhes  é assegurado  por  este  artigo. 

Art.  92  — Sem  prejuízo  do  disposto  no  artigo  anterior,  nos  Estados 
em  que  é praxe  o recebimento  de  mel  residual  pelo  fornecedor,  as  usi- 
nas continuam  obrigadas  a entregar,  na  forma  prevista  no  art.  51  da 
Resolução  n?  109,  de  27  de  junho  de  1945,  e independente  de  paga- 
mento, três  (3)  litros  de  mel  por  tonelada  de  cana  fornecida,  cuja 
destinação  será  livre. 

Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  ficam  obrigados  a 
retirar  da  usina,  dentro  do  mês  subseqüente  ao  do  fornecimento  da 
cana,  a quantidade  de  mel  residual  que  lhes  tiver  sido  atribuída,  sob 
pena  de  perderem  o direito  que  lhes  é assegurado  por  este  artigo. 

Art.  93  — A parcela  de  Cr$  7,30  (sete  cruzeiros  e trinta  centavos) 
relativa  ao  frete  de  canas  nas  regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste, 
incluída  no  preço-base,  refere-se  a cana  posta  na  esteira  da  usina. 

§ 1?  — Quando  as  canas  forem  apanhadas  no  canavial  por  veículo 
da  usina,  correndo  por  conta  desta  o enchimento  do  veículo,  o valor 
do  frete  deverá  ser  deduzido  do  preço-base. 

§ 2?  — Quando  a usina  efetuar  por  sua  conta  o transporte  das 
canas,  a partir  do  canavial,  utilizando  qualquer  veículo,  inclusive  a via 
férrea,  particular  ou  não,  se  o enchimento  dos  veículos  ficar  a cargo 
dos  fornecedores,  a usina  deduzirá,  do  preço-base,  75%  (setenta  e cinco 
por  cento)  do  valor  do  frete. 
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§ 39  — Na  Região  Norte-Nordeste,  quando  a coleta  das  canas  não 
se  fizer  na  forma  prevista  no  parágrafo  1?  deste  artigo,  a parcela  refe- 
rente ao  transporte,  da  palha  até  o ponto  de  embarque  da  via  férrea  ou 
rodoviária,  será  estabelecida  no  mínimo  de  10%  (dez  por  cento)  do 
frete  oficial  e no  máximo  de  25%  (vinte  e cinco  por  cento),  mediante 
ajuste  entre  a usina  e seus  fornecedores. 

§ 49  — Na  hipótese  de  já  existir  acordo  particular  entre  a usina 
e seus  fornecedores,  estabelecendo  bonificação  para  o frete,  o montante 
desta  será  compensado  até  o limite  do  valor  estabelecido  nos  parágrafos 
anteriores  para  o transporte  das  canas. 

§ 59  — Na  Região  Centro-Sul,  quando  o transporte  das  canas,  a 
partir  dos  pontos  de  embarque  ou  das  balanças  intermediárias,  for 
realizado  pela  usina,  esta  deduzirá,  do  preço-base,  importância  corres- 
pondente a 50%  (cinqüenta  por  cento)  no  valor  do  frete. 

Art.  94  — As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a cada  um  dos  seus 
fornecedores,  mensalmente,  um  extrato  da  respectiva  conta-corrente. 


CAPITULO  VIII 
Do  Financiamento 

Art.  95  — Onde  se  fizer  necessário  e para  assegurar  a defesa  da 
safra  e atender  ao  abastecimento  normal  dos  mercados  regionais,  o IAA 
promoverá  o financiamento  do  açúcar  cristal  e dos  tipos  superiores  não 
refinados,  na  base  de/até  80%  (oitenta  por  cento)  dos  preços  oficiais 
de  liquidação,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina),  do  açúcar 
cristal  “standard”. 

Art.  96  — As  usinas  comprovadamente  em  atraso  no  pagamento 
das  canas  recebidas  nas  safras  anteriores  e /ou  na  presente,  e que 
retiverem  as  importâncias  descontadas  dos  seus  fornecedores,  a qualquer 
título,  para  crédito  do  IAA,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  de  outras  entidades, 
públicas  ou  privadas,  inclusive  as  de  classe,  sem  prejuízo  das  sanções 
que  a lei  determinar  terão  suspensos  os  respectivos  financiamentos  e a 
compra,  pelo  IAA,  de  açúcar,  de  qualquer  tipo,  até  que  realizem  os 
pagamentos  ou  recolhimentos  devidos,  ressalvado  o disposto  no  pará- 
grafo 29  do  art.  58  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  do  disposto  neste  artigo,  apli- 
cam-se as  normas  constantes  dos  parágrafos  19  e 29  do  art.  88  desta 
Resolução. 


SEGUNDA  PARTE 
Do  Álcool 


CAPÍTULO  I 
Da  Produção 

Art.  97  — A produção  nacional  de  álcool  de  todos  os  tipos,  na 
safra  de  1975/76,  a ser  processada,  no  período  fixado  no  art.  19  desta 
Resolução,  pelas  destilarias  das  Regiões  e Unidades  da  Federação  a 
seguir  indicadas,  fica  estabelecida  em  740,0  milhões  de  litros,  assim 
distribuídos: 
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Regiões  e 

Unidades  da  Federação 

Estimativa 

de 

produção 

(litros) 

Tipos  de 
(liti 

Anidro 

Álcool 
■os ) 

Hidratado 

NORTE-NORDESTE 

150  000  000 

5 000  000 

145  000  000 

Pará  

400  000 

400  000 

Maranhão  

500  000 

- 

500  000 

Piauí  

500  000 

- 

500  000 

Rio  Grande  do  Norte  

1 800  000 

- 

1 800  000 

Paraíba  

5 000  000 

- 

5 000  000 

Pernambuco  

110  000  000 

3 000  000 

107  000  00C 

Alagoas  

30  000  000 

2 000  000 

23  000  000 

Sergipe  

1 800  000 

- 

1 800  000 

CENTRO-SUL 

590  000  000 

265  000  000 

325  000  000 

Minas  Gerais  

20  000  000 

1 000  000 

19  000  000 

Espírito  Santo  

2 000  000 

- 

2 000  000 

Rio  de  Janeiro  

70  000  000 

2 000  000 

68  000  000 

São  Paulo  

460  000  000 

260  000  000 

200  000  000 

Paraná  

30  000  000 

2 000  000 

28  000  000 

Santa  Catarina  

5'  000  000 

'■ 

5 000  000 

Rio  Grande  do  Sul  

500  000 

- 

500  000 

Mato  Grosso  

500  000 

- 

500  000 

Goiás  

2 000  000 

- 

2 000  000 

BRASIL 

740  000  000 

270  000  000 

470  000  000 

Parágrafo  único  — Tendo  em  vista  as  exigências  do  mercado  inter- 
no, o Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  mediante  Ato,  os  contingentes 
e tipos  de  álcool  indicados  neste  artigo. 

Art.  98  — Os  volumes  de  produção  de  álcool  autorizados  no  artigo 
anterior  terão  a seguinte  aplicação: 

(milhões  de  litros) 


Para  fins  carburantes  

Para  fins  industriais: 

Anidro  

50,0 

220,0 

Hidratado  • 

410,0 

Para  exportação  

110,0 

Total  

740,0 

Art.  99  — Será  considerada  como  obtida  diretamente  da  cana  ou 
do  mel  rico,  a produção  de  álcool  que  ultrapassar  7 (sete)  litros  por 
saco  de  açúcar,  na  forma  do  art.  5?  do  Decreto  n?  25  174-A,  de  3 de 
julho  de  1948. 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  deste  artigo,  não  será  compu- 
tado o álcool  resultante  de  matéria-prima  adquirida  a terceiros. 

Art.  100  — A produção  de  álcool  anidro  carburante,  para  entrega 
aos  distribuidores  de  gasolina  na  safra  de  1975/76,  no  total  de/ até 
220,0  milhões  de  litros,  conforme  comunicação  a ser  feita  semestral- 
mente ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  fica  atribuída  às  destilarias  do 
Estado  de  São  Paulo. 

§ 19  — q contingente  de  álcool  anidro  para  mistura  carburante 
poderá  ser  alterado,  de  acordo  com  o comportamento  da  safra  e do 
mercado  interno. 
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§ 2?  — O IAA  disciplinará  a produção  de  álcool  anidro  carburante, 
dentro  da  quantidade  estimada,  podendo,  para  esse  efeito,  atribuir  cotas 
às  destilarias,  consoante  as  respectivas  estimativas  de  produção. 

§ 39  — As  parcelas  de  produção  e entrega,  deferidas  às  usinas 
cooperadas,  serão  distribuídas  e controladas  pelas  respectivas  coope- 
rativas centralizadoras  de  vendas,  enquanto  que  as  parcelas  das  usinas 
não  cooperadas  e destilarias  autônomas  ficarão  a cargo  da  Delegacia 
Regional  do  IAA  a que  estiverem  subordinadas. 

§ 49  — A entrega  dos  volumes  de  álcool  anidro  carburante  obede- 
cerá ao  regime  de  cotas  mensais,  durante  o ano-safra,  para  permitir  que 
sejam  mantidas  as  proporções  uniformes  de  mistura  e não  haja  inter- 
rupção no  fornecimento  aos  distribuidores  de  gasolina. 

Art.  101  — As  destilarias  autônomas  autorizadas  a funcionar  na 
forma  prevista  na  Resolução  n9  2 081,  de  13  de  maio  de  1974,  poderão 
produzir  álcool  na  safra  de  1975/76,  desde  que  tenham  cumprido  as 
exigências  estabelecidas  peio  IAA  em  decorrência  das  disposições  da 
mesma  Resolução. 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  deste  artigo,  as  destilarias  autô- 
nomas deverão  comunicar  ao  IAA  a data  em  que  iniciarão  a sua  operação 
industrial,  para  que  lhes  sejam  designados  os  tipos  de  álcool  a produzir 
na  safra,  observado  o disposto  no  art.  79  da  Resolução  n9  2 081,  de  13 
de  maio  de  1974. 


CAPÍTULO  II 

Dos  Preços  do  Álcool  e do  Mel  Residual 

Art.  102  — Os  preços  vigentes  para  a comercialização  do  álcool 
de  qualquer  tipo  e graduação,  destinado  a fins  industriais,  serão  rea- 
justados para  a safra  de  1975/76  mediante  Ato  da  Presidência  do  IAA, 
com  observância  do  índice  de  aumento  que  for  autorizado  pelo  Conse- 
lho Interministerial  de  Preços  (CIP). 

§ 19  — Os  preços  vigentes  para  a venda  do  álcool  anidro  destinado 
à mistura  carburante  serão  reajustados  por  Ato  da  Presidência  do  IAA, 
de  comum  acordo  com  o Conselho  Nacional  do  Petróleo  (CNP),  tendo 
em  vista  o disposto  no  Decreto  n9  59190,  de  8 de  setembro  de  1966. 

§ 29  — É livre  o preço  de  comercialização  de  mel  residual  nas  usi- 
nas do  País,  ou  nas  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  para  o 
consumo  interno,  ressalvado  o que  for  adquirido  pelos  fornecedores  de 
cana,  na  forma  do  art.  91  desta  Resolução,  que  deverá  ser  idêntico  ao 
preço  fixado  por  Ato  da  Presidência  do  IAA  para  aquisição  pelas  suas 
Destilarias  Centrais. 


CAPÍTULO  III 

Da  Distribuição  do  Álcool  Industrial 

Art.  103  — A circulação  e a distribuição  de  álcool  para  fins  indus- 
triais, disciplinadas  pelo  Decreto-lei  n9  5 998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  e revigoradas  pelos  Decretos-leis  n9s  16,  de  10  de  agosto  de  1966, 
e 56,  de  18  de  novembro  de  1966,  continuam  sujeitas  às  normas  esta- 
belecidas na  Resolução  n9  1 993,  de  3 de  agosto  de  1967. 
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Parágrafo  único  — As  Delegacias  Regionais  do  IAA  deverão  fazer 
constar  das  Ordens  de  Entrega  de  Álcool,  de  que  trata  o art.  29  da  Reso- 
lução n.°  1 993/67,  a destinação  do  produto,  esclarecendo-se  para  con- 
sumo próprio  da  indústria,  para  venda  a granel  no  mercado  interno  ou, 
ainda,  para  exportação. 

Art.  104  — Nas  Unidades  da  Federação  onde  existam  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas,  as  Ordens  de  Entrega  de  Álcool  poderão 
ser  extraídas  pelas  Delegacias  Regionais  do  IAA  a favor  das  mesmas 
cooperativas,  em  quantidades  globais,  especificando  em  cada  ordem 
a usina  produtora  respectiva. 

§ 19  — Em  face  do  disposto  neste  artigo,  as  cooperativas  centrali- 
zadoras de  vendas  ficam  responsáveis,  perante  o IAA,  pela  fiel  obser- 
vância das  normas  estabelecidas  na  Resolução  n9  1 993,  de  3 de  agosto 
de  1967  e no  parágrafo  único  do  artigo  anterior,  sob  pena  de  incorrerem 
nas  sanções  previstas  nos  artigos  19  e 69  do  Decreto-lei  n9  5 998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  no  Decreto-lei  n9  56,  de  13  de  novembro  de  1966 
e no  Decreto  n9  58  605,  de  14  de  junho  de  1966. 

§ 29  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não 
cooperadas  ficam  ainda  responsáveis  pelo  abastecimento  de  álcool  nas 
áreas  de  sua  jurisdição. 

§ 39  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  as  usinas  não 
cooperadas  e as  distilarias  autônomas  ficam  obrigadas  a entregar  às 
Delegacias  Regionais  do  IAA,  nos  respectivos  Estados,  mensalmente, 
uma  relação  das  vendas  realizadas  em  cobertura  de  cada  Ordem  de 
Entrega  de  Álcool,  global,  expedida. 

Art.  105  — De  acordo  com  as  conveniências  do  abastecimento  do 
mercado  interno,  o IAA  poderá  sustar  a expedição  das  Ordens  de  Entre- 
ga de  Álcool  em  quantidades  globais,  referidas  no  artigo  anterior,  pas- 
sando a adotar  o sistema  contido  na  norma  do  art.  19  do  Decreto-lei 
n9  5 998,  de  18  de  novembro  de  1943. 


CAPÍTULO  IV 

Da  Industrialização  do  Mel  Residual 

Art.  106  — Tendo  em  vista  a capacidade  de  produção  de  suas  Desti- 
larias Centrais,  o IAA  adquirirá  mel  residual  das  usinas,  de  conformidade 
com  as  especificações  e os  preços  de  faturamento  por  tonelada,  que 
serão  fixados  por  Atos  da  Presidência. 

Art.  107  — O IAA  poderá,  à vista  de  proposta  das  usinas  e mediante 
contrato,  realizar  compras  de  mel  residual  com  pagamento  antecipado 
obedecidas  as  seguintes  condições: 

a)  indicação  das  parcelas  mensais  a serem  entregues  pela  usina, 
de  acordo  com  o programa  de  produção  de  cada  destilaria 
Central; 

b)  adiantamento,  no  ato  da  assinatura  do  contrato,  a título  de  sinal, 
de  uma  parcela  de/até  80%  (oitenta  por  cento)  do  valor  do 
volume  de  mel  residual  adquirido,  liquidando-se  o restante  após 
a última  entrega; 

c)  fixação  da  riqueza  média  básica  de  55%  (cinqüenta  e cinco 
por  cento)  de  açúcares  redutores  totais  (ART),  para  efeito  do 
adiantamento  previsto; 

d)  o volume  de  mel  residual  correspondente  ao  valor  do  adianta- 
mento efetuado  será  considerado  estoque  à disposição  do  IAA, 
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ficando  a usina  vendedora  como  sua  fiel  depositária,  na  forma 
da  lei; 

e)  no  caso  de  inadimplemento,  a firma  vendedora  fica  obrigada 
a devolver  em  dobro  a quantia  recebida  do  IAA  como  sinal,  pro- 
cedida a cobrança  por  via  judicial,  além  de  sujeitarem-se  os 
responsáveis  pela  firma  às  penas  cominadas  para  o depositário 
infiel; 

f)  não  será  permitida  a industrialização,  na  própria  usina  vende- 
dora, do  mel  residual  adquirido  pelo  IAA. 


CAPÍTULO  V 

Das  Disposições  Especiais 

Art.  108  — Para  efeito  de  assegurar  o abastecimento  das  necessi- 
dades do  mercado  interno,  ficam  estabelecidas  as  cotas  de  mel  residual 
constantes  do  anexo. 

§ 19  — A Presidência  do  IAA,  mediante  Ato,  estabelecerá  oportu- 
namente as  cotas  individuais  das  usinas  dos  Estados  exportadores  da 
Região  Norte-Nordeste,  de  acordo  com  os  respectivos  contingentes  de 
exportação  consignados  no  anexo. 

§ 29  — Serão  atribuídas  cotas  de  mel  residual,  para  transformação 
em  álcool,  a todas  as  usinas  da  Região  Norte-Nordeste,  que  poderão 
optar  entre  vender  a matéria-prima  corespondente  ao  IAA  ou  industria- 
lizá-la em  suas  próprias  destilarias  ou  nas  de  terceiros,  ficando,  neste 
caso,  sujeita  a autorização  prévia. 

§ 39  — Para  fins  de  programação  do  abastecimento  do  mel  residual 
às  suas  Destilarias  Centrais  situadas  na  Região  Norte-Nordeste,  o IAA 
receberá,  até  o dia  31  de  julho  de  1975,  propostas  das  usinas  interessa- 
das em  firmar  contratos  de  vendas  antecipadas. 

§ 49  — Aceitas  as  propostas  de  que  trata  o parágrafo  anterior, 
constarão  dos  respectivos  contratos  as  condições  estipuladas  no  art.  107. 

Art.  109  — O contingente  de  110,0  milhões  de  litros  de  álcool  hidra- 
tado, destinado  a exportação  na  safra  de  1975/76  e ao  cumprimento 
de  contratos  já  firmados  com  a prévia  autorização  do  IAA,  deverá  ser 
produzido  por  destilarias  anexas  e autonômas  dos  Estados  de  Pernam- 
buco, Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  dentro  da  seguinte  distribuição: 

(milhões  de  litros) 


Pernambuco  • 54,0 

Rio  de  Janeiro  36,0 

São  Paulo  • 20,0 


“110,0 


§ 19  — O IAA  atribuirá  quantidades  adicionais  de  álcool  para  expor- 
tação por  interessados  devidamente  habilitados,  desde  que  as  usinas 
se  disponham  a produzí-las,  em  detrimento  de  suas  cotas  de  mel  residual 
destinadas  à venda  para  mercados  externos. 

§ 29  — Na  hipótese  de  ser  integralmente  produzido  o volume  de 
álcool  industrial  destinado  ao  consumo  nacional,  e ao  término  da  safra 
de  1975/76  registrar-se  disponibilidade  no  mercado,  o IAA  poderá  desig- 
nar quantidades  adicionais  de  álcool  para  exportação. 
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§ 3.  Nos  Estados  em  que  houver  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas,  as  quantidades  adcionais  de  álcool  destinadas  à exportação 
serão  distribuídas  entre  as  referidas  cooperativas  e as  usinas  não  coope- 
radas, proporcionalmente  aos  respectivos  volumes  de  produção. 

Art.  110  Para  os  efeitos  desta  Resolução  e objetivando  asse- 
gurar o atendimento  normal  do  consumo  industrial  de  álcool  e mel 
residual,  as  usinas  deverão  dar  prioridade  às  cotas  de  suprimento  desti- 
nadas ao  mercado  interno  e a cada  finalidade. 

Parágrafo  único  — Na  forma  do  disposto  neste  artigo,  o mel  resi- 
dual destinado  à exportação  somente  poderá  sair  das  usinas  mediante 
autorização  por  Ordens  de  Entrega  de  Mel  Residual  (OEMR),  consoante 
as  normas  estabelecidas  no  Ato  n?  59/73,  de  30  de  novembro  de  1973. 

Art.  111  — Somente  poderão  adquirir  mel  residual  destinado  ao 
mercado  interno,  as  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  o utilizarem  como 
matéria-prima  para  atividades  agrícolas,  industriais  ou  da  pecuária,  fican- 
do vedada  sua  revenda  “in  natura”  a terceiros. 

§ 19  — É considerado  de  atendimento  prioritário  o suprimento  de 
mel  residual  às  indústrias  produtoras  de  gêneros  de  primeira  necessi- 
dade ou  de  ração  animal. 

§ 29  — o Presidente  do  IAA  poderá  adotar,  mediante  Ato,  as  me- 
didas que  se  tornarem  necessárias  ao  cumprimento  do  disposto  no  pará- 
grafo anterior. 

Art.  112  — Os  pedidos  de  licença  para  exportação  de  mel  residual 
e ácool  serão  submetidos  à Carteira  de  Comércio  Exterior  (CACEX),  do 
Banco  do  Brasil  S.A.,  mediante  prévio  pronunciamento  do  IAA. 

Art.  113  — O IAA  somente  considerará,  para  efeito  de  liberação 
junto  à Carteira  de  Comércio  Exterior  (CACEX)  do  Banco  do  Brasil  S.A., 
os  embarques  que  forem  programados  a partir  do  terceiro  mês  após 
o início  da  safra  em  cada  região  produtora. 

Art.  114  — A liberação,  pelo  IAA,  de  cotas  de  mel  residual  e de 
álcool  para  exportação,  dependerá  do  atendimento  das  cotas  fixadas  para 
suprimento  ao  mercado  interno  e da  observância  das  normas  estabele- 
cidas no  Ato  n9  59/73,  de  30  de  novembro  de  1973. 

Art.  115  — Para  preservar  os  interesses  dos  produtores  e exporta- 
dores, as  vendas  de  cotas  individuais  de  mel  residual  ou  de  álcool 
somente  serão  realizadas  mediante  prévia  autorização  do  IAA,  a pedido 
do  produtor,  que  indicará  a firma  compradora  e a respectiva  quantidade 
a ser  vendida. 

Art.  116  — Após  a concretização  da  venda,  o produtor  deverá  dar 
ciência  da  mesma  ao  IAA,  juntando  cópia  do  contrato  firmado  com  o 
comprador,  para  efeito  de  registro  e controle  das  liberações  junto  à Car- 
teira de  Comércio  Exterior  (CACEX)  do  Banco  do  Brasil  S.X 

Art.  117  — Caberá  a Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização,  através 
de  suas  Inspetorias  Fiscais  Regionais,  fornecer  às  Delegacias  Regionais 
do  IAA,  quinzenalmente,  os  dados  sobre  produção,  distribuição  e estoque 
de  álcool  e mel  residual  das  usinas  dos  Estados  exportadores,  para 
permitir  o controle  das  Ordens  de  Entrega  de  mel  residual  e de  álcool, 
nos  termos  das  normas  estabelecidas  no  Ato  n9  59/73,  de  30  de  novem- 
bro de  1973. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  de  a Fiscalização  do  IAA  apurar 
saídas  de  mel  residual  para  estabelecimentos  exportadores  sem  a pré- 
via autorização  do  IAA  ou  em  volume  superior  ao  das  autorizações  já 
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concedidas  através  das  correspondentes  Ordens  de  Entrega  de  Mel  Re- 
sidual, deverá  consignar  o fato  em  Termo  específico,  que  será  imedia- 
tamente remetido  ao  SEAAI,  para  os  efeitos  indicados  no  art.  120  desta 
Resolução. 

Art.  118  — Nenhuma  quantidade  de  mel  residual  será  exportada 
sem  que,  previamente,  os  exportadores  obtenham  dos  órgãos  técnicos 
do  IAA  o certificado  de  análise  do  produto,  com  a determinação  dos 
açúcares  redutores  totais  (ART),  e do  Brix. 

Art.  119  — O Presidente  do  IAA  poderá  rever,  mediante  Ato,  os 
contingentes  de  mel  residual  estabelecidos  nesta  Resolução,  tendo  por 
base  o comportamento  da  produção  e as  necessidades  do  consumo  na- 
cional. 


CAPÍTULO  VI 
Das  Disposições  Gerais 

Art.  120  — As  usinas  que  derem  saída  ao  mel  residual  para  fins 
de  exportação,  sem  a prévia  autorização  do  IAA,  ficarão  passíveis,  na 
primeira  infração  e na  reincidência,  peia  ordem,  das  seguintes  sanções: 

a)  suspensão  imediata  das  liberações  de  sua  cota  de  exportação; 

b)  cancelamento  definitivo  do  saldo  dessa  cota. 

§ 1?  — Aplicadas  as  sanções  previstas  neste  artigo,  caso  a usina 
continue  dando  saída  ao  mel  residual,  para  fins  de  exportação  ou  para 
o mercado  interno,  em  quantidade  superior  à cota  destinada  a esse  fim, 
terá  suspensos  todos  os  benefícios  de  caráter  financeiro  concedidos 
pelo  IAA,  inclusive  o da  warrantagem  de  açúcar. 

§ 29  — Se  for  apurado,  ao  fim  da  safra,  que  a usina,  por  qualquer 
motivo,  deu  saída  de  mel  residual  para  exportação  em  quantidade  supe- 
rior às  cotas  que  lhe  foram  atribuídas  pelo  IAA,  prejudicando,  assim,  o 
atendimento  das  parcelas  destinadas  ao  mercado  interno,  perderá  ela 
o direito  à obtenção  de  nova  cota  de  exportação  na  safra  subseqüente. 

Art.  121  — Os  produtores  ficam  obrigados  a comunicar  ao  IAA  todas 
as  aquisições  de  açúcar,  mel  residual  e álcool  para  utilização  em  suas 
destilarias. 

§ 19  — As  usinas  com  destilaria  anexa  deverão  estocar,  em  depó- 
sitos separados,  o mel  residual  adquirido  para  fabricação  de  álcool  e o 
destinado  a outros  fins. 

§ 29  — O uso  de  mel  residual  para  fins  diversos  da  produção  de 
álcool,  com  exceção  do  mel  residual  destinado  à exportação,  deverá 
ser  precedida  de  aviso  à Fiscalização  do  IAA,  na  zona  de  jurisdição  da 
usina,  para  o feito  de  serem  promovidas  as  verificações  necessárias. 

§ 39  — As  usinas  que  fabricam  álcool  utilizando  matéria-prima  pró- 
pria ou  adquirida  de  terceiros,  somente  poderão  receber  ou  estocar  mel 
residual  para  seu  próprio  uso. 

Art.  122  — O IAA  cobrará  a quantia  de  Cr$  0,01  por  litro  de  álcool 
industrial  transportado  nos  vagões  de  sua  propriedade,  a qual  será 
acrescida  ao  valor  do  respectivo  frete  e terá  aplicação  na  cobertura 
das  despesas  de  seguro  e conservação  do  material. 

Parágrafo  único  — A estadia  do  vagão-tanque  na  destilaria  ou  na 
estação  de  descarga  por  tempo  excedente  de  48  (quarenta  e oito)  horas, 
será  cobrada  pelo  IAA  na  base  de  Cr$  0,20  (vinte  centavos)  por  tone- 
lada/tara e por  dia  indivisível. 
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CAPÍTULO  VII 


Das  Disposições  Finais 

Art.  123  — As  usinas  que  não  observarem  qualquer  das  disposições 
desta  Resolução  terão  suspensos  os  benefícios  de  defesa  nela  estabe- 
lecidos, inclusive  os  de  caráter  financeiro. 

Art.  124  — As  infrações  aos  dispositivos  desta  Resolução  serão 
apuradas  mediante  processo  fiscal,  que  terá  por  base  o Auto  de  Infração, 
na  forma  da  legislação  vigente. 

Art.  125  — Esta  Resolução  vigora  nesta  data  e será  publicada  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos 
e setenta  e cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MINISTÉRIO  OA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


ANEXO  S RESOLUÇÃO  N?  £092/75 


ESTIMATIVA  DA  PRODUÇÃO  E DISTRIBUIÇÃO  DE  MEL  RESIDUAL  - SAFRA  DE  1975/76 


REGIÕES  E 

UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 

PRODUÇÃO 
DE  AÇÚCAR 
AUTORIZADA 
(socos) 

MEL 

RESIDUAL 

(t) 

PRODUÇÃO 
(RENDIMENTO 
REGIONAL)  * 

PARA  CONSUMO 
(FORNECEDORES 
EIND.  0IVERSAS) 

PARA  INDUSTRIALIZAÇÃO  EM  AlCOOL 

EXCEDENTES 

PARA 

EXPORTAÇÃO 

CONSUMO 

INTERNO 

EXPOPTAÇÃO 

NORTE-NORDESTE 

44  200  000 

1 237  600 

207  000 

333  600 

180  000 

517  COO 

Pará 

100  000 

2 800 

1 400 

1 400 

•• 

Marachão  

100  000 

2 800 

1 200 

1 600 

m 

•• 

Piauí  

200  000 

5 600 

4 000 

1 600 

m 

m 

Ceatá  

300  000 

8 400 

8 400 

• 

m 

- 

Rio  Grande  do  Norte. 

1 C00  000 

28  C00 

2 0C0 

G 000 

m 

20  Ouú 

Paraíba  

2 300  000 

64  400 

12  400 

17  C00 

m 

35  000 

Pernambuco  

22  000  000 

616  000 

76  000 

200  000 

180  000 

160  000 

Alagoas  

16  000  0C0 

448  000 

68  000 

100  000 

- 

280  000 

Sergipe  

1 200  000 

33  600 

5 600 

6 000 

m 

22  000 

1 000  000 

28  000 

28  000 

m 

a* 

m 

CENTRO-SUL 

84  800  000 

2 120  000 

213  400 

1 766  600 

80  000 

60  000 

Minas  Gerais  

6 000  000 

150  000 

55  000 

65  000 

•> 

30  000 

Espírito  Santo  ..... 

800  000 

20  000 

3 400 

6 600 

m 

10  000 

Rio  de  Janeiro  ..... 

10  500  000 

262  500 

42  500 

120  000 

80  OCO 

20  000 

São  Paulo  

60  600  000 

1 515  000 

65  000 

1 450  000 

m 

m 

Paraná  ............. 

5 300  000 

132  500 

32  500 

100  000 

m 

«r 

Santa  Catarina  ..... 

600  000 

15  000 

1 000 

14  000 

- 

m 

Rio  Grande  do  Sul  .. 

200  000 

5 000 

5 000 

«• 

- 

Mato  Grosso  ........ 

200  000 

5 000 

5 000 

m 

m 

m 

Goiás  

600  000 

15  000 

4 000 

11  000 

m 

m 

BRASIL 

129  000  000 

3 357  600 

420  400 

2 100  200 

260  '000 

577  000 

<*> 


Rendimento  de  mel 


por  saco  de  açúcar  fabricado 


{ 


Região  Norte-Nordeste  28  kg/saco 
Região  Centro-Sul  ...  25  kg/saco 
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■ 


'■  ' 


Das  Usinas  Nacionais, 
com  Ioda  doçura. 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
‘ vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
* carinho  e com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
j Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 

REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 
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